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O trabalho que agora se apresenta constitui a dissertação final do Curso de Mestrado em

Sociologia, Variante Família e População da Universidade de Évora.

As matérias sistematizadas neste documento representam o resultado de uma reflexão

sobre os aspectos demogÉÍicos de uma região onde a componente humana é cz,da vez

mais a principal determinante, para o bem e pan o mal do seu desenvolvimento futuro.

Correspondem também a um casamenÍo feliz entre uma convivência prática com aquela

problemática, fruto de um trabalho de mais de uma década, desenvolvido como técnim

superior da Divisão de EsÍudos Socrais e Cultunis da Direcção de Planeamento e

Desenvolvimento da Comrlssâo de Coordenação da Região Alentejo, e o amadurecimento

das abordagens teóricas sobrê socio-demografia, ministradas no contexto das aulas

teóricas do curso de mestrado. Nos últimos dois anos, esta experiência foi enriquecida

com o trabalho de docência e de investigação desenvolvido como assistente convidado

do Departamento de Sociologia da lJniversidade de Évora.

Naturalmente que toda es+a convivéncia com a demografia regional constitui um óptima

base de partida para a sua necessária sistematização e investigação, mas não será

menos verdade que representa também um elevar da fasgura relativamente à qualidade

do trabalho que, modestamênte, agora se apresenta.

A escolha da temática das migrações como objecto de estudo desta investigação prende-

se com o facto de ser um fenómêno demogÉfico que tem marcado particularmente a

Região Alentejo, de forma positiva, dêsde as primeiras décadas deste sáculo até aos

anos 50, perÍodo durante o qual a Rêgião, mercÊ do seu dinamismo da actividade

agrícola, atraiu população das áreas geogÉÍicas adjacêntôs (Algarve e Bêiras), e de

forma negativa, desde aquela altura até aos nossos dias, perlodo em quê a Região se

passou a assumir como zona de repulsão demográfica.

Mais uma vez a responsabilidade da sangia demográfca que se verificou particularmente

na década de sessenta coube à evolução das actividades económicas, que sê

caracterizou pelo declÍnio progressivo da actividade agrÍcola, principal empregadora de

mão-de-obra, e pêla estagnação do sector industrial que se revêlou incapaz de absorver
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o quantitativo de população activâ alentejana que não teve outra altemativa senão

procurar emprego Íora da Região.

Nos últimos anos, devido principalmente à inexistência de locais de destino para os

migrantes, a dinâmica migratória negativa continuâ a manifestar-se mas de um forma

estabilizada. Ao mesmo tempo, começaram a surgir alguns sinais de recuperação

demográfica, polarizados nos centros de maior dimensão, ou de maior dinamismo

económico, ou de maior importância polÍtico-administrativa, traduzidos nalguma

capacidade de fixação e atracção demográfica. Estes pólos de vitalidade

socio4emqráíica, devidamente apoiados com políticas integradas assentes em

objectivos de desenvolvimento sustentiado, poderão vir a constituir futuras zonas de

desenvolvimento, cujos efeitos se procurará irradiar a toda o Alentejo.

Contudo, uma observação mais atenta àquelas dinâmicas mostra-nos que

simultaneamente se assiste a um progressivo despovoamento e desaparecimento dos

lugares de menores dimensões, facto que contribuirá para o isolamento das populações

que resistem em permanecer naquelas zonas, e num futuro que nos parece muito

próximo, para a desertificação humana e, subsequentemente, geográfica e natural de

uma vasta zona do Alentejo.

Esta nova demografra regional, traduzida numa nova geografia humana, carece de um

estudo mais aturado, com vista a uma melhor compreensáo daqueles fenómenos, para o

qual este trabalho procurará ser uma pequena contribuição.

Será também parte integrante de um projecto mais amplo que procurará estudâr as

Dinâmicas Espacrais da Região Alentejo, da responsabilid ade da lJniversidade de Évon

através da Área Depaftamentat de Ciéncias Humanas e Socrar.s da Universidade de

Évora, qordenado pela ProF. DÉ. Maia Filomena Mendes, com financiamento da

Fundação pan a Ciência e Tecnologia (ex- JNICT). Contou também com o apoio da

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo.
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Neste contexto, no presente trabalho procurou-se dividir a reflexáo sobre aquelas

problemáticas em 3 partes, referenciadas da forma seguinte:

Primeira parte: Conslderações teórlcas e metodológicas relativas à investigaÉo

Segunda parte: Enquadramento regional. Com referência à caracterização da Região

Alentejo nos aspectos relativos à socio-demograÍia e à socio-economia;

Terceira parte: Estudo das dinâmicas demográficas que se verificam em direcçâo aos

centros urbanos da Regiáo.
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í. JusnFtcAçÃo oorema

o estudo que agora se apresenta, insere-se no âmbito mais vasto da Demografia social

e propóe uma abordagem da problemática das migra@es intemas. É intenção esfudar as

relações entre factores económicos, sociais e culturais e a mobilidade geográfica da

população do Alentejo.

A definição desta problemática aparece associada às características demográficas da

Região Alentejo que, de uma forma mais ou menos simples, se podem definir de três

formas: decréscimo populacional, progressivo envelhecimento das estruturas

demográficas e concentraçáo populacional nos centros urbanos, com o consequênte

despovoamento das zonas rurais.

os dois primeiros aspectos, que só indirectramente têm que ver o com objecto de esfudo

deste trabalho, estãio grandemente ligados ao mesmo fenómeno demogÉfico - a

emignção - entendida aqui nas suas duas vertentes: a extema e a intema, sendo estia

última a principal responsável pela sangria populacional verificada nas últimas décadas

no Alentejo.

Este fenómeno migratorio começou a manifestar-se de forma mais intensa na década de

cinquenta, atingindo o seu auge na década de sessenta, e daí para cá tem vindo a reduzir

a sua intensidade, sem que nunca se tenha deb(ado de sentir, com o consequente reflexo

ao nível da diminuição do efectivo populacional e no envelhecimento das estufuras,

consequência da saÍda de população activa mais jovem e em idade de procriar.

Simultaneamente assistiu-se a uma diminuição dos padr§es da fecundidade' visível

atavés da diminuição do número de filhos que cada mulher tem, que nos úlümos anos e

em particular desde a segunda metade da década de oitenta, já são em número inÍerior

aos óbitos oconidos o que se traduz na existência de uma taxa de crescimento natural

negativa.

Esta incidência reflecte-se, da mesma forma, no decréscimo e envelhecimento da

população, acentuando de uma forma dÉsüca o duplo envelhecimento das estruturas da

população residente na Região.
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Outra caracterÍstica eúdenciada p€lo comporhmento demogÉfico do Alenbjo, com
contomos temporais semelhanbs aos anteriores, é a tondência para a concenhação
populacional nos cenhos dê maior dimensão, com o @nsequenb decÉscimo e
abandono dos lugares de menores dimensões, acenfuando a tipologia de povoamento

concentrado caracterÍstico desta região do paÍs.

A análise desta problemática constitui o propósito do trabalho a desenvolver. A principal

justificação que motivou o desenvolvimenb dosta investigação prende-se com a
insuficiência de trabalhos realizados no âmbito da temáüca das migrações ao nÍvel da

Região Alentejo, centrando-se a generalidade dos trabalhos publicados, de inegável
qualidade, em análises no contexto nacional, que muitas vezes dirigem a investigação
para nÍveis mais desagregados, mas unicamente como enquadramenb das análises de

âmbito nacional.

A isto não será certamente alheia a insuficiência de dados estatÍsticos, que possibilitem a

compreensão das dinâmicas migratórias ao nível regional ou sub-regional. Este facto

ainda se toma mais debrminante à rnedida que a libedade cle mobilidade geográfica e
profissional se estende @da vez mais para lá das fronteiras nacionais, estendendo-se ao

espaço de uma União Europeia em alargamento, para onde se dirigem fluxos

demográficos que náo carecem de qualquer registo.

Da mesma forma, também as dinâmicas migratórias que se processam no interior do país

não estão sujeita a qualquer registc estratÍstico sendo, por isso, necessário o recurso a

métodos dirêctos de identificação e auscultaÉo da população migrante para se poder

desenvolver uma invesügaÉo minimamênte aprofundada sobre o fenórneno das

migrações intemas num contexto regional.

É com base nestes condicionalismqr que um trabalho sobre aquele domÍnio só teÍia
justificaÉo se beneficiasse de apoios que permitissem a utilização de uma mebdologia
de recolha directa de inbrmaÉo. No presenE trabalho estes apoios Íomm conseguidos,

num primeiro mornento afavés do interesse maniEshdo pela Comissão de Coordenaçpo

da Região do AlenEjo, êm aprcfundar o conhêcimento sobre uma bmáüca que se tem

rnaterializado num problema que tem afec{ado a Região de uÍna forma mais ou rnenos

intensa nas últimas décadas, e que permitiu, através da colaboraÉo das Juntas de
Freguesia da Região, a identificação e consütuição de uma arnostra de migranbs
passÍvel de se tomar a população alvo para a realizaq,,o de um inquérito por questionário.
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Posteriormente, a integraÉo deste trabalho no âmbito do projecto de investigação

ünâmicas Espaciais na Região Atenteio, da responsabilidade da Universidade de Évora,

criou condições materiais e humanas paÍa a rcalizaÉo daquele inquérito'

Deste modo, serão estes esforços inter-institucionais que, em última instância, jusüÍicam a

realização do trabalho que agora se apresenta'
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2, DEL]MITAçÃO GEOGRÁFrcA E TEMPORAL

O estudo incidirá sobre a análise daquele Íenómeno da concentração populacional nos

centros urbanos da Região do Alentejo. A região será, entendida da forma como foi

deÍinida no contexto da NUT'sr de nível ll. Desta Íorma a área em estudo será a

coincidente com aquela que se circunscreve aos limites de intervenção da Comissáo de

Coordenação da Região Alentejo.

Neste contexto, a Regiáo Alentejo está situada a Sul de

Portugal e tem como limites: a Norte um troço do rio Tejo' a

Sul a serra algarvia, a Leste o rio Guadiana e a frontêira

com a Espanha, e a Oeste o oceano Atlântico.

Para fins estatísticos está divida em 4 unidades territoriais

de nível lll: Alto Alentejo, Alentejo Central, Alentejo Litoral e

Baixo Alêntejo.

Adminisúativamente está divida em 46 concelhos, que no

seu conjunto possuem 290 freguesias.

Com um dimensão de cerca de 26930 Km'z, correspondente

a @rca de 1/3 do território de Portugal.

Dadas as caracterlsticas demogÉficas desta região sêrem trlgure I
muito semelhantes quer no que diz respêito aos fenómenos

ligados à distribuição da população pelo tenitório' quêr no

que diz respeito à êvolução regressiva e às estruturas envelhecidas da sua populaçpo,

não se justificam neste domÍnio especíÍico metodologias diversas de análise diferenciadas

no contexto daquêla rêgião.

Rio

GIÃo ALEN

lzaÉo Geográ

^lgeíva

E3panhâ

R

Oceano

t Nomenclatura das unidades teÍritoriais para fms estadsticos
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Pretende-se que o estudo tenha particular incidência sobre o fenómeno na actualidade,

pelo que a análise incidirá sobre as dinâmicas migratórias que ocorreram em direcção

aos centros urbanos da Região, no período compreendido entre Junho de '1994 a Abril

1995, sendo esta delimitiação também directamente relacionada com a metodologia

escolhida para recolha de informação, como mais adiante termos oportunidade de

justiÍicar.
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3. OBJECTIVOS E TMPORTÂNCIA DO ESTUDO

Um dos aspectos mais relevantes deste estudo advém da necessidade de se conhecer o

fenómeno das dinâmicas migratórias em direcção ao centros urbanos na sua globalidade'

com vista a fomecer elementos passíveis de inÍormar polÍticas de intervênÉo, que

tenham por objectivo a criação de condiçõês para a Íixação da população das zonas

rurais evitando assim o seu continuado despovoamento.

Por outro lado, a inexistência de dados estâtísticos actualizados sobre o fenómeno das

migra@es internas (só há registos relativos aos movimentos migratórios interconcelhios

nos recenseamentos gerais da população), é também um fac{or condicionante do

conhecimento da intensidade do Íenómeno.

Por último será de referir a inexistência de estudos sobre esta problemática ao nível do

Alentejo, região onde os condicionantes demográficos atingiram já um ponto bastante

crÍtico, perfilando-se como um dos factores condicionadores do desenvolvimento desta

região.

Neste contexto êsta investigação pretende vir a conhecer a dimensão e causas do

fenómeno de concentraÉo urbana, evidenciando a sua relação de causa-efeito com a

desertificação das zonas rurais envolvêntes, designadamente no que se reÍere a:

{ Causas dos moylmentos mlgratórlos, procurando evidenciar os aspectos

que se assumiram como factores de repulsão nos locais de origem dos

migrantes 6, em particular da repulsão rural, bem como aqueles que atralram

os migrantes e os lêvaram a dirigir a sua mobilidade geogÉfica para os cêntK,s

urbanos, com refrênciâ ao fenómêno da atracção urbana;

.J Caracterlstlcas da população mlgrante, no sentido de se conhecerem os

aspectos relacionados com a identificação da população migrante§ nos sêus

mais variados aspectos - idade, sexo, naturalidade, residência anterior,

proÍissões -, bem como os fenómenos de mobilidade social que se associaram

à mobilidade geogÉÍica dos migrantes;
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{ Formas dê migÍação, numa tentativa de compreender o modo como se
pro@ssam as mudanças de residência - familiar / individual -, e qual o tipo de
predominante de migraÉo num contexto temporal - temporária / definitiva.

{ Motivações associadas à migração, para se en@ntrarem as razões que

influenciaram a decisão de migrar;

{ Gonsequências assocladas ao fenómeno migratório, com base na procura

do conhecimento sobre as consequências demográficas, económicas, e sociais
que derivam do processo migratório, quer no local de origem quer no de destino

dos migrantes.

{ Opiniao dos novos residentes sobre os centros urbanos, para identificação

dos principais estrangulamentos e potencialidades que existem naqueles locais

de residência.

Por último, procuraremos ainda mmpreender como é que estes fenómenos se
manifestam ao nível da população migrante que mudou de residência sem sair do
Alentejo e daquela que se deslocou de outras zonas do país para fixar residência na

Região.
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4. REVISÃO BIBLIOGRÁF]CA

4.í. MOVIMENTOS MIGRATÓR]OS . ABORDAGEM TEÓRGA

os métodos demográficos tradicionais revelam-se insuficientes e inadequados para

@mpreender e ensaiar procedimentos sobre a mobilidade espacial, traduzida nos
diversos tipos de deslocações que formam um sistema, materializado na projecção sobre
o espaço físico das relações familiares, económicas e políticas existentes em cada
sociedade.

A migração constitui uma ínÍima parte visível de um iceberg onde residem todas as
formas de mobilidade, entendidas como definitivas, temporárias e pendulares, sendo que

aquele processo migratório é realizado tendo em vista sempre diversos objectivos.

É neste contexto que Daniel courgeau define o conceito de mobitidade, em sentido lato,

como o conjunto de deslocações no espaço físico, de indivíduos, qualquer que seja a

duração e a distância. Já a migração, representa o conjunto de acções com vista à
transferência da residência, ou seja, do lugar onde o indivíduo costuma habitar, de um

determinado local de origem para um outro local de destino ou de chegada (couRGEAU,
1988).

sendo que a cada indivíduo só se deve atribuir um único lugar de residência, as NaÉes
unidas propõem a definiçáo de uma duração de permanência para a atribuição de uma
residência, duração essa que, para evitar as mudanças sazonais, deveÉ ser de pelo

menos um ano, podendo estênder-se a três ânos nas zonas rurais.

Desta forma, o conceito de residência, sendo preciso para o registo dos re@nseamentos,
perde a precisão para o estudo da mobilidade espacial. Assim, será necessário
considerar-se também o conceito de alojamento, entendido como o lugar de habitação de
um agregado familiar, podendo um indivíduo ter, em cada momento, um determinado
alojamento.

Nesta acepção, reservaremos o termo migração definitjva, para caracterizar mobilidades
geográficas que impliquem a mudança de residência por um período indeterminado, mas

18



necessariamente supeÍior a um ano. Quando Íalarmos de migÍações Ír,mpoÉias,

estaremos a referir-nos a deslocações que impliquem unicamente uma mudança de

alojamenb, por um certo período de tempo, normalÍÍEnte coÍrespondente a um contrato

de trabalho, e que não impliquem a mudança da residência habifual. De entre estas,

podemos distinguir, conforme reÍere aquele autor, deslocações *mi - permanenÍes, que

conespondem a deslocações com alguma duração para tÍabalho fora do lugar de

residência; des/ocações peiódicas ou sazonais, quando se referem a deslocações

tempoÉrias, geralmente para trabalho sazonal; desrocações pendulares, que

caracterizam mobilidades de curta duração, correspondentes a deslocações

casa - trabalho ou casa - esmla, podendo algumas apresentar uma maior duração.

Alberto Alarcão define estas deslocações @mo movimenfu,s pendulares, atribuindo'lhe

uma frequência diária ou semanal (ALARCÃO, 1969).

Definidas deste modo, as migrações poderão tomar diversas dire@es ultrapassando as

fronteiras das divisões administrativas, quer regionais, quer nacionais. Deste modo,

haveÉ que disünguir as que se processam no interior do país, daquelas que ultrapassam

os limites fronteiriços nacionais. Assim, as primeiras serão referenciadas como mignções

intemas, enquanto que as segundas seÉo consideradas por mlgmções eÍemas, ou,

quando avaliadas de uma forma global, pot emigração, quando se identifica a saída de

nacionais e pot imigração, quando se reporta ao movimento de entrada de estrângeiros.

No interior do país é possível também estabelecer limites que possam circunscrever os

fenómenos de mobilidade geográfica, definido-se cr,mo mignções inter - regionais,

inter - distritais ou inter - conce/rrias, consoante se reportem a dinâmicas demogÉficas

que ultrapassem, respectivamente, os limites das regiões, dos distritos ou dos concelhos.

Da mesma forma, as mobilidades circunscritas aos limites de cada um daqueles níveis

geogÉficos seÉo identificadas, respectivamente, por: migrações intra - regionais,

inta - disti|É,ise inta - concelhias.

lntegrados naqueles movimentos migratórios, existem alguns prooessos associados a

mobilidades espaciais que, devido a caracGrísücas particulares meÍe@m designa@es

especiais. É o caso da repulsão runl, do êxcdlo runl e da atncção utbana. Assim, e urna

vez a@lte a distinção entrê populaçâo rural e populaÉo urbana, a repulsáo ruru|

consisüÉ no quantitativo da mobilidade humana que é origináÍia das zonas rura§ quer o

seu destino sejam outras zonas ru,,a,is ou zonas ubanas. A a/r:àcç;ão urbana serâ o

efectivo de população migrantê que elegeu como lugar de destino os celrt?s urbanos.

Finalmente, o êxodo rural é um conceito que enoeÍra em si os dois anteriores já que
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identiÍica migrações originárias das zonas rurals que se dirigem às zonas urbanas. Deste
modo, o êxodo rural pode também englobar um outro fenómeno: o êxodo agrícola, isto
é, a saída de populaçáo que desempenhava uma actividade agrícola e que, ao dirigir-se
para as zonas urbanas passa a dedicar-se a tarefas fora da agricultura. Desta forma, na

maior parte das vezes, o êxodo runL para além de identificar um fenómeno de mobilidade
geográfica, regista também o ocorrência de um processo de mobilidade profissional.

A mobilidade geográfica da população é um Íenómeno histórico, característico de todas
as sociedades humanas e tem-se processado pelas mais variados razões: económicas,
sociais, políticas, culturais, etc., tendo sido, em última análise, este o processo de
povoamento de toda a superÍície terrestre.

contudo, independentemente das motivações que estão na base da dinamização do
pro@sso migratório, aquele autor reÍere-nos que existem sempre duas forças que,

conjuntamente, impulsionam aquela dinâmica: uma exercida pelo local de origem, que
pressiona o indivíduo a sair - repulsão - e outra que emana do local de destino, traduzida
no conhecimento que os indivíduos têm, ou não, desse local, atraindo_os e
impulsionando-os a dirigirem-se para lá - atracção (ALARCÃO, 1964).

Quando o fenómeno migratório se começa a sentir de uma forma contínua e, na maior
parte das vezes, crescênte, origina-se um sudo ou fluxo migntório, passando o local de
origem a constituir-se cÃmo zona de repulsão populacional, e o de destino em zona de
atracção pop ulaci on al.

A diferença entre a efectiva variação da população de uma região, num determinado
período de tempo, e o valor dos saldos fisiológicos oconidos nas mesmas unidades
administrativas ou geográficas, em período similar, mede a atracção ou repulsáo tÍquidas
que aquelas unidades exercem, ou foram objecto, no perÍodo considerado.

Esta tese enquadra-se genericamente no contexto da teoria clássica das migrações na
qual o homem é considerado como um ser racional e como homooconomicus,
respondendo às pressÕes por Íorma a maximizar as vantiagens e a minimizar o
desconforto, baseando-se o modelo de migração em factores de atracção e repulsão, isto
é, fâctores que afastam as pessoas dos locais de origem e, outros, que os atraêm para

outros locais. os factores repulsivos são geralmente de Índole económica e incluÍam o
não acesso à propriedade, o desemprego, os baixos salários, as tenas improdutivas e,
po|lim, o contexto populacional. os factores de atracção, conespondem a melhorias

2 Diferença entre o ntimero de nascimentos e o nrlnero de óbitos, num deteminado período de ternpo
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alternativas, colocando em nítido contraste as vantagens da vida urbana sobre a vida

rural (JACKSON, 1991).

Naturalmente que este modelo (atracção - repulsão) apênas contempla as questões que

dizem respeito aos motivos que levam o indivíduo a decidir-se pela mudança. Sendo
factores importantes, não poderemos, contudo, esquecer-nos da diluição das acções
individuais num complexo social que em larga medida prepara o indivíduo para as

escolhas disponíveis, modelando não só as oportunidades como as respostas que lhe
possam ser dadas.

É nesta perspectiva que RavensÍern, citado por Jackson, enumera uma série de
proposições que constituem os elementos - chave de uma teoria que procura explicar as

migrações pela constituição de fluxos, condicionados por um certo número de variáveis.

Pondo a tónica no relacionamento entre a migração e a distância, mostra também que

apesar das migrações terem como destino os centros urbanos, existem também

deslocações por etapas, sempre na direcção dos centros urbanos.

Referiu: a existência de uma contra - corrente ou contra -fluxo, em qualquer situação

migratória; o desenvolvimento tecnológico e do comércio provocarão um aumento das

migrações; e, de entre as causas das migrações, a económica é a de maior peso.

o desenvolvimento do modelo de Ravenstein representa a contribuição teórica mais

significativa dentro das teorias baseadas no modelo atracção - repulsão. Assume um

conjunto de factores ligados às zonas de origem e de destino, aos quais se juntam outros

elementos que, num dado momento vão afectar o equilíbrio de factores. Estas variáveis

intervenientes corresponderáo a elementos positivos ou negativos que Íavorecem ou

impossibilitam o migrante de alcançar o objectivo pretendido.

Este modelo de atracÉo - repulsão, parte do princÍpio que estjamos perante um procêsso

racional de tomadas de decisão, em que os indivíduos migrantes têm um conhecimento
perfeito do sistema. Da mesma forma, a teoria do mercado de trabalho parte daquele
pressuposto para imputar a migração a variáveis económicas e, em particular, ao nível

dos salários.

Neste modelo, são realçados alguns aspectos ligados aos factores da oferta e da procura,

relativos à oferta de mão{e-obra . Na sua forma inicial, punha a tónica nas diferenças
provocadas pela diferenciação salarial, sendo a variaçáo destas vantragens nos difêrentes

locais de trabalho compensadas pelas migra@es.
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Esta situaçáo seria visível também nos locais onde existisse es@ssez de mão-de-obra,

através da subida de salários, travando assim a tendência êmigratória.

Este modelo foi revisto por Keynes, quando este verificou que nas áreas deprimidas da

Grã-Bretanha a mobilidade laboral se tornou incapaz de gerar os equilíbrios, uma vez

que eram os mais qualificados que maior tendência tinham para sair. Como consequência

passou a reclamar-se a intervenção governamental, com vista ao estabelecimento do

êquilíbrio, que seria conseguido persuadindo os industriais a investirem nas regiões

afectadas.

Como demonstrou L,n4 citado por Jackson, este modelo apresenta nítidas deficiências,

ao colocar o nível dos salários como factor fundamental do comportamento migratório,

uma vez que haverá necessidade de se considerarem também outras variáveis, como

sejam as infra-estruturas e condiç6es da zona, a distância a outros centros populacionais,

a imagem social e cultural da região, etc.

Por contraposição aos modelos vistos anteriormente, que se baseiam na primazia do

indivíduo face à sociedade envolvente, surgem as análises que retiram toda a capacidade

decisória àquele, colocando a ênfase na sua modelação pelas estruturas sociais em que

se insere

Se nos modelos ditos de equilíbio existe uma certa convergência relativamente às

explicações e conclusões, no âmbito das Íeonãs estruturalistas a discussão é maior,

muitas vezes fundamentada em abordagens ideológicas. É neste contexto que se insere

a teoria dualista do mercado de trabalho, que baseia a sua análise na existência de um

mercado de trabalho interno, no qual todos os postos de trabalho, à excepção dos não

qualificados, são preenchidos a partir do recrutamento efectuado no seu próprio seio.

Nesta percpectiva, existem diferenças estruturais entre os tipos de emprego

tecnologicamente mais avançados e altamente lucrativos e os demais que são os

destinados aos migrantes.

As perspectivas marxistas conduziram ao conceito de mercado de tÊbalho segmentado,

segundo o qual os interesses do capital são melhor servidos se se mantiver um aumento

constante da oferta de trabalho, capaz de permitir o aproveitamento do potencial laboral,

mais barato e dócil, com expectativas e aspira@es mais modestas, e segmentado de

forma a que os níveis salariais possam ser estabelecidos com base em factores não

laborais, tais como o sexo, a idade, a raça ou a etnia (JACKSON, 1991).
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Outra abordagem, que se afasta das perspectivas das teorias económicas clássicas, é a
que mostrou Rober's, citado por Jackson, na qual reconhece a diferença existente entre

os diversos nÍveis e etiapas do desenvolvimento da industrialização e do capitalismo.

Nesta acepÉo, o contexto da industrialização, num dado ambiente, condiciona o

funcionamento do mercado de trabalho e o processo de absorção de mão-de-obra e,

@nsequentemente, o padrão migratório e os processos que associam o migrante ao

mercado de trabalho.

No seguimento de outros autores que enelmm a necessidade de se juntarem os

fenómenos económicos e sociais como parte integrante de um sistema, Elizabeth Petras,

citada por Jackson, considera que a divisão do trabalho à escala mundial pode ser

descrita como uma divisão entre três zonas distintas mas inter-dependentes: centro,

semi-periferia e periferia. Vista nesta perspectiva, a migração laboral é determinada,

tanto em direcÉo, como em magnitude, pela influência económica e política das

economias centrais sobre as periféricas e pelas diferenças entre os níveis salariais reais

e sociais, entre o centro e a periferia. Ao invés de promover a distribuição óptima dos

factores, os movimentos de trabalho reforçam as desigualdades globais, na medida em

que produzem ganhos assimétricos. Explica-se assim que enquanto o centro se

desenvolve a periferia se subdesenvolva na mesma proporção. As diferenças entre os

níveis salariais leva ao recrutamento de trabalhadores residentes para lá das fronteiras

nacionais alimentando-se daquilo que, na realidade, mais não é que um exército de

reserua

Esta perspectiva tem a sua origem na tese do exército de reseva industial, elaborada

pot Marx, e que advoga que é de toda a conveniência da classe capitalista a existência

de uma força de trabalho excedentária que, mesmo não participando nos processos

produtivos, força os salários a manterem-se baixos. O emprêgo da força de trabalho

migrante, embora pouco qualificado, é vantajoso porque, sendo jovem, o seu nível salarial

e de subsistência é inferior ao da mão-de-obra nativa e está disposta a trabalhar sob más

condições de higiene e segurança e, não tendo qualquer consciência de classe nem

filiação sindical, seÉ fácil despedi-la em situações de recessão.

As relações entre o @ntro e a semi-periferia serão mais determinadas pela proximidade

geográfica. Este factor, tem uma importância determinante no condicionamento dê
potenciais fluxos de migrantes, uma vez que, sempre que êxistam economias periféricas

ou semi-periféricas adjacentes ou contÍguas a economias mais avançadas, os problemas

de transporte, comunicação e regresso ficam atenuados, sendo menores os custos de

transferência.
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É nesta perspectiva que, segundo PeÍras' citado por Jackson' apesar dos fortes

contingentes migratórios verificados no pós-guerra é possÍvel constatar que os irlandeses

continuam a constituir a maior comunidade de imigrantes na Grã-Bretanha' Para além da

proximidadegeográficaasafinidadesculturaise,emespecial,aafinidadelinguística'

podemconstituirimportantesÍactorescondicionadoresdosfluxosmigratórios.omesmo

se pode dizer dos preconceitos rácicos ou étnicos contra certos grupos'

Referênciaaindaparaofactode,nospaíSesperiféricos,asmigraçõesseremselectivase

tenderem a con@ntrar-se na periferia das próprias periferias, incidindo particularmente

nas zonas mais desfavorecidas dos países marcados pela emigraÉo'

Emconclusáo,podemosreferirqueasconsideraçõesanteriormenteapresentadas

apontamparaduaspossíveisabordagensdosproblemaslevantadospelasmigraçõesde

máo-de-obra:uma,põeatónicanoactorsocialidentificadocomoumtrabalhador

individual exercendo as suas capacidades de escolha em relação às oportunidades

existentes no mercado de trabalho. Dentro desta perspectiva as migra@es são fruto de

decisões individuais em resposta às oportunidades de emprego de uma dada região'

Asegunda,pressupõeaexistênciadeumsistemaeconómicomundial,complexoe
interdependente,doqualasmigraçõesdemão-de-obrasãoparteintegrante.Este

sistema, sendo estratificado em termos de poder, riqueza e vantagens tecnológicas das

economiascentraissobreasperiÍéricas,dáorigemaqueasdecisõesdemigrarnão
sejam tomadas no seio de um mercado livre e neutro' mas sim num contexto de

limitaçõeseoportunidadesdemercadoquetêmorigemnasinter-relaÇõesinerentesao

capitalismo mundial'

EnquantoqueaprimeiraperspectivatendeaconferirmaioÍimportânciaàsdeterminantes

dadecisãodoladodomigrante,correspondendomaisaumaperspectivadeacção'a
perspectivaestruturalistadámaisênÍaseaosfactoresexternosquelimitamomercadode

trabâlho,gerandoelementosdeenviesamentonoprocessodetomadadedecisão.

Estasduasperspectivas,emboraaparentementeantagónicas,corrigem-semutuamente,

umavezohomêmmigrantedecidemedianteaapropriaçãodeumaformaderesposta
quelhefoiincutidapelasestruturassociaisemquêseinsere'Ascircunstâncias

condicionam a sua decisão de migrar mas náo a determinam'

outroâspectoateremcontiaprende-secomopapeldadecisãofamiliarnoactode

migrar, não referidas pelas teorias atrás enunciadas. Regra geral, o indivíduo não migra
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só porque se encontra desempregado, mas porque toda a sua ÍamÍlia se en@ntra em

situaÉo de carência de recursos.

É nesta ordem de ideias que M. Baganha considera que as determinantês económicas

são condição necêssária, mas não suficiente, para que haia emigração. Refere-nos,

posteriormente, aquela autora que a evidência disponível indica que a inércia inicial das

potenciais regiÕes emissoras só tem sido quebrada após o recrutamento directo das

regiões receptoras ê quê a manutençáo e desenvolvimento do processo emigratório são

directamente afectados por uma teia de factores não exclusivamênte económicos.

(BAGANHA, 1992).

4.1.1. Migrações Em PoÉugal

A história das migrações em Portugal está intimamente ligada aos processos emigratórios

iniciados com a colonizaÉo do Brasil e da Índia, passando por África e pelo povoamento

das actuais regiões autónomas dos Açores e da Madeira.

Se o inÍcio do processo emigratório remonta ao sec. XVl, é já em meados do sec. XIX que

se registou um aumênto signiÍicativo do número de emigrantes que naquele período se

dirigiram maioritiariamente para o Brasil. Nesta altura verificou-se também a alteração dos

nossos emigrantes que de colonizadores passaram para uma situaÉo de terem de

desempenhar tarefas menores. Muitos deles desempenharam mesmo tarefas de um

mercado de trabalho deixado vago pela aboliÉo da escravatura (SERRÃo, 1977)'

Os fluxos emigratórios dos finais do século passado inicio do actual, embora regulares

assumiram uma dimensão diminuta, tendo-se intensificado bastante entre 1920 e 1930

em virtude da saÍda maciça para o Brasil. Neste peíodo os fluxos emigratórios

estabilizaram ainda quê em valores elevados, para so reduzirem de forma drástica sntre

1930 e 1950, por efeito da crise económica mundial e das barr€iras à entrada de

imigrantes impostas no Brasil e noutros países americanos (PEIXOTO' 1992).

No perÍodo do pós guerra o Plano Marshall trouxe à Europa os meios necessários par€l

estimular o arranque do processo de reconstrução. Os recursos humanos foram

rêcrutados, numa primeira fase, entre os refugiados ê emigrantes de Leste e Sul da

Europa, sendo estes últimos que, a partir da construçâo do Muro de Berlim' su
-\
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Estas necêssidades são explicadas pelas consequências da guerE, nuÍna priÍneira fase'

e pelo crêscitnento da economia e evolução do mercado de trabalho, que se segmentou,

sendo a pÍocura no mercado secundário (mão-deobra não quallficada)'

progressivamente satisfeita por trabalhadores estrangeiros. Esta necessidade de

mâode-obra não qualificada está inümamente relacionada com a indisponibilidade dos

nacionais para se ocuparem daquelas profissões quer devido ao nível educacional, quer

em virtude da existência de ocupa@es mais qualiÍicadas'

É neste contexto que a partir dos anos 50 se verifica o segundo grande surto emigratório

português. Este processo, que se estendeu alé 1974, só assumiu a forma de

transferência massiva de tÍabalhadores a partir dos anos 60. O fluxo de mãodeobra

portuguesadirigiu-semaioritariamenteparaaFrança,onde,noperíodocompreendido

entre 1966 e 1972, Portugal substituiu a Espanha como principal fornecedor de

mãc.de-obra imigrante. situação semelhante tinha ocorrido no início da década de 60

quando os espanhóis substituíram os italianos. A contribuição de Portugal para o

contingente migratório em direcção a França foi particularmente importante entre 1970 e

í971, tendo o país contribuído neste úlümo ano com cêrc:l de 51% do total de emigrantes

quesedirigiramparaaquelepaís.Neslaaltura,asegmentaçãodomercadodetrabalho

em França deu origem a uma diÍerenciação entre as ocupagões dos nacionais e dos

estrangeiros, sendo alguns postos de trabalhos especialmente ocupados por imigrantes'

designadamente no sector da construção civil e obras pÚblicas (BAGANHA' 1992)'

Após 1973, o fluxo emigratório parece extinguir-se devido à crise económica e à política

restriüva de imigração implementada pelos países receptores, contrária à políüca da porta

aberta, anteriormente assumida por esses mesmos paÍses (BAGANHA' 1992)'

Nesta altura, em Porfugal, a implantação da democracia teve certiamente algum papel na

diminuição dos fluxos emigratoÍios devido ao aumento de expectativas relativamente às

possibilidades de mobilidade social a nível intemo' (PEIXOTO' 1992)'

Esta alteração políüca traduziu-sê numa ruptura com a polÍtica de emigração de cariz

repressivo que, apesar de fudo, e corno defende M' Baganha, nunca teve coÍno objectivo

o restringir completaÍnente as saÍdas, dada a forte dependência do país relaüvaÍnentê às

remessas dos emigrantes, mas antes seleccionar os migranbs, com vista à maximizaçpo

daquelas remessas.

A componente política esteve presente também no incremento da emigraÉo durante a

década de sessenta e primeiros anos da décadas de setenta provocado pela recusa de

milhares de jovens á mobilização para a Guena Colonial de África. É neste contexb que,
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com ou sem permissão, um número crescênte de portugueses abandonou o país, entre

os anos sessenta e setenta, atingindo taxas emigratórias entre os 10 e os 20% ao ano,

facto que se traduziu na saída de mais de 1/'10 da populaÉo portuguesa em dez anos.

As transÍormações polÍticas e sociais decorrentes da Revolução de Abril de 1974, Íoram

acompanhadas de profundas transformações no padrão dos movimentos migratórios.

Para além da retracção da emigração, em particular daquela que tinha como destino os

países da Europa industrializada, Portugal conheceu também fluxos imigratórios

derivados do retorno contÍnuo de alguns milhares de emigrantes e ou dos seus familiares,

bem como do repatriamento dos portugueses residentes nos antigos territórios coloniais

de África.

A partir de 1975, torna a adquirir relevo em termos de saídas o destino americano, que se

torna maioritário nos anos oitenta. Nesta altura, o Brasil já não aparece como destino da

emigração, assumindo-se os Estados Unidos como principal zona de atracção da

população portuguesa. É assim que nos primeiros anos da década passada os E.U.A.,

Venezuela e Canadá, concentraram cerca de 60% do total da emigraÉo legal

portuguesa, a qual passa, nos anos mais recentes, a ter aquele último país como principal

destino (ESTEVES, 1991).

Segundo aquela autora, numa avaliação mais global, com referência ao perÍodo

compreendido entre 1950 e 1984, seis países absorveram quase 92o/o do total do fluxo

emigratório: França (31%), Brasil (22o/o), E.U.A (í3olo), República Federal da Alemanha

(9olo), Canadá (9%) e Venezuela (8%). ReÍerência ainda para as correntes emigratórias

para a África do Sul que se pro@ssaram particularmente num perÍodo mais recuado,

tendo nos últimos anos decrescido bastante.

Na década passada, assumiu também particular importância a emigração temporária,

sobretudo para a França e SuÍça, equivalendo-se algumas vezes à emigração

permanentê. A importância destes fluxos ainda não está suficientemente avaliada,

embora seja do conhecimento geral a êxistência de grupos importantes de portugueses

na Suíça, França ou Bélgica, vivendo em situação de inegularidadê ou reconendo a

contratos precários de emprego temporário, havendo também a rêgistar movimentos de

entradas irregulares de portugueses nos Estados Unidos (PEIXOTO, 1992).

Por outro lado, os dados do recenseamento geral da população portuguesa revelaram

uma população muito inferior à esperada o que pode ser explicado por uma nova forma

de emigração, potenciada quer pela isenção de apresentaÉo de passaporte de saídas
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para a Europa comunitária, quer pelo elevado índice de desemprego que ainda se regista

no país.

Começando a apresentar valores significativos a partir de meados da década de setenta

esta tendência, reveladora de novos comportamentos e estratégias migratórias, é a
dominante nos últimos anos. Se em 1977, a emigraçáo temporária representava apenas

8% da emigração permanente total, já em 1980 passou para 23o/o, atingindo os 82% em

1985, ultrapassando ligeiramente os valores desta em 1987 (ESTEVES 1991).

No respeitante à sua origem, a emigração temporária é alimentada principalmente pelos

distritos do interior, o que corresponde a um padrão diferente do tradicional. De facto, a

emigração é oriunda principalmente das llhas, ocupando os Açores a primeira posição na

hierarquia das partidas por distritos e regiões, salienta-se ainda o fraco peso da

emigração no Alentejo, zona de origem principal das migrações intemas para a península

de Setúbal.

A evolução, recente e futura, da emigração estará dependente da evolução política e

socio-económica em diferentes domínios, em particular do emprego nos paÍses da União

Europeia, que em caso de expansão, (que se prevê pouco provável a curto prazo),

poderá originar um aumento da emigração portuguesa, situação patente no surto de

emigração temporária, que se verifica em direcção à Europa.

Por outro lado, a emigração para os E.U.A poderá continuar ainda por algum tempo,

mobilizando particularmente residentes nas ilhas atlânticas dos Açores, fenómeno

observável há algumas décadas, nâo havendo razôes para pensar na sua extinção a

curto prazo. Já no que respeita ao Brasil, é de prever a continuação da retracçáo dos

fluxos emigratórios.

Finalmente a reconstrução das ex-colónias, num contexto de paciÍicação, cujos sinais

tardam em surgir, podeÉ atrair novos migrantes, antigos colonos ou trabalhadores

qualificados.

Neste enquadramento, e apesar de Portugal se caracterizar pela presença de uma cultura

emigratória, patente na existência de comunidades emigratórias por todo o mundo que

poderão continuar a alimentiar fluxos de emigração, é possÍvel equacionar-se a hipótese

dos valores relativos à imigração poderem vir a ser superiores aos da emigração, se

atendermos à expectativa existente rêlativamente a vários fluxos de imigrantes de

natureza demográfica e social distinta (PEIXOTO, 1992).
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Em primeiro lugar, Porfugal podeÉ vir a registar rnaiores afluências de imigrantes

oriundos do terceiro mundo, com particular incidência dos originários dos PALOP, da

Átrica do Norte e do Brasil, jusüficando-se a atracção pela disponibilidade de lugares

menos Íavoráveis no mercado de trabalho, associada a um aumento dos níveis de

qualificação e de aspirações dos nacionais, cada vez mais indisponíveis pala os

desempenharem.

De forma inversa, Portugal podeÉ também receber imigrantes, no contêxto das trocas

inhacomunitárias, originários do Norte da Europa, com níveis de qualiÍicação muito

elevado e titulares de habilita@es escolares de nível superior. Destas zonas podeÉo

também aÍluir Íluxos de indivíduos reformados que procuEm no nosso paÍs desÍrutar das

condi@es ambientais e custo de vida favoÉvel ao estabelecimento de um novo local de

residência.

por fim, Portugal deverá conünuar a registar algum regresso de emigrantes, apesar da

maior integraÉo e da mais provável radicaçáo da segunda geraÉo de emigrantes, muito

deles, uma vez atingida a idade da reforma regressarão na convicção de que Portugal

lhes proporcionaÉ um quadro de vida mais favorável.

Se é indiscutível a passagem, nos últimos anos, de uma situação de apogeu para uma

significativa retracção da incidência do fenómeno emigratório em Portugal, já não serão

unanimes as opiniões relaüvas à passagem de uma situação de país tradicionalmente de

emigração para outÍa na qual o conüngente da imigração se sobrepõe, maioritariarnente,

ao da emigração. Esta ambiguidade, na opinião de Peixoto, não seÉ resolvida num curto

período de tempo, uma vez que esta incerteza se manifesta nos domínios mais amplos da

vida económica e social, sendo os movimentos migratórios futuros, precisarnentê, um

indicador do novo estatuto de Porfugal na ordem intemacional.

4.1.1.1. Migraçõês lntemas

As dinâmicas demogÉficas no interior do país reprêsentam particular import lncia no

contexto dos percunsos emigratórigs, não podendo estes ser dissociados dos movimentos

oconidos no campo das migrações intêmas em Portugal. sendo conhecida a relaÉo

multiplicadora entÍe os moümentos migratórios inter-regionais e intemacionais, a

emigração representa, muitas vezes, um segundo percurso que sucede e prclonga, no
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tempo e no espaço, uma migraÉo intema originária das áreas periféricas dos espaços

nacionais.

Este carác{or sequêncial dos movimentos de migração e de emigraçáo, no contexto de

Portugal, tem sido concrêtizado por um movimento do interior para as áreas de atracçêo

situadas no litoral das quais apresentam particular importÍlncia as situadas nos distritos

de Lisboa, Porto, setúbal e Aveiro. Desta forma, a elevada intensidade da repulsão

exercida pelas regiôes do interior e a existência de alguma, mas insuficiente oferta de

oportunidades de progressâo económica e social nas zonas mais desenvolvidas do litoral'

gerou um êxodo duplo, interno e externo, que muitas vêzês se manifestou de forma

sequencial.

os fluxos migratórios intemos maniÍestaram particular incidência a partir da década de

sessenta, como resultrdo do desenvolvimento muito desigual da economia portuguesa.

contudo, nos anos cinquenta, apenas 26 dos concelhos do paÍs (9.5%) registaram

entradas de população migrantê em número superior à repulsão exercida relativamente

aos seus residentes (FONSECA' 1988).

Estas atracções líquidas circunscreveram-se basicamente às áreas metropolitanas de

Lisboa e Porto, esta Última em muito menor grau do que a primeira, sendo as restantes

constituÍdas por casos pontuais pouco expressivos. Nesta década é já possÍvel evidenciar

uma forte dicotomia litoral - interior, patente numa dinâmica muito mais regressiva dos

saldos migratórios dos concelhos do interior e do sul, relativamente aos verificâdos ao

longo da orla costeira Atlântica, entre Setúbal e Viana do Castelo'

Na década de sessenta, acentuaram-se os traços gerais da êvoluÉo dêmográÍica do

decénio antêrior. No perÍodo compreendido entre 196í ê 1970, apenas as áreas

metropolitanas de Lisboa e do Porto, embora nesta com menor intensidade, registaram

atracções lÍquidas significativas. A desertificaçâo do interior e do sul do país e a

concentraÉo em torno de Lisboa e Porto, constituem o facto mais saliente deste perÍodo.

Gaspar, distinguiu três conjunto6 de zonas com dinâmicas migratórias difêrenciadas:

.J regióes de grande atracção, Lisboa, SetÚbal e, em menor grau' Porto;

r/ faixa litoral êntre aquêlas áreas metropolitanas, com saldos migratórios

negativos mas com pequenos decréscimos demográÍicos e, pontualmente, com

alguns aumentos;

{ o restante tenitório nacional caracterizado por fortes graus de repulsão

(GASPAR,1971).
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Numa análise mais desagregada é possível verificar que nos concelhos que perderam

população, algumas Íreguesias urbanas registaram acréscimos significativos,

nomeadamente as capitais de distrito e outros centros urbanos e vilas sede de concelho.

Esta situaÉo é verificável tanto no interior e sul do país como nas áreas litorais que

sofreram decréscimos demográficos, onde é patente a tendência para a concentração

populacional nas aglomera@es mais importantes (FONSECA, 1991). É por este motivo

quer no contexto da região Alentejo, fortemente afectada pela dinâmica migratória

regressiva, o distrito de Évora foi o menos afectado, embora tenha ainda registado um

decréscimo bastante significativo.

Na década de setenta é possível identiÍicar dois períodos com características opostas

relativamente a evolução demográfica regista no contexto do paÍs: o período relativo aos

primeiros anos da década e alé 1974, onde a dinâmica demográfica registou

caracterlsticas semelhantes às verificadas no deénio anterior e os anos pós '1974, nos

quais a quebra que se verificou na emigração para os países da Europa ocidental, aliada

ao regresso de mais de meio milhão de repatriados das ex-colónias inverteram o sentido

da dinâmica demográÍica anterior, registando-se no país a maior taxa de crescimento

anual médio deste século.

No período pós í 974, é possível verificar uma estreita correlaÉo entre dinâmicas

demográficas e os respectivos saldos migratórios. Por outro lado, começa a definir-se

também uma sintonia entre o crescimento demográfico e o desenvolvimento económico e

urbano: as principais aglomeraçôes urbanas e industriais das Áreas Metropolitanas de

Lisboa e do Porto continuaram a registar os maiores níveis de atracção populacional;

começaram a desenvolver-se novos eixos de expansão demográfica em direcção ao

interior, coincidentes com melhorias nas inÍra-estruturas rodoviárias e com pequenos e

médios investimentos na indústria ou no comércio e serviços (GASPAR, 1981).

A faixa litoral continua a ser a área de maior atracção demográfica, individualizam-se as

áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, e outros nÚcleos em tomo de zonas

industrializadas, destiacando-se, a sul de Setúbal, Sines e Santiago do Cacém, devido aos

efeitos induzidos pela implementação e desenvolvimento do polo industial de Sines. O

Algarve, contrariando as tendências da década anterior, registou uma considerável

atracção gue, contudo, se circunscreveu ao litoral em redor de Faro.

Todo o lnterior Norte, Alentejo e Sena Algarvia continuam a perder população em

benefício das áreas urbano-industriais do litoral. Os saldos migratórios intemos negativos
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mais intensos localizam-se nos distritos de Viseu, Beja, castelo Branco e Vila Real

(cÓNrM, 1e83).

Nos últimos anos da década de setenta os distritos de Lisboa e SetÚbal continuam a ser o

principal foco de convergência dos movimentos intemos da população portuguesa,

embora tenham visto diminuída a intensidade da sua capacidade atractiva, em virtude dos

eÍeitos da crise económica. Esta redução traduziu-se também num abrandamento das

taxas de repulsão das regiões do interior. Referência particular para o Algarve que

continuou a alargar a sua acção polarizadora, tornando-se para os alentejanos, sobretudo

do distrito de Beja, como alternativa à saída para a Área Metropolitana de Lisboa e

Setúbal.

Nos anos 80 a dinâmica migratória confirma a situaÉo descrita para os últimos anos da

década de 70. O Algarve evidencia-se como a região com maior poder atractivo, situação

generalizável a todos os concelhos do litoral, à excepção de Vila Real de Santo António'

A Península de setúbal aparece em segundo lugar, assumindo-se como polo de atracção

da dinâmica migratória regressiva alentejana; as Áreas Metropolitanas de Lisboa e do

Porto apresentam saldos migratórios globais negativos, facto que traduz reorganizações

de residência entre os diversos concelhos, já que coexistem situaÉes de elevada

atracção, normalmente nas zonas periféricas destas cidades, com outros de não menor

repulsão, com particular destaque para os próprios concelhos de Lisboa e Porto.

Nos restante concelhos registam-se situações de elevada repulsão, que afectam com

mais intensidade o interior que o litoral, registam-se algumas excepções de atracção

populacional que coincide maioritariamente com zonas que têm apresentado algum

crescimento no contexto socio-económico, como sejam, por exemplo, Aveiro ê Figueira

da Foz. Esta relação entre atracção demogÉfica e crescimento económico regista-se

também ao nível dos concelhos do lnterior e em particular na região Alentejo onde as

dinâmicas positivas registadas nos concelhos de santiago do cacém, vila viçosa e

Castro Verde se encontram estritamente ligadas ao desenvolvimento da actividade

industrial aí existente, enquanto que a atracção de Évora se deve grandemente ao

crescimento urbano da cidade de Évora e à importância do sector terciário'

É previsível a manutenÉo destes cenários no @ntexto da dinâmica migratória na

actualidade, dada a inexistência de alterações significativas na estrutura das actividades

económicas, sendo previsÍvel a continuação da saída de população do interior para o

litoral do paÍs.
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Contrariamonte ao que acontece com a emigração, as migraçÕes internas assumem um

carácter definitivo. Na maior paÉe dos casos o regresso à terÍa após a reÍorma pode ser

temporário, sendo fequente que, mais tarde, ocona uma nova migraÉo' sobretudo

quando a idade avançada ou o estado de saúde conduzem a uma situação de

dependência dos cuidados dos Íilhos.

Em conclusão podemos reftrir que, no contexto de Portugal, embora os fenómenos

emigratórios remontem ao sec. )0y'1, só nos períodos compreendidos entre 1920 e 1930 e

entre 1950 e 1974 os volumes da emigração foram bastrante significativos. No primeiro

daqueles períodos a dinâmica migratória dirigiu-se maioritariamente para o Brasil,

enquanto que no segundo, o destino principal Íoi a Europa, em particular a França e a

Alemanha, onde as consequências da Guerra, numa primeira fase, e o crescimento

económico subsequente, absorveram grandes contingentes dê mão-de'obra não

qualiÍicada.

A partir de 1974, o padrão dos movimentos migratórios sofreu grandes alterações, que sê

prendem quer com questÕes nacionais, (RevoluÉo de Abril, retomo de emigrantes e

repatriamentos de ÁÍrica) quer com aspectos relativos aos palses de destino, onde se

destacam factores relacionados com a crise petrolífera e com a política restritiva de

imigração então iniciada.

Nos últimos anos passou a veriÍicar-se uma maior incidência da emigraÉo temporária

sobretudo para a França e Suíça, ao mesmo tempo quê se manifestam cada vez @m

maior intensidade afluências de imigrantes não qualificados oriundos quer dos paÍses em

desenvolvimento (PALOP, África do Nortê e Brasil), quer resultantes de trocas

intracomunitárias, originários do Norte da Europa e com elevados nÍveis de qualiÍicação

profissional ê es@lar. Por fim, poder-se-ão ainda continuar a registar, com maior ou

menor intensidade, movimentos de regresso de emigrantes.

Simultaneamentê com a manutenção da dinâmica êmigratória, o nosso país caracterizou-

se também, nas últimas décadas, pela incidência de elevados Íluxos migratórios internos'

que registaram particular importância na dácada de sessentia, como resultado do

desenvolvimento desigual da economia portuguesa. Estas mobilidades intemas

basearam-se numa dicotomia litrcral / interior, condicionada pela capacidade atractiva da

orla costeira para nort6 de SetÚbal, em particular das Áreas Mstropolitianas de Lisboa e

do Porto e de algumas zonas mais industrializadas ou urbanizadas, e do Algarve, que

associada à enorme repulsão existente no interior do país, vai dando origem a um

crescente despovoamento do lnterior Norte ê Gentro, do Alentejo e da Sena Algarvia.
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Na ausência da implementaÉo de políticas de desenvolvimento objecÍivadas na coneÉo

das assimetrias regionais existentês é previsÍvel, em têÍmos futuros' a continuaçáo do

despovoamento das zonas ruftris em beneficio das áreas uÍbano-indusfiais do litoral.
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4.2. URBANIZAÇÃO E CRESCIMENTO DAS CIDADES

O conceito de urbanização nâo é pacífrco, representa um processo diferenciado no tempo

e no espaço condicionado por condiçôes históricas, económicas sociais' culturais etc.,

com uma maior ou menor ligação a determinados factores particulares.

cada vez é maior a conÍusão e incerteza sobre o que é o espaço urbano e o rural, dada a

cada vez maior diferenciação de critérios de definição de cidade e de modo de vida

urbano, em particular devido ao surgimento dos mais variados tipos de cidades, com as

mais variadas formas e dimensões.

No contexto do país, o fenómeno de urbanização em grande escala é relativamente

recente e está intimamente relacionado com o pro@sso de industrializaçáo pós 2" Guerra

Mundial.

As características das cidadês foram-se alterando ao longo dos tempos, e, nas últimas

décadas podemos dizer que o processo de urbanização se pode caracterizar por 3

vertentes principais:

{ Concentraçáo populacional nas cidades de Lisboa e Porto;

{ Tendência para a densificação da dispersão (sobretudo no Norte Litoral),

verificando-se processos de urbanização ln srÍu, (mudança de actividade

económica e de modo de vida com permanência espacial);

{ Mais recentemente, algum aumento da população a viver nas pequenas

cidades, que existem no país em grande número mas com reduzida dimensão'

Neste contexto, a rede urbana nacional apresenta alguma distorção devida

essencialmente à falta de @ntros urbanos de dimensão intermédia, caracterizando-se ao

mesmo tempo por uma ex@ssiva bipolarizâção e litoralização do sistema urbano o que

agrava os desequilíbrios existentês.

Para estes fenómenos muito mntribui a mobilidade geográfica da população poúuguesa

entre 1960 e 1981, em particular o êxodo rural, Íac{o que se traduziu na desertificação do

interior e no aumento das assimetrias.
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A bipolarização do sistema urbano desenvolveu-se em tomo de duas cidades

concentradas nos dois maiores portos nacionais e com melhores condições de acesso:

Lisboa, desenvolvida desde cedo pela expansão ultramarina, e Porto, estimulado pela

ascensão da burguesia comercial e industrial e pelo comércio do vinho do Porto.

o processo de litoralizaÉo, traduziu-se numa cada vez maior concentração de pessoas e

actividades na faixa litoral do território acentuando a tendência histórica de busca de

autonomia face à Espanha, e todo o desenvolvimento posterior da expansão ultramarina.

Outra tendência mantida historicamente no contexto do processo de povoamento de

Portugal, tem sido a oposição entre um tipo de povoamento mais disperso no Norte e

outro mais concentrado no Sul.

A este aspecto haverá a acrescentar também uma tendência para a densificação da

dispersão ou, conforme refere J. Gaspar, urbanização difusa. Este processo, apresenta

uma maior expressáo no Norte Litoral, contrariamente à urbanização com concentraÉo

que não sendo incompatível com a anterior, tem uma maior incidência no Litoral ocidental

e Meridional e, em termos relativos, será o processo dominante no lnterior e no Alentejo

(GASPAR, 1987).

Referência também para a inércia do sistema urbano, evidenciada por aquele autor' que

setraduznamanutençãodoefectivodeaglomeradosurbanos,queforammodificandoas

suas características através da adaptaÉo às novas necessidades. Grande parte das

cidades portuguesas, como refere orlando Ribeiro, nasceram a partir de localizações

estratégicas em pontos elevados e são fruto da evolução de povoações existentes à

vários séculos (RlBElRO, 1963)

Factor muito determinante na aproximação entre o espaço rural e o urbano, foi o

dêsenvolvimento das comunicaçôes e dos transportes, com o consequente incremento de

fluxos de pessoas, bens, serviços ê informações, o que sê traduziu num crescimento dê

relações de interdependência económica, social e cultural entre as diveEas regiões.

Por outro lado, as dinâmicas pendulares sustentradas nas desloca@es casa-trabalho

casa-estudo, estiio fortemente relacionadas com o fenómeno de urbanização in situ,

anteriormente referido, e que consiste numa forma especÍfica de alastramento da

urbanização aos campos, provocando alteragões da actividade económica e dos modos

de vida das populações que, no entanto, mantêm a sua localização espacial'
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Esta progressiva diluição das diferenças entre espaço urbano e rural, motivada pelo

alastramento da uhanfuação, coexiste çqm uma inevitável alteração dos modos de vida e

das mentalidades, não só pêla assimilaÉo pelos espaçoG ruÍais ou rê@ntemente

urbanizados de algumas carac{erííicas do modo de vida urbano, como também por todas

as influências que as popula@es fansportiam oonsigo paÍa as cidades' Desta forma,

assiste-se a uma cres@nte diluição das fronteiras entre espaço rural e urbano e à

generalização de espaços com caÍacterÍsticas intermédias.

Todo este pro@sso de urbanização acentua os contÍastes existentes nO contexto

transregional, traduzidos na maior identificação entre os centÍos urbanos das diferentes

regiões do que entre os centÍos urbanos e as áreas mais recônditas da mesma região.

Por outro lado, mantém-se a tendência para o aumento das desigualdades

intra-regionais, quer no que conceme à oposiÉo rural / urbano, quer também

relativamente aos menores níveis de desenvolvimento que se verificam no interior do

tenitório regional. Este processo é também deconente das transformações do proprio

sistema económico e, em grande medida, promovido pelo poder político atÍavés do

planeamento e implementação de medidas concretas - implantação de infra-estruturas,

equipamentos e incentivos ao sistema produtivo - que embora com intenção contÉria,

têm provocado o incremento das desigualdades intra-regionais.

com o processo de urbanização / industrialização, desenvolve-se o planeamento flsico,

que aparece condicionado pelos estratos privilegiados, contribuindo para acenfuar a

segregação espacial de actividades, mas também de áreas residenciais' facto que, por

sua vez, provoca o aumento da segregação espacial dos diferentes grupos sociais. Este

fenómeno ocone mesrrto nas situa@es de uhanização drfusa, nas quais, dentro de uma

aparente desordem funcional e pÍomiscuidade social se deÍinem bainos para diferentes

eshatos sociais (GASPAR, í987) .

A gesüio e o planeamento urbano, com a dêlimitação de zonas dÚerenciadas dentro dos

cenbos urbanos, pode fomentar as desigualdades êntre baino§ (com a criação de bairro§

sociais, por exemplo) ou não levar em atenÉo os interesses diversos das pequenas

comunidades eÍstentes, com @nsequentes possibilidades de desintegraÉo dos

indivíduos, ou foÍnento da Ínarginalidadê.

Assim, como já referimos, veÍiÍica-se uma enorme conelação entre o grande surto

expansionista da urbanização portuguesa e as tentativas de industrialização verificadas

no pós 2" Guena Mundial. Este processo dê indusfialização baseou-se em grande parte

na grande mobilidade geogÉÍica, derivada sobretudo do êxodo rural, ou no alargamento
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das bacias de emprego, com a expansão da uhanização in sifri, especialmente nas

zonas de maior acessibilidade abavés das dinâmicas pendularcs.

No entanto, apesar desta relação existente entre o processo de industialização e o de

urbanização, é íElda vez mais incidente a concentração do sector terciário nas cidades. A

partir de determinado estádio da sua evolução a actividade principal das cidades orienta-

se para o comércio, turismo e seruiços. Existem mesmo cidades que nunca

desenvolveram o sector industial mas que desenvolveram relações de influência que

exer@m com zonas delas dependentes.

vários fac,tores podem ser apontados para a tercearização do espaço urbano: o

desenvolvimento da informa@o, das comunicações e da necessidade de serviços, a

melhoria das condiçóes de üda (acesso à educação, saúde, justiça, etc.), o aumento dos

tempos livres e das necessidades de lazer. Todos este aspecto contribuem para uma

cada vez maior complexidade e concentração de actividades comerciais e serviços nas

cidades, introduzindo por essa via, profundas alterações nos modos de vida urbanos.

Para além disso, a importância das cidades está relacionada com a con@ntração dê

pessoas e actividades, mantendo funções de centralidade em relação às regiões

envolventes. Vários são os Íactores de localização e funções ligadas aos centros urbanOs

que condicionam a concentração de pessoas nesses locais: motivos administraüvos'

políticas de concentraÉo de equipamentos, moüvações religiosas, culturais e turísticas,

entre outras, potenciadas pela intensidade de rela@es com a sua área de influência.

Todos estes factores, conjugados com as diferentes ac'tividades económicas (terciárias,

industriais e mesmo agrícolas) e com as condições de acessibilidade, tomam-se factores

de atracção sobre as popula@es rurais da zona envolvente, dando origem ao fenómeno

do êxodo rural, o que tem coÍÍto consequência um aulnento da pressão sobre os cenhs

uôanos em particular sobre as áreas degradadas das cidades.

É neste contexto que a relaÉo das cidades oom o espaço envolvente, vai evoluindo

progressivarnente para formas diferenciadas, dando origem muitas vezes à extensão da

cidade para o exterior, ocupando cada vez mais espaço flsico mediante o crescimento

dos subúrbios e o alargamento das bacias de empÍego.

A área de influência dos centros urbanos, vai aumentando à medida que estes vão

possuindo funções rnais especializadas relativamente a oufos centros de ordem inferior.

A oconência destas Íunções centrais sobrepõe-se no espaço, numa lógica de rede

(GASPAR, 1972).
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No contexto do pals, e tendo em atenção os trabalhos desenvolvidos por este autor,

evidencia-se urna insuficiência de centros uÍbanos de nível intermédio' havendo um

grande número de pequenas cidades, desempenhando funções de ordem inferior e

apenas duas cidades (Lisboa e Porto) com funções de alto nível.

lntimamente relacionado com o prooesso de urbanização está também a alteração de

mentalidades e de modos de vida. Estê processo é visível na transformação dos padrões

de consumo, potenciada pelo progresso das comunicações. O acesso à informação e as

cres@ntes interdependências a vários níveis geram uma certa massificação quê se vai

estendendo progressivamente a todo o tenitório.

Paradoxalmente, o desenvolvimento daqueles factores, aliado às novas necessidades de

consumo e a exigências de melhores condições de vida, geram a tendência para a

desconcentraÉo dos locais de fabalho, permitindo, no futuro' alterações das formas

urbanas como a expansão de uma urbanização mais difusa e a possibilidade de um

regresso ao rural. Estês pro@ssos haduzem-se em formas mais indefinidas, em que se

confunde um modo de vida mais urbano com características espaciais mais rurais,

passando por uma complexa restruturação das relações económicas e sociais.

É neste sentido que se verifica a expansão do modo de vida urbano aos campos,

proporcionado pelos factores atÉs referidos, mas também pela expansão de residências

secundárias ou por fenómenos de contra-ufuanização, traduzidos na saÍda das cidades

para os campos, consequência dos problemas suscitados pela urbanização e pela

desadequaÉo do indivíduo ao modo de vida das cidades.

Curiosamente, este procêsso origina um progressivo esbatimento das diferenças entre o

espaço urbano e o espaço rural e encena em si uma nova uóanidade, Eaduzida no

fenómeno de peri-uhanização, com a oiação de novos espaços de características

urbanas (GASPAR, 1987).

É neste contexto que se pode identificar historicamenb o processo de urbanização como

um pÍocesso durante o qual se passou de um fase pré-urbana, dependente da agdcultura

e pastoreio, sem a criação de excedêntes, pam uÍTltl fase urbana, de concenÚação

populacional no6 centros urbanos, para posteriormente se atingir uma Íase de safuraÉo

populacional nos centros urbanos, à qual se sucede um Íase de desconcenraÉo.

Num primeiro momento, verifica-se um crescimento de todas as cidades, especialmente

das grandes metropoles, pam, num segundo período, se assistir ao crescimento das

cidades mais pequenas. É desta forma que o ciclo de uóanização na Europa reprcsenta
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um processo de difusão da urbanização a partir da densificaÉo dos pólos urbanos

(urbanização) para, posteriormente, se verificar um crescimento da coroa suburbana

(suburbanização), ao qual se sucede uma perda de importância do centro urbano

(desurbanização) para, finalmente, se verificar um novo apelo à cidade como polo

privilegiado do processo de urbanização (reurbanização).

A distinÉo entre dois mundos e, consequentemente, duas populações - rural e urbana - é

um assunto bastante controverso também devido ao facto da inexistência de um critério

unanimemente aceite que estabeleça de uma forma evidente e precisâ a separação de

um e de outro tipo de população. Tanto mais que, se é verdade que existem diversos

critérios de definição do fenómeno urbano, também é um facto que grande parte deles

põem a tónica na importância do factor dimensão da população para a classificação de

uma localidade como urbana. Este critério deverá, naturalmentê estiar associado a outros

que serão especÍficos de um e de outro meio.

Sobre este assunto as opiniões náo são muito divergentes, e definem genericamente o

estatuto de rurais para as localidades que possuem uma dimensáo populacional inferior a

2O0O habitantes. Esta definição foi feita numa proposta da Conferência dos Estatísticos

Europeus, citada por M. Cascais, que considêra para a Europa, localidades uhanas as

que possuem mais de 10 000 habitantes, semi-uhanas de 2 000 a 10 000 e rurais com

menos de 2 000 habitantes. Contudo, a deÍinição de semi-uhanas tem sido

sistematicamente agregada à de urbanas (CASCAIS, 1984).

É neste contexto que, por exemplo, em França e em Espanha o limiar fixado para a

delimitação de zona rural é de 2 500 habitantes e em lÉlia de 't 000. Em Portugal, o

lnstituto Nacional de Estatística não têm seguido o mesmo critério nos diferentes

recenseamentos da população. A partir de '1981 optou mesmo por apresentiar apenas a

desagregação por classes de dimensão de lugares, deixando à escolha dos interessados

a definição do limiar de população que tanto pode ser de 2 000 como de 5 000 ou mesmo

de 10 000 habitantes (CARRILHO, 1993).

Apesar da precaridade do critério demográfico e da sua desactualização face à evolução

rápida dos processos de urbanização, a preocupação dos organismos ofociais de

estatística em manter válidas séries comparáveis, tem contribuido para a sua prolongada

manutenção.

No entanto, haverá que ter êm conta uma proposta das Nações Unidas que define como

urbano 'todo e gualquer agrupaimento distinto e indivisível (também chamado

aglomeração, lugar habitado, centro populacional etc.) quaisquer que seiam as suas
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dimensões, tendo um nofire ou um e§atuto localmente reconhecido e funcionando cp,mo

entidade srcial intqnda" (CASCAIS, 1990 p.38). Esta inteÍprctação exageradamente

abrangente chama a atenção para a necessidade de inclusáo de outlas caracterÍsticas

específicas dos dois fenómenos.

É justamente a identificação destas particularidades que tem merecido a pÍeocupaÉo e o

posicionamento divergente dos diversos critéfios de defini@o do fenómeno urbano.

Apresentamos, de seguida, de forma resumida, os que consideramos mais significativos

na justificação daquela definição.

Assim, numa perspectiva histórica, o fenómeno uóano traduz-se essencialmente pela

evoluÉo das funções desempenhadas pela população, através das sucessivas

transforma@es das suas actividades e ocupações. Ao mesmo tempo, esta perspectiva

põe a ênfase nos valores especíÍicos das cidades, traduzindo o urbanismo como um

modo de vida próprio dos centros urbanos, aceitando como inevitável a sua expansão a

todas as zonas urbanas.

De um ponto de vista económico, aparece-nos como elemento característico do urbano o

facto deste emergir da criação de um excedente obtido ao nível da produção agrícola.

Este excedente permitirá a ocupação de uma percêntagem elevada de população em

actividades não agrícolas.

O critéio sociológico propõe a articulação de um maior número de indicadores na

definição do fenómeno urbano, associando uma dimensão mínima de populaÉo à

densidade populacional e à existência de uma heterogeneidade de fun@es. Nesta

perspectiva, a mncentração crescente de população origina a divisão do aabalho que

pÍomove a heterogeneidade de fun@es dessa população, dando origem a uma

interdependência crescente ente os indivíduos. Neste contexb, sulge-no§ a perspectiva

de DURKHEIM que refere a passagem de uma solidariedade mecânica, caracterlstica

dos meios rurais, para uma solidariedade orgânica, deÍinida como a complêÍnentaridade

de fun@es derivadas da divisão social do tabalho, como elemento inevitável do

fenómeno urbano, cuja intensidade será definida pelo grau de especialização existente na

sociedade.

Numa perspecfua cultunl, 6 centros urbanos apaÍeoem como possuidores de um

sistema de valores próprios, que derivam da articulação dê um cerb tipo técnico de

produção (indústria) e de uma fornu especÍÍica de ocupa$o do tenitorio (aglomeração e

divisão funcional do espaço), tomando-se um foco de criatividade, inovação e difusão

desses valores quê constituem a culfura urbana.
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Faremo6 ainda referência ao ctiÉio clemqráfia, que considerando indicadoÍes

essenciais ao estudo do fenómeno urbano, como sejam: a densidade populacional, a

dimensão da população, a taxa de natalidade, de mortalidade e outras variáveis

demográficas, permite também a utilização de instrumentos para avaliar a intensidade do

fenómeno urbano.

Outros critérios que prctendem Íazer, do mesmo modo, a análise do ênómeno urüano,

como sejam o geogÉfico ou o anhopológico, vêm reforçar a necessidade de uma

agregaÉo de várias peÍspectivas de análise, dada a sua complementrridade' que

assenta na natuÍeza interdisciplinar, ou mesmo transdisciplinar, desh problemática.

É neste contexto que alguns autores têm procuftdo sobrepor os vários critérios,

procurando por aproximação carac{erizar as diferenEs sociedades. Ao reconhe@r-se

que o rural e o urbano estÉio hoje oomplêtamente integrado§ no sisbma económico e

social, há uma tendência para a definiÉo de um anünuum diferenciando apenas nÍveis e

intensidades de actividade social e económica, onde num e)dremo se situa o rural e no

outro o urbano.

Outra questÊlo a considerar diz respeito às restrições que se deparam relativamente ao

acesso à inÍormação estatÍsüca, e às dificuldades em delimitar com representaÉo

tenitorial o fenómeno uóano. Esta restri@es foram salientadas por J. Gaspar, quando, a

partir da análise de diversos indicadores, considerou como urbanos todos os concelhos

do país que reunissem pelo menos uma das condições seguintês: ter um centro urbano

com mais dê 10 OOO habitântes; têr uma densidade populacional superior a 100

habitantes por Krn, e tnenos de 2oo/o da população activa ocupada em tarefas ligadas à

agricultura. Considerou ainda que desde que o Íacto se revelasse significativo e

dominante, o fenómeno urbano deveria ser considerado em bda a e)densão do concelho.

Por último, e tendo em atenÉo a espêcificidad€ do caso porhJguês, considêrou hmbém

que de um modo geral poderão ser definidas como urbanas bdas as localidades sedes

de concelho e ainda as localidades com mais de 2000 habitantes (GASPAR' 1987 p.

í09).

No contêÍo da Região Alentejo, a utilização da Ínebdologia adoptada por J. Gaspar na

identificação das localidades urbanas apresênh algumas diÍiculdade§ quê se pr€ndem

com a especmcidade socio-dêmogÉfica da Rêgião, como seja:

./O reduzido eÍectivo populacional da generalidade dos lugares que compõem a

rede urbana na medida em que, como adiante se verá, só quaho localidades

possuem mais de 10 000 habitantes;
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r/Elevada dimensão geográÍica da maior parte dos con@lhos' facto que potencia a

existência de baixas densidades populacionais;

{nctividade económica das populações, ainda muito dependente das tiarefas

ligadas à agricultura, que no passado recente foram maioritárias, facto ainda

mais agravado pelo reduzido nÍvel de implantação das actividades industriais.

Dentro destes condicionalismo, e se se optasse pela metodologia utilizada por aquele

autor, na Região Alentejo, apenas se poderiam considerar como urbanas as localidades

de Évora, Beja, Portalegre e Elvas. No entanto, e tendo em conta os condicionalismos

atrás apontados, optou-se por utilizar o critério politico-administrativo proposto, com base

no qual considerámos como urbanas todas as localidades que possuíssem o estatuto de

sede de concelho. Fora deste critério Íoi ainda considerada como urbana a localidade de

Santo André, devido ao facto de possuir um efectivo demográfico próximo dos 10 000

habitantes.

Outro aspecto a ter em conta deriva da elevada extensão geográfica da generalidade dos

concelhos da Região e manifestra-se na existência de problemas de acessibilidade no

contexto da rede urbana ao nível intra-concelhio. Este aspecto manifesta-se muitas vezes

numa insipiente comunicação entre os diversos lugares das unidades administrativas, o

que provoGt um crescente isolamento dos lugares mais periféricos relativamente à sede

do concelho. Por este motivo, verificam-se com elevada frequência situações de

coexistência de localidades com carácter marcadamente rural, com outra(s), geralmente a

sede do concelho, onde o fenómeno urbano representa já a característica dominante'

patente, quer nos diversos indicadores da actividade socio-económica, quer nos próprios

modos de vida, cada vez mais próximos dos existentes nas cidades e massivamente

difundidos através dos meios de comunicação social.

Por isso, era nossa intenção optar, contrariamente à metodologia referida por Gaspar,

que nos propõe a generalizaÉo do fenómeno urbano, quando existente, a todas as

localidades do concelho. No entanto a dificuldade em obter inicrmaÉo estatística socio'

demográÍica e económica publicada ao nÍvel de lugar, por um lado, e a necessidade de

identificar uma amostra da populâÉo migrante na Região Alentejo, de modo a possibilitar

uma recolha directa de informação, por outro, deu origem a que se @nsiderasse o

fenómeno urbano extensível a todas as freguesias das localidades consideradas urbanas.

Em conclusão, podemos dizer que a evoluÉo do sistema urbano do nosso país

apresenta duas características principais: bipolarizaçáo, em torno das cidades de Lisboa
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e Porto e litoralização representada pelo aumento da concêntração da população na faixa

litoral do tenitório.

Outo aspecto a considerar é a aproximação que cada mais se verifica entre o espaço

rural e o espaço urbano, ftuto do cÍesciÍÍEnto das interdependências entre aqueles dois

espaços, potenciadas pelo desenvolvimento dos tansportes e consequente aumento dos

fluxos de pessoas, bens e serviços. É por isso que se manifesta cada vez mais uÍTl€t

tendência para a urbanização ctifusa, particularmente no Norte do país, onde se verifi@

um aumento da densificação da dispersão.

Outro processo deconente da evolução recente da urbaniza@o relaciona-se com o

fenómeno da urbanização rh sítu, que consiste no alastrarnento da urbanização aos

campos, provocado principalmente pelo aumento da incidência de movimentos

pendulares, que possibilitam a alteração da actividade emnómica e dos modos de vida

das populações, mantendo a sua localização espacial.

O esbaümento progresssivo das diferença entre o espaço rural e o urbano é um factor

que se maniÍesta através da cada vez maior dificuldade em avaliar a existência de um e

de outro daqueles fenómenos. O critério demográfico continua a ser o mais utilizado'

embora ne@ssite de ser articulado com ouhas perspectivas de análise' dada a sua

complementaridade.

No conteío da Região Alentejo, para efeitos das análises subsequentes, optou-se por

considerar, mediante a uülização de um critério politicoadministrativo, como urbanas

todas as feguesias que consütuem as localidades sede de concelho, independentemente

da sua dimensão.
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5. H]PÓTESES DE TRABALHO

Com base na reflexão Íeita no âmbito da revisão bibliográfica desenvolvida no ponto

anterior, julgamos ser possível enunciar algumas hipóteses de trabalho, com vistâ a uma

melhor estruturação do trabalho que nos propomos desenvolver.

Assim, deÍinimos as seguintes hipótese de trabalho:

{ Os migrantes que fixaram residência são maioritariamente originários das

zonas rurais, ou dito de outra forma, o reforço da concentração populacional

dos centros urbanos deve-se maioritariamente ao despovoamento das zonas

rurais a eles periféricas;

{ A população migrante é maioritariamente constituída por população activa

jovem;

{ Os níveis de escolaridade e de qualificação profissional da populaçáo migrante

são superiores aos da população residente;

{ As migra@es devem-se maioritariamente a factores ligados à procura ou ao

desempenho de uma profissão nos @ntros urbanos.
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6. METODOLOGIA

A compreensão dos processos subjacêntes à dinâmica demogÉfica dos centros urbânos

deverá passar por uma abordagem da problemática das migrações internas e, em

particular, por uma análise dos fluxos migratórios que se dirigem para aqueles centros

urbanos.

Embora Kameyer, citado por NAZARETH (1988), considere dois tipos de estudos de

população (de tipo le de Tipo ll), consoante se considerem as variáveis demográficas

como dependentes ou como independentes em relação às restantes, neste estudo

pretende-sê analisar o fenómeno das migrações internas numa óptica de causa+feito,

que estabelece simultaneamente uma dependência do movimento populacional em

relação à atrâcção urbana e à repulsão rural, e uma influência daquele movimento

relativamente a outros fenómenos como seja o crescimento urbano.

O paradigma metodológico a seguir será o quantitativo, visto ser o que melhor se adapta

à generalidade das pretensões do estudo, designadamente a quântificação do fenómeno

migratório em direcção aos centros urbanos alentejanos. Neste contexto será feito

recurso, sempre que necessário, a medidas e técnicas estatísticas para fundamentar as

análises a desenvolvêr.

Dada a natureza da investigação que se pretende desenvolver a êstratégia definida

aponta para um tipo de estudo descritivo, através do qual se procura descrever

claramente as carac{erísticas de uma situação ou grupo de indivÍduos (ALMEIDA, 1987).

É nesta perspectiva que se pÍocurará evidenciar as principais características do

fenómeno migratório, bem como da população migrante.

Estas caracterÍsticas fcram identificadas através de variáveis, que roprosêntam as

propriedades dos Íenómenos, que sêndo um conceito muito absfacto, permite, contudo,

uma tradução dos Ísnómenos em factos qualitativos ou quantitativos. A operacionalização

das variáveis foi feita aúavés de indicadorcs, quanüficados através de represêntações

simbólicas ou medidas, quê irão atribuir dimensão aos Íenómenos a Íim de os caracterizar

com maior ou menor precisão (ALMEIDA, 1987)
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A compreensão da intensidade e importÉlncia do fenómeno a estudar, associada à

inexisência de informação estatlstica disponível sobre a matéria, prêssupõ€m o recurso a

métodos directos de recolha de informação, que permitam identificar e posteriormente

auscultar a população migrante, com vista a desenvolver uma invesügação aprofundada

sobre o fenómeno das migra@es intemas num âmbito regional.

6.1. RECOLHA DE TNFORMAÇÃO

Neste contexto, a informação que servirá de base à análise da problemática das

migrações em direcção aos centros urbanos foi obtida com utilização da seguinte

metodologia:

{ Numa primeira fase foi feito o levantamento da informação relativa às

variáveis de identificação de todos os migrantes que, ao fixarem residência

nos centros urbanos, se inscreveram no recenseamento eleitoral nas Juntas

de Freguesia dos centros urbanos considerados. Este processo foi

conseguido através do preenchimento pelos migrantes de um fonnulário

(anexo l) no acto da inscrição no re@nseamento eleitoral, com base no qual

foram recolhidas informações relativas ao sexo, idade, profissão, residência

anterior e nova residência;

{ Com base naquela inÍormação, procedeu-se à identificação da população

alvo e da população acessíye/ 3, à qual se procedeu à aplicação de um

inquérito por questionário (Anexo ll).

3 População alvo reprcscnta toda a popúação que sc prctcnde estudar. População accssível, corresponde a
uma parcela da população alvo, à qual se teÍn acesso (Cf. ALMEIDA, 1987).
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6.2. QUESNONÁRP

Na elaboração do questionário teve-se em atenção os tipos de população migrante

identificados através do tratamento dos dados recolhidos nas Juntas de Freguesia

- alentejanos e não alentejanos - com vista à recolha de informação específica para cada

um daqueles üpos.

Assim, o questionário foi construído com 2 partes, conespondentes a conjuntos de

questões individualizados em função das necessidades de informaÉo definidas em

Íunção dos objectivos e das hipóteses formuladas:

- Gorpo principal, aplicável a todos os migrantes, através do qual se pretende

caracterizar o fenómeno migratório nos seguintes aspectos:

- Caracterização da população migrante;

- Mobilidade geogÉfica e socio-profissional;

- Motivações e formas da migração

- Faclores de atracção/repulsão;

- Expectativas dos migrantes.

- Anexo I, só aplicável aos migrantes não alentejanos, através do qual se pretende

obter informações relativamente a:

- Opinião face ao Alentejo;

- Razões da escolha do Alentejo parâ fixar rcsidência;

- Dificuldades de integração;

- Expectaüvas e opiniões Íace ao Alentejo.
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6.3. METODOLOGIA DO TRABALHO DE CAMPO

6.3.1. População lnquirida

Foram recebidas 1634 fichas provenientes da inscrição de migÍantes nas Juntas de

Freguesia dos centros urbanos da Região Alentejo, formalizadas durante o mês de Maio

de 1995. Deste grupo de migrantes foram subtraídas aqueles cuja mobilidade

correspondeu apenas a mudanças de freguesia dentro do mesmo lugar, e, por isso, náo

Íoram considerados no conteÍo do estudo. Com estes elementos foi constituída uma

base de dados dos migrantes dos centros uóanos da Região Alentejo.

Após aquela redução o universo de análise do presente estudo ficou constituído por 1337

indivíduos que se distribuíram por 34 concelhos da Região Alentejo, tendo-se dirigido com

particular incidência para Évora (195 - 14.6%), Santiago do Cacém (186 - 13.9%), Beja

(129 - 9.6%), Estremoz (76 - 5.7o/o\ e Ponte de Sôr (74 - 5.5%). Referência para o facto de

cerca de 70% destes migrantes terem nascido no Alentejo e 48.4o/o deles terem vindo de

fora do Alentejo.

Neste contexto, foi possível identiÍicar 2 tipos de migrantes, que irão merecer abordagens

particulares, a saber:

{ Migrantes intra-rêgionals, constituídos por aqueles que residindo

anteriormente no Alentejo, mudaram a sua residência para outro lugar da

Região;

.í Migrantes lnter-reglonals, aqueles que, oriundos de outras regiões do paÍs ou

do eshangeiro, fi><aram residência no Alentejo.

Tendo em atenção que as informações existentes nas fichas de inscriÉo no

Recenseamento Eleitoral recebidas não representam a totalidade dos imigrantes da

Região Alentejo, não fará senüdo definir+e uma amosha de um universo desconhecido,

pelo que opbu-se por aplicar o questionário a todos os migrantes idenüficados

(população acessívêl), respeitando-se a regra dê sê inquirir apenas um dos elementos de

cada agregado familiar.
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Assim, a população a inquirir foi definida da forma seguinte:

{ Da base de dados de migrantes identificados pelo recenseamento eleitoral

foram retiÍados, num primeiro momento, todos aqueles que não teriam

possibilidade de virem a ser contactados por deÍiciências verificadas no

registo da inÍormação relativa à morada;

{ Posteriormente, foram retirados todos os indivíduos que fixaram residência

fora do centro urbano dos lugares para onde migraram;

{ Numa terceira etapa foi seleccionado apenas um indivíduo a inquirir em cada

agregado familiar;

{ Por fim, as dificuldades ligadas aos custos relativos às deslocações dos

entrevistiadores aos locais de residência dos migrantes impediram a inclusão

no universo a inquirir daqueles que fixaram residência em concelhos com

menos de 5 migrantes.

Neste contexto, população a abranger pelo inquérito ficou constituída por 490 indivíduos.

Dada a dispersão geográfica dos contactos, considerou-se que os migrantes inquiridos

são estatisticamente representativos dos indivíduos que Íixaram residência nos centros

Urbanos da Região Alentejo, entre Julho de 't994 e Abril de 1995.

6.3.2. Distribuição Geográfica dos lnquiÍidos

Tendo em atenÉo que os migrantes a inquirir se distribuem por 34 concelhos da Região,

e atendendo ao facto de haver todo o interesse em que os êntrevistadores conheçam de

uma forma mais ou menos profunda os lugares onde deverão realizar as entrevistas, para

além da necessidade de reduzir ao máximo os custos das deslocações, optou-se pela

seguinte estratégia:

.í Definiram-se I segmentos a inquirir, correspondendo a agrupamentos de

concelhos reunidos em volta de um núcleo constituído pelo concelho com

maior número de migrantes;
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r/ Em cada segmenb, foi sediado pelo menos um entrevistador que ficou

responsável pela aplica@o dos quesüonários, quer no concelho onde se

enconha sediado, quer nos restantes do segmento, mediante deslocações

em viatura própria.

Assim fora consüfuídos os seguintes segmentos geogÉficos a inquirir:

'l - Évora

Évora, Montemor e Vendas Novas

2-B$a
Beja, Castro Verde e Aljustel

3 - Santlago do

Santiago do Caém, Grândola e Alcácer

4 - Estremoz

Estremoz, Sousel, Borba e Vila Viçosa

5 - Elvas

Elvas, Campo Maior, Anonches

6 - PoÉalegre

Portalegre, Marvão, Castelo de Vide e Nisa

7 - Ponte de Sôr

Ponte de Sôr, Avis e Mora

8 - Reguengos

Reguengos, Alandroal e Redondo

6.3.3. Formação Do

O recrutamenb dos entrêústadores teve em abnção a especificidade da inÍonnação a

recolher, pelo que optou-se pela selecção de pessoas com formação académica e, na

sua maior parte, em sociologia.

A formação dos entevistadores foi Íeita através da rcalização de uma a@o de formação

rcalizada nas instalaçôes da Comissão de Coordenação da Região Alentejo, no dia 15 de

Abril de í 996. Nesta reunião foram também distribuídos pelos enhevistadores os

questionários e as listagens com a informação relaüva à morada, sexo e idade dos

migrantes a inquirir. Foi feito também o planeamento das deslocações a realizar em cada

segmento.
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Nesb conteldo, e dada a dispersão geogÉfica dos conhc{os, considerou-sê que o§

migrantes inquiridos são estatisticamênte representativqs do6 indivÍduos que Íixaram

residência nos centros Urbanos da Região Alenbjo, entre Julho de í994 e Abril de 1995.

6.3.4. TÍabalho de Gampo

Na impossibilidade de se realizar o pré-teste à população migrantes optámos por sujeitar

o questionário à apreciaçpo de Técnicos da Comissão de Coordenação da Região do

Alenbjo, e de docentes da Universidade de Évora, de onde foram colhidas algumas

sugestõês que vieram a ser intrcduzidas na versão final daquele instrumento de notação.

O trabalho de campo desenvolveu-se no período compreendida ente a segunda quinzena

de Abril e a primeira de Maio de 1966, havendo a referir algumas problemas que se

deveram essencialmente à dificuldade de localização dos migrantes, que muitas vezes se

tornaram incontomáveis.

Principalmente por aquele motivo não posslvel contiactar todos os migrantes

seleccionados, pelo que na sequência do desenvolvimento do trabalho de campo foram

realizadas 367 entrevistas o que oonesponde a uma traxa de resposta de 75%.
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SEGUNDA PARTE . ENQUADRAi'ENTO REGIONAL

1, GARACTERIZAçÃO DEMOGRÁFICA

1.1. EVOLUçÃO DA POPULAÇÃO

A análise da evolução da população residente na Região Alentejo mostra-nos uma

situação que se caracteriza pelo aumento do efectivo populacional até aos anos

cinquenta e a partir daí por um decréscimo que se vem manifestando até aos nossos

dias. Dada a estreitia interdependência entre a evolução das variáveis demográficas e as

transformações económicas, sociais e culturais observadas na sociedade global'

podemos dizer que àqueles dois tipos de evolução demográfica conespondem também

diferentes contextos socio-económicos.

lsto porque uma alteração que se verifique no contexto dâ actividade económica terá uma

resposta mais ou menos imediata no âmbito demográfico que, simultaneamente, se irá

reflectir na forma como a população se distribui pelo território. Da mesma forma, a

situação inversa também será verdadeira, isto é, o estabelecimento de dinâmicas

demográficas também exercem influências no contexto económico, que se manifestam

tanto nas zonas de atracção como nas de repulsão populacional. Por fim, alterações

introduzidas no âmbito tenitorial, também irão provocar estímulos positivos ou negativos

no domínio económico ou demográfico.

Apesar da Região nas décadas passadas se ter constituído como zona de atracção

populacional registaram-se sempre valores muito reduzidos de densidade populacional.

Actualmente este valor situa-se em oerca de 22 habitantes por Kmz, enquanto que no

contexto do paÍs aquele valor atinge os 108 habitantes por Km2.

Neste contextrc, podemos dizer que durante a primeira metade do nosso século a

evolução demográfica regional caracterizou-se por um crescimento constante, com

períodos onde aquele crescimento se manifestou com grande intensidade. A população

passou de 440 mil habitantes no início do século, para cerca de 790 mil em 1950' ano em

que atingiu o valor mais elevado de sempre' Registaram-se mesmo períodos de grande

intensidade de crêscimento demográfico, em particular nas décadas de 1910, í930 e
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í940 nas quais as variações atingiram valores superiores a 16% e as fâxas de

crescimento anual Ínédio I superaram 1 ,5%.

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO
DVOLUçÃO I'A }OPI'LAçÃO

,10000

,!0000

4t0000

51000

ímo terí re20 í«l0 íeao íe50 r$o ie70 iaat ltaí
Fonte: INE - RecensearrÉntoí Gerâis da Populâção

Quadro I GráÍico I

As razões deste crescimento encontram-se ligadas a Íactores económicos e

demogÉficos. No contexto da actividade económica os incrementos à produção agrícola

motivada pelos incentivos à culfura de cereais (campanha do trigo), justificavam a

absorÉo de elevados contigentes de mão-de-obra facto que, ainda que sazonalmente,

tomava a Região como polo de atracção que exercia a sua influência no lnterior Norte e

Centro, bem como no lnterior Algarvio. Muitos destes migrantes acabaram por se fixar no

Alentejo.

Ao nível demogÉfico, a população crescia também devido à exisÉncia de um saldo

fisiológico muib posiüvo, frub de um nlvel de fecundidade suficientemente elevado para

contrariar a existência de níveis de mortalidade também elevados, empolados muihs

vezes por surtos epidémicos que entÉio se verificaEm.

De í950 paral cá a situaÉo inverteu-se completamente, de tal forma que nos úlürnos 50

anos a Rêgião perdeu cerca de r/. da sua populaÉo, que em 1991 se viu reduzida a

pouco mais de 540 mil habitantes, efectivo sernelhante ao verificado êm '1920.

a Eatendido com crescimento geométrico obtftlo através da formula log P[/PO = n log (l + a)
P0 = População no momento 0; Pn = População no momento n; n = no de anos
(Cf. NAZAREIH, 1996 p. 86).

1900 44914s t6,7

19l I s26472 r7,2 1,6 19,5

1920 550813 4,6 0,5 20,5

1930 642166 16,6 1,5 23,8

1940 745804 l6,l 1,5 27,7

1950 780980 4,7 0,5 29,0

1960 7609t6 -2,6 -0,3 28,3

1970 587345 -22,8 -2,6 2t,8

t 98l 578430 -t,5 -0,2 21,5

r99l 543442 -6,0 -0,6 20,2
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No conbxto económico, a Regiáo começou a prcduzir excedenbs de mãode-obra

motivados pelo decéscimo das ac'tividades agrícolas, tradicionalmente empregadoras de

populaçêo activa e pela generalização da mecanizaÉo destas actividade, quê, devido à

inexistência de capacidade de absoção nos outros sectores de acliüdade económica se

dirigiram maioritaÍiamente para a zona da cinfura industrial de Lisboa e Setúbal.

Esta evolução regressiva do efectivo populacional, que se iniciou da década de

cinquenta, na qual se registou um decÉscimo populacional ainda reduzido (-2.6Yo),

incidiu particularmente nos anos sessentia, que correspondem ao perlodo de maior

intensidade do êxodo da população alentejana, durante os quais saíram do Alentejo perto

de 200 mil pesso.ls, correspondendo a cerca de 23% da populaÉo residente em í960.

Este decréscimo demogÉfico, que se veriÍicou em todo a Região, sofreu um

abrandamento na década de setenta, devido à crise que instalou nos locais de afacção

privilegiados da população alentejana (Lisboa e Setúbal) e também por beneficios

derivados do retorno de população oriunda das ex-colónias africanas. Nesta década,

algumas zonas do Alentejo registaram mesmo evolu@es posiüvas bastante expressivas,

como foi o caso de alguns concelhos do Litoral, tendo-se veriÍicado também alguma

dinâmica migratória em direcção aos principais centros urbanos da Região. Mêsmo

assim, no seu todo, o Alentejo viu a sua população reduzida em -1.5%.

Nos anos oitenta acentuou-se o decréscimo populacional, generalizandose de novo a

todos os concelhos da Região, num quantitativo conespondente a -6.60/o da população

residente em 1991. Este período caracterizou-se também pela influência da redução dos

níveis da fecundidade, que se associou aos saldos negativos da dinâmica migratória

como factores condicionadores do crescimento demogÉfico.

Na presente década, as estimativas publicadas pelo lnstituto Nacional de Estatística

apontam para a continuação do decÉscimo demogÉfico, e, se abndermos ao facto da

variação da tendência da dinâmica nafural náo poder ser considerada a curto prazo, a

sua maior ou menor intensidade dependerá sempre da dinâmica migratória, que haduziÉ

a capacidade que a Região tem para fixar os seus naturais e para ahair ou não população

do exterior.
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1.2. ESTRUTURAS DEMOGRÁFICAS

A análise das estruturas demogÉficas de uma determinada região assenta

preponderantemente na observaÉo da repartiÉo da sua população por sexos e idades.

Esta análise é auxiliada muito vezes com recurso à observação da sua representiação

gráÍica numa pirâmide de idades. Esta Íorma particular de representação gráfica

conesponde à construção de modelos de referência com base nos quais é possível

estabelecer comparações relativamente às estruturas demográficas de diferente regiões

ou épocas.

J. Nazareth identiÍicou dois grandes tipos de formas de pirâmides de idades mais

vulgares, que normalmente são utilizadas como referência: pirâmide em acento

circunflexo, típica dos países não desenvolvidos, com elevados níveis de natalidade e

mortalidade, que reproduzem uma base muito alargada (elevada proporção de jovens) e

um topo muito reduzido (diminuta proporção de idosos); e pirâmide em uma, típica dos

países desenvolvidos, nos quais os níveis da natalidade e da fecundidade são muito

baixos, manifestando-se na existência de uma base bastante reduzida (baixas proporções

de jovens) e de um topo bastante empolado (elevadas proporções de idosos) (Cf.

NAZARETH, 1996 p.89).

Outro aspecto que pode ser analisado através das pirâmides de idades é a forma como a

população se distribui pelos sexos nos diÍerentes grupos etários e que se manifesta na

assimetria característica das pirâmides de idades. Esta assimetria traduz as relações de

masculinidade, isto é, a proporção de homens relativamente às mulheres existentes em

cada grupo de idades e baseia-se no maior número de nascimentos masculinos (105

homens para '100 mulheres). Esta superioridade masculina vai diminuindo à medida que

se avança na idade devido à sobremortalidade que se manifestia em todas as idades e

em particular nas mais avançadas.

A procura de leituras mais facilitradas das estruturas demogÉficas baseia-se normalmente

na concentração da totalidade da informação existente relaüvamente às idades das

populações em grupos funcionais. De entre os grupos Íuncionais que é possÍvel construir

assumem particular importÉlncia: o grupo dos lovens (0 - 14 anos); o grupo dos

potencialmente acúVos ('15 - 64 anos) e o grupo dos ldosos (65 e mais anos). A
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manipulação destes grupos Íuncionais no sentido de os tornar indicadores que resumem

a informação existente numa representação por sexos e idades deu origem à criação dos

Índices-resumo s. Os índices resumo mais importantes são:

.,1 % de jovens - representia a proporção de população compreendida entre 0 e

14 anos (População 0 - í4 anos / população total . 100);

4 % ae activos - representa a proporção de população compreendida entre 15 e

64 anos (População 15 - 64 anos / populaçáo total - 100);

',1 % ae idosos - representa a proporÉo de população com mais de 64 anos

(População + 64 anos / população total * 100);

"l Índice de envelhecimento - é um indicador utilizado na medida do

envelhecimento demográÍico, comparando a população idosa com a população

jovem (População + 64 anos / populaÉo 0 14 anos * 100);

"'l lndice de dependência de Jovens - mede os encargos potenciais dos jovens

que pesam sobre os activos (População 0 - 14 anos / populaÉo 15 - 64 anos *

100);

4 lndice de dependência dos /dosos - mede os encargos potenciais dos idosos

que pesam sobre os activos (População + 64 anos / população 15 - 64 anos *

100);

"l lndice de dependência loÍal - mede o peso conjunto dos iovens e dos idosos

nos potencialmente activos ((População 0 -14 anos + população + 64 anos) /

populaÉo í5 - 64 anos * 100);

A maior parte destes indiCadores procura saber até que ponto as estruturas Se encontram

afectadas pelo fenómeno do envelhecimento demogÉfico. A avaliaÉo deste processo

deverá incidir sobre dois fenómenos: envelhecimento na base, que se começa a

manifestar quando a percentagem de jovens diminui, provocando a redução da base da

pirâmide de idades e envelhecimento no topo, que o@Íre quando a percentagem de

idosos aumenta, fazendo alastrar a parte superior da pirâmide.

As causas que estÊlo por detrás do fenómêno do envelhecimento são conhecidas. Em

primeiro lugar, e contrariamente ao que sê pensou durante muito tempo' o

envelhecimento náo é consequência directa do declÍnio da mortalidade. Na verdade, a

mortalidade, ao declinar, beneficia especialmente os primeiros grupos de idade Íazendo

com que a população em idade fértil aumente e, consequentemente o número de

nascimentos, facto que liberta as influências da mortalidade no processo de

5 sobÍe este assunto cf. NAZARETH, 1996p.92.
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envelhecimento. Ele está muito mais dependente do dedÍnio da natalidadê' que provoca

uma reduÉo nos efectivos mais iovens (envelhecimento na base) e, por oonsequência,

um aumento da importância relativa dos mais idosos (envelhecimento no topo). As

migragões, dado o seu caracter selectivo, ao recrutar os potenciais activos provoca

aumentos relaüvos dos grupos dos jovens e dos idoso§, pÍovocando assim, um

rejuvenescimento na base e um envelhecimento no topo das zonas de repulsão e uma

situação inversa nos polos de atra@o. VeriÍica-se o paradoxo de uma população poder

simultanêamente envelhecer e rejuvenescer (NAZARETH' 1996)'

É neste contexto que o acentuado grau de envelhecimento que caracteriza a população

alentejana se tem vindo a manifestar, consequência da forte incidência dos movimentos

migratórios para fora da Região, ao que, nos úlümos tempos sê associou um declÍnio

progressivo do nÍvel da fecundidade, que se manifesta numa diminuição muito

significativa no número de Íilhos que cada mulher em média tem'

Desta forma, a pirâmide de idades relativa à população alentejana apresentia a forma de

urna, com um preocupante estreitamento da base (envelhecimento na base) e com um já

significativo alargamento do topo (envelhecimento no topo), caracterizando-se a Região

por ser a mais envelhecida do país e uma das mais envelhecidas da Europa e,

provavelmente, do mundo, estando as suas estrufuras demográficas duplamente muito

envelhecidas.

Região Alentejo - í 950 Rêgião AlentêJo - í991
í-ffi-l

ÍE
@
@trtÉn

a-=T=Fl

! '''

09{ tlondB

Pirtmide I

oÍ lún ra tr* MúãÉ
Eta iulÊÉ

Pirâmide 2

para além disto, êstá longe de apresentar uma estÍutura de idades rcgular' uma vez que

a acenfuada @rrente migratória em direcção a Lisboa e setúbal, fez com que exista uma

diminuição da importância da população activa mais jovem em ambos os sexos, Íacto que
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se manifesta quer na subida da importlncia dos idosos, quer ao nlvel do decéscimo do

efec'tivo de mulheres em idade fértil, com a @nsequente diminuição dos nascimentos.

,{

Relagõor do ma3cullnldade - í00í
lndices-Resumo

Fonis: INE - Conso dê íSl
Quadro 2 Gráfico 2

Em 199'l , as pessoas pertencentes ao grupo í 564 anos (potencialmente activos)

totalizavam 343 400, ou seja, 63.20/o do total, os jovens (0 a 14 anos) representavam

,17.50/o (95 047 indivíduos) e as pessoas com mais de 64 anos estavam perto dos 200lo

(104 995), enquanto que em í950 aqueles grupos funcionais apresentavam valores muito

mais característicos de uma população jovem - 64.7, 28.8 e 6.5% respectivamente para

activos, jovens e idosos - e a sua representação gÉfica assumia a forma de acento

circunflexo que, contudo, manifestava já evidentes tendências para o estreitamento da

base. Este progressivo envelhecimento está patente também no índice de

envelhecimento que passou óe 22.5o/o em í950 para 1 '10.5 em '1991.

No que se refere à carga social suportada pelos potencialmente activos, podemos

verificar que o rácio de dependência total apresentava em 1991 o valor de 58.3%,

indicando que cada lOO activos suportam já rnais de 58 inac'tivos. Este fac-to ainda se

toma mais preo@pante quando verificamos que o maior peso se dêve aos idosos

(30.6%), uma vez que a dependência dos jovens, que deveÉ ser sempre consideeda

como um investimento fufuro, é muito pequena (27.7o/ol.

Outro aspeclo a ter em conta na análise do envelhêcimento demogÉfico e em partiorlar

no que diz respelto ao auÍnento do númelo de idosos, prendese com a perspec'tiva da

continuação do aumento da esperança de vida, que se manifesta num auÍnento da

população nas idades mais avançadas especialmente ao nível do sexo feminino, com

elevado grau de dependência dos sistemas de saúde e de segurança social. De facto,

podemos verificar que a popula@o com mais de 74 anos tem vindo a registar um

l---se-,s
110,5

17,5
63,2
19,3
27,7
30,6

28,8
il,7
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44,6
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54;6
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7o de idosos
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Dependência de idosos
Dependôncia dê Totel. . -
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aumento continuado, quer em brmos absolutos, quer em peroentagem - passou de

14 934 pessoas, ou seja, 1.9% em '1950 para 43 181 pessoas e 7.9% em 1991-, sendo

previslvel o seu maior crescimento fufuro.

A tendência para o aumento do envelhecimento das estuturas é previsível e está patênte

nos diferentes cenários de projec@es demogÉÍicas elaboradas no âmbito deste trabalho

e que serão desenvolvidas no ponto 1.4,detal forma que a inversão deste fenómeno só

se poderá considerar a médio prazo e numa perspectiva de alteração dos modelos de

fecundidade existentes no seio da Região.

60



1 .3. vARÁvEts MtcRo-DEMocnÁrtcRs

1.3.1. Natalldade e Fecundidade

Os nascimentos são os âcontecimentos renováveis que estaio na base dos Íenómenos

demográficos natatidade e fecundidade 6, principais rêsponsáveis pela renovação

demogÉfica de uma região. Quando analisada em esÍado puro 7, a principal característica

da natalidade é o seu declínio, Íenómeno que se iniciou no início deste século. Este

declínio, cuja manifestaçáo é mais re@nte nos países menos desenvolvidos, deve-se a

uma diversidade de Íactores (biológicos, sociais, e culturais), não existindo, por isso, uma

unanimidade de opiniões, nem as investigações mais recentes apontam para uma

explicação unanimemente aceite (NAZARETH' I 988).

lndiscutível é a relação que existe entre o declínio da fecundidade, para o qual pesam

factores biológicos da mulher, as leis e costumes, o divórcio, a viuvez, a contracepÉo e o

aborto, que pgr sua vez se relacionam cOm os factores económicos, sOciais e Culturais, ê

o envelhecimento das estruturas demográÍicas'

um processo simples para medir a incidência da natalidade consiste na taxa bruta de

natalidade, que relaciona os nascimentos ocorridos num determinado período de tempo

com a população média existente nesse período. Este indicador, é muito grosseiro uma

vez que isola muito rudimentarmente o efeito das estruturas da população, que se

manifestra no facto de uma populaçáo com mais mulheres nas idades de procriar ter

necessariamente mais nascimentos que outra onde esta sub-população seja menor. É

por isso que muitas vszes s6 utiliza em altemativa a taxa de fecundidade gôrar, que

relaciona os nascimêntos direc{amente com a populaÉo feminina no perlodo fétlil8

(NAZARETH, 1996).

ó A natalidade mctle a frequência dos nascLncntos quc ocoÍrem no conjunto da população total de um país. A
fecundi6adc rnede a ftcqúncia dos nascimeirtos quê ocorrcm no conjunto da§ mulhcrcs ern iclade de procriar

(cf. NAZARETTI, 1996).
à Sem ter ein conta as possíveis interferências de outas variáveis, como sejanl a mortalidade, a nuPcialidade

c os movimentos migratórios. Quando se considem a inÍluência daquelas variáveis a aúlise é considerada

ern estado perhubado.
8 Por convenção, dos 15 aos 50 anos.
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Aquele indicador apresentia ainda um grau de imprecisão significativo uma vez que a

fecundidade é também um fenómeno diferencial relativamente à idade, isto é, regista-se

uma ocorrência maior nas mulheres mais jovens. É por isso, que muitas vezes se utiliza a

observação dos nÍveis de fecundidade por grupos de idade' sendo sabido que a

existência de elevadas taxas de fecundidade em todas as idades conesponde a uma

situação típica de países em que a contracepÉo está pouco difundida, enquanto que

quando a fecundidade se concentra entre os 20 e os 35 anos se está perante uma

situação típica de uma população que utiliza a contracepção em larga escala.

Esta informaÉo deverá contudo ser completada com o cálculo da idade média da

fecundidade (lMF) e com a vaiância da taxa de fecundidade §TF)'g Assim, a IMF seÉ

menor em popula@es que combinam uma idade precoce do casamento (ou inÍcio das

relações sexuais) com uma elevada prática contraceptiva. lsto porque quanto menos é

usada a contracepçáo mais elevados são os valores da taxa de fecundidade nos últimos

grupos etários do período fértil e mais elevado o valor da lMF. Quanto à VTF, ela será

tanto mais êlevada quanto mais o casamento precoce se associe à ausência de práticas

anticoncepcionais (NAZARETH, 1996).

como já referimos, a evolução dos valores observados nas taxas de natalidade e de

fecundidade pode dever-se a alteraçôes veriÍicadas na estrutura da população observada

que, em princípio, são alheias ao fenómeno em análise. uma maneira de isolar os efeitos

da estrutura na análise daqueles fenómenos é feita através do recurso ao princípio da

estandardízação ou da populaçãotr;po. com este procedimento, é possível analisar os

valores das taxas de fecundidade em momentos ou zonas geográficas diferentes,

mantendo constiante a estrutura do conjunto das mulheres em idade fértil.

Referência final para a utilização do princípio da translação na análise da fecundidade,

que consiste em transpor os fenómenos oconidos num determinado momento para uma

geração imaginária, e que nos permite obter a intensidade do Íenómeno ou Descendência

Média, lambém conhecido por lndice Sintético de Fecundidade (lSF), que representra o

número de filhos nascidos por mulher. Podemos ainda saber através daquele

procedimento a Taxa Bruta de Reprodução, que corresponde ao número de Íilhas por

e A idade media da fecundida{e obtém-se üvidindo o somatório da multiplicações das taxas de fecundidade

(TF) nos grupos etrários pelos potrtos médios desses grupos, pelo sornatório das TF por idades.

À variância da taxa de fecundidade obtém-se dividindo o somatório da multiplicação das TF nos grupos

etários pelos quadrados das diferenças ente o ponto médio dos gru.pos c a IMF, pelo somatório das TF por

grupos etírios (Cf. NAZARETH, 1966 p. 168).
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mulhorío. Este indicador quando conigido pela mortalidade assume a designação do faxa

Llquida de Reptúução.

A evoluÉo registada nos úlüÍnos anos na Região Alenbjo tsm acompanhado a tendênoe

contínua de decllnio verificada na generalidade dos paÍses da Europa ocidental e do

Norte. Nos últimos anos a intensidade do decllnio da fecundidade da população

alentejana a@ntuou-se d€ tal forma quê, no prêsente, esta Região aprêsenta já um dos

níveis mais baixos da Europa e, provavelmente, do mundo. Esta situação passa-se numa

altura em que os países êuropeus, que nos últimos anos se caracterizaram por possuírem

taxas de Íecundidade muito baixas, estão já a inverter a situação, mercê de intervenções

integradas,baseadasêmestímulosebeneficiosatribuídosàmatemidade.

Não sendo conhecidas todas as razões que estêlo por detÉs do fenómeno do declÍnio da

fecundidade, foi já possível compreender que ele esÉ depêndente de factores de ordem

económica, social e culfural que, no contexto de uma sociedade eÍremamente

competitiva como é a actual, se traduzem, ao nível familiar, numa redução do número de

filhos, reflexo de uma preocupação de se @nseguir um maior nível de acesso à formação

e qualificação profissional por paúe das novas geraçóes'

Assim, a Região Alentejo apresenta um nível de fecundidade que, em 1991, se sifuava

abaixo do limite da subsütuição das gerações (2.1 filhos por mulher), fac{o quê traduz um

decÉscimo demogÉfico inevitável.

Descandêncie Mádia - Região Alenlgjo
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Com efeib, a descêndência média, que em 1940 se situava nos 4 filhos por mulher,

sofreu uma evoluÉo plogressivamente decrescente de tal forma que em í99í atingiu 1.5

Íilhos por mulher. Os períodos onde a intensidade do decllnio Íoi maior conespondem às

décadas de quarenta e de oitenta. A primeira, constitui um indicador da inexistência de

um fenómeno de tpo baby boom, que se verificou em muitos países no perÍodo do pós-

guena, ftuto certiamente da não participaÉo portuguesa na última Guerra Mundial. Os

anos oitêntia representam o assumir da enhada de Portugal nos novos desafios da era da

globalização, que teve como consequência o aumento dos níveis do desemprego

provocado pelas reestÍuturações e adaptações empresariais às novas regras derivadas

da integração europeia.

Como se pode verificar através do quadro 4, a situação relativa aos níveis da fecundidade

alentejana da última década, apresenta sempre valores inferiores quando comparada

com a média que se verificou no contexto do país, fenómeno que já se verificava em

1981. SeÉ confudo importante chamar a atenção para a expressiva diferença que se

verifica relativamente à proporção de mulheres em idade Íértil (15 - 49 anos) que na

Região apresenta um valor significativamente menor do que aquele que se verifica no

contexto do pais (21.2 e 25.2%, respectivamente).

Medidas de natalldade e fecundidade - '1981 , í99í
:P5ÉiriÍil :lldrilttui.fli álri

t09í À!,t&ll§:r ritdífl!: t4rí: :ti*,JíNI

Ta)€ Bruta de Natalldade 15,8 í 1,8 -25,2 13,3 9,,1 -29,6

Taxa de Feqrndidade GêÍal 65,2 46,9 -24,O 60,7 44,1 -27,3

.6 Mulhêr€§ 15 - 49 ano§ 24,2 25,1 3,9 21,9 21,2 3,'r

Taxa Brub ds Natalldade (P.MulheÍBs í5 - ,í9
& -í 901) 15,8 í í,8 -25,2 14,7 1',t,1 -24,5

D€6cend6ncia Média 2,1 í,6 -26,3 2,1 í,5 -28,3

Ta(â Bruta dê RepÍoduÉo í,0 0,8 -2ô,3 í,0 0,7 -28,3

Tar€ Llqulda de R6pÍoduÉo í,0 0,8 -26,3 í,0 0,7 -8,1
ldad€ Mádh da FêondtuJadê zt,2 27,5 í,0 ,2 26,1 0,6

VâÍiânda da FêoiÍúldade 38,3 3í,8 -17,0 35,il 92.,7 -7,6

Fo.úo: lNÉ - Estalhiicas ÍrúEgráíca!. íSí: Cêttlo íS0í

C) Dlstlb. do Bq., É,ro.a o PoÍf.boís

Qurdro 4

Desta forma, é possível observar que a diferença verificada ao nívêl da Taxa Brub de

Nataticlade (1í.8 e 9.49{'0, respectivamente para o Alenteio e para o país)' se toma

bastiante nrenor quando o indicador uülizado é a Taxa de Fecundidade Geral (46.9 e

zt4.í96) ou a Desendéncia Média (1.6 e 1.5 filhos por mulher). Assim' à medida que a
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comparaÉo é feita com indicadores que melhor sepamm o efeito da estrutura na

incidência do Íenómeno mais os valores regionais se aproximam dos verificados no país.

lsto mostra-nos de sobremaneira que os modelos de fêcundidade da Região Alentejo não

serão muito inferiores aos verificados no país. A principal diferença reside na menor

proporção de mulheres em idade fértil, consequência direc'ta do elevado grau de

envelhecimento das estruturas demográÍicas alentejanas que influenciam de forma muito

intensa a análise da fecundidade.

Esta situaçáo ainda pode ser mais evidenciada quando verificamos que a ldade Média da

Fecundidade do Alentejo é menor do que a verificada ao nível do país (26.4 e 27.5 anos,

respectivamente para Região e paÍs), o que pode estar associado a um início de

fecundidade mais precoce. Por outro lado, ao evidenciar uma Variância de Fecundidade

maior, a Região Alentejo caracteriza-se por possuir uma menor concentração dos

nascimentos nas idades de maior potencial reprodutivo o que pode indiciar a existência

de um modelo de fecundidade onde os nascimêntos ocorrem também com alguma

intensidade em idades mais avançadas do perÍodo fértil.

Medidas de natalidade ê Íecundidade - í98í / 199í
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Gráfico 4
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Em todo o c€lso, os nÍveis de fecundidade que se registam na Região Alentejo são

bastante baixos pelo que haveÉ toda a necêssidade de se implementarem políticas de

promoção da natalidade e de apoio à famÍlia com vista a estimulâr as famílias â terem

mais filhos. Por outro lado, as constatações atrás referidas são reveladoras de que a

solução para o problema da fecundidade no Alentejo passa também por âtrâir população

em idade activa e fecunda do exterior, que ao contribuir para o aumento dos nascimentos

provocará também um rejuvenescimento das estruturas demográficas.

66



1.3.2. Mortalldade

No contexto demográfico o fenómeno da mortalidadê é analisado numa perspectiva de

variável micro-demogÉfica, na medida em quê ao rêflectir a incidência do acontecimento

moúe, o seu aumento ou diminuição iÉ aÍectar directamente a dinâmica populacional. o

estudo deste fenómeno tem colocado uma grande ênfase na sua divsrsidade no têmpo e

no espaço. No século XX a principal caracterÍstica evidenciada pela mortalidade é o seu

declínio, embora não se tenha observado em todos os paÍses ao mesmo tempo. No

entianto, a melhoria do nlvel de vida, das condições gerais de saúde e a rapidez das

comunicaçôes criaram condiçõês para que a mortalidade declinasse em todos os países

do mundo (NAZARETH, 1996).

Aquela ocorrência não é contudo suficiente para ofuscar uma outra característica desta

variável micro-demográfica que é o caracter diferencial da sua incidência e que se traduz

no Íacto da mortalidade variar em função da idade, do sexo, do nÍvel socio-económico'

das profissões, do lugar de residência e de certas características étnicas e religiosas.

O processo mais simples para avaliar a incidência da mortalidade é feito através da

observação da taxa bruta de moftalidade, que se obtém através da divisão do número de

óbitos ocorridos num determinado período, pela população média existente nesse

período. No entanto, este indicador é muito grosseiro porque isola muito mal o efeito da

estrutura da populaÉo que está na origem do fenómeno. Como a mortalidade apresentâ

um caracter diferencial relativamente à idade, facilmente sê compreende que bastaÉ

verificar-ss a existência de diferenças nas proporções de população onde a incidência da

mortalidade é maiorll para não ser possível procedêr-se a comparações êntre regiões ou

épocas.

Nêsta conformidade, a distinção entre diferentes modêlos de mortalidade (e

consequentemente de diferenças relativas às condições gerais de saúde 6 higiene) e

diferenças entro estruturas demogÉficas (maior ou menor grau de envelhecimento)'

pressupõe a utilização de métodos que mantenham constantes os eÍeitos das estÍuturas.

Esta separação entre modelos de mortalidade e efeitos de estrutura, consegue-se através

rr A representação gráfica da incidência da mortalidade nos difetentes grupos etários aprescota a forma d€

"U", dado que é mais incidente nos primeiros c nos últimos anos de vida.
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da aplicação do princípio da estandardEação, sendo o método mais utilizado o da

estandadização directa ou da população-üpo,l2 que consiste em submeter as taxas dê

mortalidade por grupos de idade a uma estrutura-tipo de população. O resultado assim

obtido permite-nos encontrar índices comparaüvos para duas épocas ou regiões, mas

que, contudo, são pouco usados em análise demográfica.

Outro tipo de técnicas utilizadas para a análise da mortalidade baseiam-se no pincípio da

translação, através da aplicação do método da coofte fictícia, que consistê em transpor

fenómenos que se observam num determinado momento do tempo para uma coorte

(geraÉo) imaginária. Com este procedimento é possível construir uma tábua de

mortalidade em longitudinal, com base na qual se pressupõe que uma determinada

geração terá em cada idade a mortalidade observada no momento da sua elaboração.

De entre as funções mais importantes que é possível extrair de uma tábua de mortalidade

possuem particular importância: a esperança de vida à nascença, ou seja o número total

de anos que as pessoas, em média, esperam viver no momento do seu nascimento e a

probabilidade de sobrevivência entre dois anos completos, especialmente pela sua

grande importância no cálculo das projecções demográÍicas.

Quando não se dispõe da informaÉo necessária ou completa para a construÉo de

indicadores de mortalidade utilizam-se métodos indirectos, de entre os quais têm

particular importância o método das tábuas-tipo" que apresentam também grande

interesse pela aplicação que delas se pode fazer nos modelos de projecção demográÍica.

O carácter diferencial da mortalidade atrás referido dá origem a que o conhecimento da

incidência do fenómeno se dirija para a análise de indicadores que procuram medir a

incidência da mortalidade nos primeiros dias, meses ou anos de vida. De entre estes, têm

particular importância a taxa de moúalidade infantil, devido ao facto de se considerar um

dos principais indicadores das condições higiénico sanitárias de uma região e,

@nsêquentemente, do seu nível de desenvolvimento.

Este indicador, na sua forma mais clássica, relaciona o número de óbitos de crianças com

menos de 1 ano com o efecÍivo de nascimentos ocorridos nesse ano". Pode ainda

12 Outos métodos podem ser usados como sejam: estandardização indirecta ou método das taxâs tipo, médias
das frequências e análise poÍ cotrponentes principais (Cf. NAZARETII, 1966 p. 137).
D Para um aprofimdamento da temática relativa as trábuas tipo de mortalidade recomenda-se a análise do
estudo: MENDES, M. Fíloretç"Aplicação das hábuas-tipo de mornlidade à situaçõo portuguesa", b
Economia e Sociologia n" 35, ISESE, Évora, 1983.
t' A verdadeira taxa de mortaliclade infantil obtém-se atavés da relação ente o nrí.Lrnero de óbitos de crianças
com menos de 1 ano e a média ponderada dos nascimentos ocorridos nesse ano e no aro ânterioÍ.
(Cf. NAZARETH, 1996, p. 154).

68



analisar-se a mortalidadê infantil através da sua classificação sm duas grandes

categorias que representam as causas que estão na sua origem: endógenas e exógenas.
Assim, a mortalidade infantil endógena tem como causas as deÍormações congénitas de
problemas hereditários ou de traumatismos provocados pelo parto, enquanto quê a

mortalidade exógena se deve a Íac{ores ligados a causas exteriores (doenças

infecciosas, alimentação deÍiciente, maus cuidados hospitalares, acidentes etc.).

Dada a importância da mortalidade nos primeiros dias de vida, existe outro tipo de
indicadores do estado sanitário de um população como sejam:

.,1 taxa de mortalidade neonatal, obtém-se dividindo os óbitos com menos de 2g

dias pelos nados vivos;

.,1 taxa de moftalidade neonatal precoce e taxa de moftalidade neonatal tardia,

correspondendo à divisão da mortalidade com mênos de 2g dias em dois
grupos: a preco@, com menos de 7 dias e a tardia, entre os 7 e os 2g dias, que
posteriormênte se dividem pelos nados vivos do perÍodo considerado;

4 taxa de moftatidade p6s-neonatal, obtém-se dividindo os óbitos que o@rrem

entre os 28 e os 365 dias pelos nascimentos;

',1 taxa de moftalidade fetal tardia ou moftinatalidade, corresponde à divisão do

número de fetos-mortos com 28 ou mais semanas de gestação pelos

nascimentos;

,,1 taxa de moÉalidade pré-natal, conesponde à divisão dos óbitos fetais tardios
mais os óbitos neonatais precoces (fetos-mortos com 2g ou mais semanas de
gestação + óbitos com menos de 7 dias) pelos nascimentos;

"l taxa de morhtidade feto-infanü|, corresponde à divisão dos óbitos fetais tardios
(fetos-mortos com 28 ou mais semanas de gestaÉo) mais os óbitos com
menos de I ano pelos nascimentos.
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Como a mortalidade também varia com as condições de vida das pessoas, toma-se

importante investigar a sua relação com os factores ecológicos mais importiantes, como

sejam: o nÍvel de rendimento, o nível de instrução e de escolaridade, o clima e a

actividade proÍissional, para um melhor conhecimento da incidência da mortalidade

humana que, dependendo ne@ssariamente de factores biolfuicos, também é

influenciada por factores derivados do meio e do modo de vida.

É neste contexto que se dirige muitas vezes o estudo da mortalidade para a análise das

causas de mofte. Para esta análise utilizam-se também taxas brutas, por idades e
estandardizadas, sendo que, normalmente os resultados são apresentiados não em

permilagem mas mulüplicando os valores obtidos por cem mil.

As causas de morte, que se encontram descritas nas Estatísticas DemográÍicas e mais

recentemente nas Estatísticas da Saúde, são uma excelente forma de relacionar a

mortalidade com as condições sanitárias, económicas e sociais existentes.

No que concerne aos níveis de incidência da mortalidade na região Alentejo, podemos

verificar que a sua evoluçáo tem sido no sentido do declínio, mercê dos aumentos

verificados nos níveis de bem-estar económico e social, associadas a factores ligados

aos melhores conhecimentos sobre prevenção, diagnóstico e cura de certas doenças,

embora nos últimos anos se tenha registado um aumento do número absoluto de óbitos

consequência do acentuado envelhecimento demográfico.

Taxa Brutâ de Mortalidade - Rsgião Alenteio
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Este aumento do número de óbitos numa população que está em decréscimo

demográfico podeÍá ser entendido como um agravamento da incidência do Íenómeno e,

consequentemente, como uma regressão nas condições higiénico - sanitárias da
população, o que se tornaria verdadeiramente preocupante. Felizmente a realidade não é
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essa que nos é dada pela análise da Taxa Bruta de Mortâlidâde, uma vez que, oomo

atrás referimos, esta medida é muito influenciada pelos êfêitos da estrutura da estrutura

da populaÉo, que, no contexto da Região apresentia um elevado grau de

envelhecimento. Desta forma, as variações da mortalidade derivadas do próprio modelo

de mortalidade serão certamente de tendência decrescente.

lsto pode verificar-se quando analisamos o modelo de mortalidade da Região Alentejo

com base em indicadores mais precisos, como sejam:

{ a esperança de vida à nascença, que sofreu um aumento signiÍicativo na última

décâda e apresenta valores superiores aos registados para a média nacional

(74.2 e 74.0 anos, respectivamente para o Alentejo e país);

',1 a taxa de mortatidade infantil, que acompanhou a redução drástica que o@rreu

em Portugal, mantendo-se, da mesma forma que 1981, com valores inferiores à

média nacional (9.0 e í0.9%o respectivamente para o Alentejo e para Portugal).

lndicadores de Mortalidadê - 199í/í981
::::::?C4í::::::

:Gôõiiiúh.;i; :tQEí :199í: âiiúíig, ír8í :19§í
Taxa Mortâlidade lnhntl 23,1 10,9 -52,8 22,0 9,0 -58,9
Taxa Mortalidade lnfanül exógena í í,5 5,5 -52,0 8,3 . 4,6 44,8
Taxa Mortâlidadê Populaçâo - 5 anos 5,5 3,0 46,í 5,2 2,5 -52,7
Taxa Mortalidade Neonatal 15,0 7,0 -53,5 14,5 - 5,8 -60,2
Taxa de Mortalidade Ngonatal Precoce 12,1 5,6 -53,7 11,9 . 4,6 -61,2
Taxa dê MoÍtalldade Nêonatal TaÍdia 2,9 1,4 -53,0 2,7 " 1,2 -55,8
Taxa dê Mortâlidade Pós-Neonâtal 1 í,6 4,2 -63,5 7,4* 3,2 -56,6
Taxa de Mortalidade FeEl Tardia í 1,6 6,9 -40,5 9,4 - 10,8 15,5
Taxa de Mortalidade Pé-Natal 23,6 12,5 47,2 21,2. 15,4 -27,4
EspêranÇa de Vida à NascenÇa 71,7 74,0 3,í 72,4 74,2 2,5
Fonte: INE - EstatÍsücas t emográffcas, 199'l; Censo í99í
(') Dlstibe de BeJa, Évora e Portalegre

Quadro ó

Estes últimos indicadores são só por si suficientes para se encontrar na Região Alentejo

um modelo de mortalidadê com níveis de incidência inferiores aos verificados para a

média nacional. Mas são também conoborados por todos aqueles em que normalmente

se subdivide a análise da mortalidade nos primeiros dias, meses e anos de vida, perÍodos

em que o caEcter diferencial da mortalidadê mais se faz sentir se excluirmos,

naturalmente, as idades mais avançadas, como se pode verificar através do quadro 6.
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lndlcadoÍes de ilortalldade - í991rí9Eí

Gráfico 6

A única excepção àquela regra pÍende-se com a rnaior incidência da modalidade fetal

tardia, que é responsável também pelos valores elevados da mortalidade pré-nabl, uma

vez que a mottalidade neonatal precoce tem uma incidência menor. Aquele indicador,

com atrás referimos, procura avaliar o nível de incidência de fetos - mortos com 28 e mais

semanas de gestação e, numa primeira observação, podeÉ ser condicionado pela

existência de deficiências ao nível do acompanhamento médico das grávidas'

Esta situaÉo teÉ a sua justifica@o se atendeÍrnos às deficientes condições de

acessibilidade às infra-estnrturas de saúde, dadas as enonnes distrâncias que a lnaioria

dos lugares dista da sede de concêlho (1í.6 Km, paÍa a média regional), bem como ao

relativo desequillbdo que caracteriza a rede urbana regional, que como adiante veremos,

dificulta a implantação das infra-estuturas e equiparnentos colectivos numa peÍ§pec'tiva

hierárquica. Para além das deficiências existentês na rede dê transportes inÚa-regional.

Neste contexto, a rêdução da incidência da mortalidade na Região Alentejo passa pelâ

introdução de melhorias no nÍveis de bem estar das populações, mas também pela

garanüa de verdadeiras igualdades de oportunidades de aoesso aos equipamentos

colec.tivo6, no sentido de conigir uma discriminação que ainda afecta de sobrêmaneira as

populações que persistem em residir nas áreas periféricas da Região.
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1.3.3. Grescimento Natura!

A evoluÉo da incidência da mortalidade e da Íecundidade na Região Alentêjo, atÉs

descrita, traduz uma dinâmica natural conünuamente decrescente. Na verdade, se em

meados deste século o êlevado nível da fecundidade justificava a existência de um saldo

fisiológico positivo e de nÍvel elevado, apesar dos valores também elevados da

mortalidade, nos últimos anos a situaÉo inverteu-se completamente: aos 14o/o de saldo

fisiológico registado nos anos quarenta sucedeu-se, em 1991, um excedente de vidas

negativo de -1.4o/o, tornando-se a Região incapaz de se auto - regenerar

demograÍicamente.

O Íenómeno associado à maior ocorrência dê mortes relativamente aos nascimentos,

afecta a Região desde meados da década de oitenta, e deve-se preponderantemente à

brutal redução verificada ao nÍvel dos nascimentos, uma vez que o número absoluto de

óbitos até tem vindo a crescêr nos últimos anos, como já tivemos oportunidade de

verificar.

Taxa de Saldo Fisiológlco - Região Alentejo
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Este saldo fisiológico negativo é reflexo de um processo de declínio que se tem vindo a

manifestar desde os anos quarenta, com uma velocidade de decÉscimo próxima da

progressâo geométrica. É desta forma que de 1960 para 1970 o saldo fisiológico rêgistou

uma queda de -39.5olo, valor que, de 1981 para 1991 , atingiu os -170%.

A evolução futura da dinâmica natural estará associada à evolução da mortalidade e da

fecundidade, mais particularmentê desta última uma vêz que, salvo a oconência de

qualquer acontecimênto anormal, a evoluçáo da mortalidade será sempre no sentido de

um ligeiro declínio. Já no conteÍo da fecundidade, a continuação previsível do seu

Ano§ :Valôi:

1940 (')

í950 (')

í960 c)

1970 f)
1981
't991

14,0

10,í
8,6

5,2
2,0
-1,4

-27,9

-14,9
-39,5
-61,5
-170,0

73



declínio, poderá vir a ser condicionada pela implementação de políticas que, se não forem

tomadas no presente condicionarão de uma forma deveras preocupante o futuro de uma

Região que se pretende recuperada quer em têrmos emnómicos quer demográficos.

1.3.4. Movlmentos Migratórios

A dinâmica migratória de uma região constitui um dos principais indicadores do seu

dinamismo socio-económico, uma vez que avalia a capacidade de Íixação e atracção

demográfica relativamente ao meio em que se insere.

No contexto da globalização que caracteriza as sociedades modemas da actualidade, as

variações dos movimentos migratórios no tempo e no espaço dependem de factores

socio-económicos complexos intemos e externos. O conhecimento desta problemática

pressupõe sempre a avaliaÉo de três situações distintas: a emigraÉo, a imigração e as

migraçôes internas (NAZARETH, 1988).

Será através do balanço entre aquelas variáveis que se saberá se a capacidade de

atracÉo que uma determinada região exerce sobre a população não residente é ou não

superior ao efeito repulsivo quetpropaga sob a sua própria população.

As limitações decorrentes da insuficiência de informação estatística disponível sobre os

movimentos migratórios obriga à utilização de métodos e técnicas próprios da análise

desta problemática. É por este motivo que J. Nazareth distingue dois tipos principais de

métodos: métodos directos, que se baseiam na aplicação de técnicas com utilização

directa dos dados e métodos indirectos, que implicam a construção dos dados a utilizar

(NAZARETH, 1988).

A utilização dos métodos directos é feita com base em dados fornecidos pelas estatísticâs

que limitam a análise ao cálculo das taxas brutas de emigraÉo oficialls. De facto, os

recênsêamentos fomecem uma inÍormação muito limitada sobre as migrações. É muito

diflcil registar fenómenos relativos às migrações internas e aos movimentos pendulares.

Assim sendo, torna-se necessário, para uma maior compreensão daqueles fenómenos, a

realizacfio de recolha directas de inÍormação através da realização de inquéritos, que

t5 Taxa Bruta de Emigração = Emigantes Oficiais / População média * 1000
Tâxa Brutâ de Lnigração = Irnigrantes Oficiais / População média t 1000
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permitem não só conhecer a mobilidade geográfica dos indivíduos, como também

identificar um conjunto de elementos relativos à compreensão das razões e

consequências da mobilidade.

No que conceme aos métodos indirectos de avaliação do fenómeno migratório, assume

particular importância: a equação de concordância, os méÚodos da população esperada e

os métodos censtÍán'os.

A equação de concordância, quando usada numa situação de boa qualidade dos dados

relativos aos recenseamentos e às estatlsticas do Estado Civil, permite-nos estimar os

saldos migratórios globais ocorridos num determinâdo período de tempo compreendido

entre dois recenseamentos. O princípio que preside à sua construção é bastante simples:

a população evolui devido a nela existirem dois tipos de movimentos - o natural e o

migratório. Se dispusermos do quantitativo de habitantes nesses dois momentos e os

valores dos nascimentos e óbitos ocorridos naquele período, facilmente se poderá

estimar o valor do saldo migratório16

Este método permite unicamente o conhecimento dos saldos globais da dinâmica

migratória. Quando se procura o conhecimento da estrutura sexual e etária dos

movimentos migratórios utilizam-se os métodos da população espenda, que consiste em

projectar a população de um recenseamento e os nascimentos observados num

determinado período, através das probabilidades de sobrevivência, de forma a confrontar

a população esperada, com a população realmente observada no recenseamento no Íim

do período. As diferenças apuradas em cada grupo etária sâo os saldos migratóriosl7.

Quando se procura centrar a análise nas migrações intemas, aplicam-se os méÍodos

censiÍános, que consistem em explorar as informações respeitantes à residência anterior

constante dos recenseamentos.

Oe todos os indicadores e métodos acima referidos, o saldo migratório constitui aquele

que com maior frequência é utilizado, dado corresponder simultaneamente a um dos

principais indicadores do dinamismo socio-económico, uma vez que haduz a capacidade

que as regiões têm de promover o sêu desenvolvimento de uma forma auto-sustentada.

16 Equação de concor<üincia P"- = P,+ N - O + I - E
Saklo migratório = Crescimentos €trte Íecenseamentos - Crescimento nahrÍal (Cf. Nazareth, 1988).
r? Este piocedimento tem diveÍsas Écnicas. Normatnente utiliza-se o método da média dos resultados

obtidosãtravés da estinativa na direcçío x a x * t (forward) e do procedimento inverso (raverse) (Cf.

Nazareth, 1988 p. 3Oa)
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É neste contexto que a debilidade da Região Alentejo se tem vindo a reflectir na
existência de saldos migratórios muito negativos, com particular incidência na década de
sessenta, durante a qual o saldo migratório atingiu valores superiores a 2S%.
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contudo, nas primeiras décadas do nosso século e em particular na década de trinta, a
Região alentejana constituiu-se como zona de atracção populacional, a onde aÍluíram
migrantes originários quer do lnterior Norte e centro, que se distribuíram maioritariamente
pelos distritos de Portalegre e Évora, quer da Região algarvia, de onde partiram com
destino maioritariamente dirigido para o distrito de Beja, onde, sazonalmente,
desempenhavam tarefas ligadas à actividade agrícola. Foi, como já referimos, a resposta
demográfica aos incentivos à produção agrícola e em particular à cultura dos cereais, que

teve o seu apogeu com a Campanha do Ingo (Alentejo celeiro de portugal).

os anos guarenta e cinquenta marcam a inversão da dinâmica migratória, passando a
região a constituir-se como zona de repulsão populacional devido à incapacidade do
sector produtivo para absorver os efectivos crescentes de população activa. Foi o início
da mecanizaçáo agrícola que teve como consequência a reduçáo das necessidades de
mão-de-obra e a consequente libertração de população activa gue começou a dirigir-se
para a periferia de Lisboa e setúbal, onde se começaram a con@ntrar os principais

investimentos industriais do país. Na década de cinquenta a Região registou um saldo
migratório negativo de -8.7%.

A década de sessentia representa o período de maior intensidade do êxodo da população

alentejana. Êxodo rural, porque a população abandona as zonas rurais em direcção a
centros urbanos fora da Região e êxodo agrÍcola porque deixam de desempenhar tiarefas
agrÍcolas e passam a integrar-se no sector industrial e em menor número nos serviços.
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Nesta década de saírgria crenqáfrca a Região vê sair mais de /. da sua popuração
residente (-25.7%).

É o período da generarizaso da mecanização das ac{ividades agrícoras e os
condicionamentos industriais entÉlo existentes impedem o desenvolvimento do sector
indusbial, facto que se reflecte na incapacidade do sector prcdutivo para absorver a
jovem população activa. A Região toma-se exhemarnente repulsiva, ao mesmo tempo
que o desenvolvimento industrial e comercial da capital do país se constitui como polo de
atacção da popuração arentejana que par.l aí se dirige em grandes fluxos. criam-se
entÉio verdadeiras comunidades de migrantes alentejanos na periÍeria industrial de Lisboa
e Setúbal.

Este fluxo migratório reduziu-se substancialmente durante a década de setenta,
consütuindo-se este período como o de maior diversidade no contexto dos movimentos
migratórios. Na verdade, os primeiros anos da década de setenta correspondem ainda a
um período de erevada incidência migratória, quer de migra@es internas, ainda em
direcção à cintura industriar da capitar do país, quer de emigração, maioritariamente
dirigida para a França e, 

"om 
menor incidência, para a Aremanha. É nesta artura que se

registam os maiores surtos de emigração para o estrangeiro na Região Arentejo.

A crise petrorífera que entretanto se registou deu origem a uma contracção das zonas de
atracção no exterior e a uma consequente reduçáo do contingente de emigrantes.
lntemamente, a crise afecta também a indústria nacionar que reÍreia substianciarmente a
absorção de mão{e-obra, numa altura em que se institucionaliza a democracia no nosso
país. Este fenómeno socio-porítico traduziu-se numa inversão, ainda que tempoÉria, das
dinâmicas migratórias. o Arentejo bêneficia entÉio do retomo de arguns migrantes, quer do
exterior quer intemos, que vortiam para a Região numa arfura em que a reestruturação
fundiária que então se verificou se responsabiriza pera fu(aÉo de signifcaüvos
contingentes de popuração activa agrícola. os principais beneficiários são os cêntros
urbanos, aos quais afluem também em número consideÉver os repaúiados de África.

Esta tendência positiva é contudo muib efémera, de hl forma que os últimos anos da
década de sebntia represêntam já um retomar do abandono <ta Região por parte da
população mais jovem, devido essencialmente ao insucesso das novas formas de
organização da ac'tividade agrícora e ao fraco desenvorvirnenb indushiar. por estes
motivos a Região registou na década de setenta um sardo migratório negativo de -s%.

os anos oitenta, passam a reproduzir o modero de migrações dos úrtimos anos da
década anterior, provocado pera incapacidadê estrufurar que o sec,tor produtivo regionar
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apresentra, que se revera incapaz para fixar os seus activos jovens que passam a adaptar-
se às novas zonas de atracção: ainda os destinos crássicos das migra@es internas
(Lisboa e setúbar), agora em número mais reduzido; migração tempoÉria ou sazonar
para o Algarve, onde a agricultura e o turismo se assumem como actividades
preferencialmente receptoras; emigração temporária para a suÍça, país onde os @ntratos
temporários permitem o desempenho de actividades rigadas à construção civir e à
hotelaria, e para Espanha onde, sazonarmente, afluem ranchos de arentejanos recrutados
para tarefas agrÍcolas não qualificadas.

Estes novos locais de atracção foram os responsáveis pera manutenção do quantitativo
do saldo migratório semerhante ao década de oitenta, sendo previsÍver a sua manutenção
na actualidade. lsto porque ainda se pode constatar uma elevada incapacidade da Região
para fixar a sua população, patente na elevada taxa de desemprego.

Apesar de tudo, emergem nestes úrtimos anos arguns indicadores de que se poderá vir a
prever a visibilidade de alguma tuz no túnel, que se percorre há mais de cinquenta anos,
e que se prendem com os investimentos públicos de montante considerável que se estilo
a fazer actuarmente na Região, com particurar destaque para a Barragem do Arqueva e
para a signiÍicativa melhoria das acessibilidades à Região, investimentos estruturantes
que se podem tornar factores de polarização e de atracção de investimento do exterior,
que já se começa a verificar, e que em muito contribuirão para potenciar a capacidade
empregadora da Região.

Esta possíver arteração da capacidade regionar para atrair população do exterior
dependerá muito da dinâmica que os centros urbanos consigam imprimir ao seu
desenvolvimento, uma vez que seÉo eles os grandes responsáveis pela população que
todos desejamos que aflua ao Alentejo.

Este estudo é já um indicador dessa capacidade uma vez que ídentificou nos centros
urbanos da Região, como adiante se veÉ, um número muito signiÍicaüvo de arentejanos
retomados e de migrantes de fora, que se fixaram na Região para aqui desempenhar
actividades profissionais de médio e erevado grau de quarificação profissionar, com
particular destaque para aqueres que vieram desempenhar profissões técnicas e
científicas.
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,I.4. PERSPECTIVAS DEMOGRÁFICAS

A componente demográÍica assume uma importÉlncia o.da vezmais cres@nte, dadas as
implica@es que as varia@es do eÍectivo popuracionar têm nos mais variados domínios
da vida sociar (consumo, necessidades em infra-estruturas e equipamentos de educação,
cultura saúde, desporto e recreio, etc.). É neste contexto que ganham cada mais terreno
as análises prospectivas no âmbito da demografia, através das quais se procura prever a
repartição geográÍica da popuração e conhecer o seu vorume, tipo de evorução e
estrutura, no futuro.

Mais do que proceder a uma prevrsáo, isto é eraborar uma tendência prováver ou
plausível com base numa anárise rigorosa do passado e de uma Íazoáver expectativa do
futuro, procura-se antes projectar, ou seja, construir tendências com base em hipóteses
quer sejam plausíveis ou não (NAZARETH, 19gB).

o valor de uma projecção dependerá, para arém de um grande rigor dos cárcuros, da
utilizaçáo de uma metodorogia conecta, da quaridade dos dados e das hipóteses
formuladas. Estas' deverão assentar numa crara e corajosa tomada de posição, o que
implica uma passagem da projecção à previsão.

uma primeira opção a ser feita é entre a utirização de um modero esÍáú'co, que consiste
na projecção de uma situação que existe em determinado momento e um modero
dinâmico, gue pressupõe a utilização prévia de uma análise regressiva, com vista a
melhor perspectivar o Íuturo. Naturalmente que este último método deveÉ ser o
escolhido, uma vez que toma em rinha de conta as diÍerentes rera@es que actuam em
diversos momentos no tempo.

Em segundo lugar haverá rugar à opção entre méÍodos matemáticos e métdos por
componentes- os primeiros, se bem que apresentem a vantagem de uürizar equações
relativamente simpres para descrever a natureza da evoruÉo futura da popuração, ao
basearem'se essenciarmente na previsão da evduÉo das tiaxas de crescimento, que
apresentiam grandes probabiridades de arteração a curto prazo, deverão ser utilizados
unicamente numa perspectiva de curto prazo. os métodos por componentes apresentiam
mais vantagens uma vez que admitem a evolução diferenciada e em separado da

80



mortâlidade, da fecundidade e dos movimentos migratórios, sêndo o totâl da populaÉo

obtido pela interacção destas variáveis com a estrutura demográÍica (NAZARETH, 1988).

Assim, e uma vez decidida a utilização dos métodos por componentes, que são aplicados

convencionalmentê por sexos separados e por grupos de idade (a população total

projectada será obtida pelo somatório dos valores projectados para cada sêxo e grupo

eÉrio), haveÉ que tomar explícitas as hipóteses de evolução de cada um dos

componentes, bem como as medidas a utilizar para as caracterizar.

No que respeita à mortalidade, e no que conceme à escolha dos indicadores a utilizar, a

primeira preocupação deve ser a de procurar aqueles que menos efeitos de estrutura

sofram já que, como já referimos, o número de óbitos depênde das condições gerais da

mortalidade e da êstrutura por idades da população, visto que a probabilidade de a morte

oconer varia com a idade. Sendo a esperança de vida numa determinada idade um

indicador liberto dos efeitos de estrutura, ao medir o número médio de anos que Íaltam

viver às pessoas que atingem aquela idade, combina no seu cálculo os riscos de

mortalidade em cada idade, assumindo-se como o índice que melhor explica o nÍvel real

da mortalidade. Por outro lado, a taxa de mortalidade infantil, quando relaciona os óbitos

que ocorrem no primeiro ano de vida, é o Índice de mortalidade mais directamente ligado

às condiçôes sanitárias existentes.

No que se refere às formas de construir os cenários de evolução dos indicadores de

mortalidade, elas agrupam-se em duas categorias Íundamentais: projecção das

fendêncras passadas e projecÉo através dos modelos de mortaliclade. As primeiras, cuja

utilização deverá ser feita no caso da região em estudo possuir estatÍsticas de

mortalidade conectas e precisas, @nsistem basicamênte em extrapolar para o futuro as

tendências verificadas no passado. lsto pode ser feito de formas diversas, sendo a

regressão linear e a taxa de crescimento anual média as mais utilizadas. Naturalmente

que existem riscos de chegada a valores extremamênte baixos, em particular quando o

nível de partida já é muito baixo. Para evitar êsta situação definem-se normalmento

taxas-objectÍvo, que consistêm em estabelecêr um limite ao declÍnio dos nlveis da

mortalidade, a paÉir do qual não se registaÉ nenhuma altsreção. As taxas-objectivo

deverão basear-se em tiaxas já atingidas noutras subdivisões geogÉficas do paÍs ou

noutro paÍs semêlhantê ao estudado em alguns aspectos, mas sempÍB com uma melhor

organização em saúde pública e com Índices de mortalidade mais baixos.

Os modelos de mortalidade são normalmente utilizados quando a informação disponÍvel

relativamente ao nível de mortalidade não é satisfatória, ou quando se pretende uma
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maior precisão estatística, ou ainda quando o objectivo é a realização de projecções que
não sejam simples exhapolações mecânicas das evolu@es observadas no passado
(NAZARETH, í988).

os modelos de mortalidade baseiam-se na uülização de tábuas-tipo de mortalidade,
sendo as mais utilizadas: as das Nações UÍrrdas; as de Coate e Demeney; as de
Ledeman e as de 8mss. A aplicação das tábuas-tipo à situação portuguesa foi estudada
por Maria Filomena Mendes, que considerou a sua uülização grandemente vantajosa e,
em particular, das tábuas de coale e Demeney, que correspondem àquelas que melhor
se ajustam às diÍerentes estuturas observadas na sociedade portuguesars.

Relaüvamênte à fecundidade, e no que respeitla à sua medição, é possível verificar a
utilização dominante da taxa de fecundidade genl que, sendo um índice só parcialmente
liberto dos efeitos de estrutura (uma vez que não tem em conta a diÍerente distribuição da
proporção das mulheres no perÍodo fértil), é muitas vezes complementado com o Índice
sintétia de Fecundidade, que constitui um indicador conjunfural de fecundidade e que
possibilita o conhecimento do número de crianças que cada mulher teria se tivesse o
mesmo comportramento que o das mulheres em idade fecunda do ano em questÉlo.

Embora existiam diferentes formas de projec{ar os indicadores de fecundidade o
procedimento mais utilizado consiste na extrapolação dos valores da taxa de fecundidade
geral ou da descendência média para cada quinquénio do período da projêcção. Este
procedimento pode ser feito mediante a aplicação dos métodos referidos para o caso da
mortalidade, como sejam: o ajustamento de linhas para determinar a tendência das tiaxas

de observadas no passado; extrapolaÉo mediante a aplicação da taxa de crescimento
anual médio registada no último período de observação e ainda o estabelecimento de
taxas'objeclivo, para o fim do período considerado e calculando-se por interpolação os
valores para os quinquénios intermédios.

lndependentemenê da metodologia utilizada, as hipóteses dê evolução consideradas
deveÉo têr sempre em atenção as tendências observadas noubos países bem como as
condicionanbs sociais, culfurais e familiares que direc.ta ou indirccÍamente influenciam a
feondidade.

f slrGx{DEs, M. Filo_m€na,'Áplicação das tábuas-tipo de mortalidade à si*açiio poratguesa", in Ecoaomia
e Sociologia n" 35, ISESE, Evora, 1983
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A introdução da dinâmica migratória do modelo de projecçâo demogÉÍica pressupõe o

tratamênto dos movimentos migratórios internacionais - emignção e imignçáo - bem

como, no caso de se tratar de proje@es regionais das mrgrações intemas. Ainda que

seja posslvêl tratar cada uma daquelas componentes em separado, o que poderá

justificar-se quando a distribuição por sexos e idades dos emigrantes e dos imigrantes

diferir significativamente, normalmente as limita@es decorrentes da insuficiência da

informaÉo estatística sobre movimentos migratórios, obriga à utilização do saldo

migratório.

A quantificação do volume previsÍvel do saldo migratório para o período da projecção é

outro problema a resolver que normalmente é ultrapassado através da definiÉo de tâxa

de migração constante. Em qualquer caso dever-se-á ter sempre em conta quê as

variaçÕes dos movimentos migratórios no tempo e no espaço dependem de factores

socio-económicos, internos e externos. Outro aspecto a considerar prende-se com a

distribuição etária e sexual da população migrante que, em princÍpio, não será

semelhante nem à distribuição dos emigrantes nem dos imigrantes. Desta forma, o

melhor processo consiste em escolher a distribuiÉo por sexos e idades a partir de uma

distribuição real e disponível de migrantes no passado recente (NAZARETH, 1988).

Podem ainda utilizar-se os métodos da populaÉo esperada já anteriormente referido, e

em particular, a média das estimativas obtidas pelo mélodo forward revêrse'

No que respeita à perspectiva de evolução futura da população da Região Alentejo

optámos por realizar uma projecção demogÉfica para um perÍodo de 20 anos' que

corresponde a uma previsão temporal suficientemente ampla para que as dinâmicas de

tendência mais pesada, como a fecundidade e a mortalidade, tenham possibilidâde de

manifestar algumas alteraçõês. Por outro lado, 20 anos represêntam também um pêríodo

de tempo não tão longo, de forma a que a evolução das novas tecnologias não provoque

alterações no @ntexto socio-económico e consequentêmente nos fenómenos de

mobilidade espacial geogÉfica da populaçâo que no momonto presente não possam

minimamente ser equacionadas.

Outro aspecto condicionante do horizonte temporal da projecção prende-se com a

necessidade de se iniciar o modelo no momento de um recênsêamento para quê o gnau

de fidelidade das perspectivas seja maior. Por tudo isto, a projecção demogÉÍica que

realizámos reporta-se ao perÍodo 1991 a 201í. Procuraremos analisar a projêcção em

dois momentos: 2001 e 20í í, anos em que se realizarão os próximos recenseamentos

gêrais de população.
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Para a projecÉo da população residente na Regiáo Alentejo opbu-se pelo método por

componentês que, como já referimos, tem a vantagem de possibilitar a projecÉo disünta

da mortalidade, da fecundidade e do§ movimentos migratórios.

Para a construÉo dos cenários previsíveis de evolução daquelas variávêis socio-

demográficas, procedeu-se da forma seguinte:

A) Estimativa da Fecundldade

Procurou-se compreender a evolução futura da fecundidade através da utilizaçáo da Taxa

de Fecundidade Gera, que sendo um indicador só parcialmente liberto dos efeitos de

estrutura apresenta a vantagem de se poder consÚuir com alguma facilidade, facÍo que

possibilita a observaÉo dos seus valores no passado, no sentido de melhor se poder

avaliar da sua evolução futura.

Estimativas das Taxa de Fecundldade Gêral
í99í -20íí

o - Vator dê í996 = Valorda Região de Lisboa e Val€ do Têjo em í99'l: Valor dê 2001 a 2006

caloilado com basa na t € dê qE§cjmenb anuel média lsslr§6 C0'59)

Obs. TaE de cÍesciÍnento anuam médlo 198'1191 = -3'1

A negÍo hipótesê considerâda

Quadro 9

Destra forma, é possÍvel verificar, através do quadro 9, que tanto com recurso à prciecção

das tendências passadas coÍno através da esümativa futura, com base na taxa de

crescimento anual médio do úlümo decénio, os valores enconhado§ para a Taxa de

Fecundidade no fim do perlodo considerado seriam demasiado baixos, em particular

devido à elevada intensidade do declínio que sê verifi@u no úlüÍno decénio. Por este

motivo, optou-se pela uülização de uma taxa objectivo, definida da forma seguinte:

.J - considerou-se que em 't 996 a Região terá atingido os valores de fecundidade

verificados na Região de Lisboa e Vale do Tejo em 1991 (4í.6ib);

27,3

20,9

39,2

23,3

19,2

38,í

44,1

44,1

4,1

37,6

35,8

/t1,6

32,1

27,5

10,1

ô0,7

60,7

60,7

Taxa CÍescimento anual médio 8í/9í
Previsão afavés da rectâ d€ regressão

Taxaa obtectlvo o

ruffi mEmrururu
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.J _ para os quinquénios seguintes, os valores da Íecundidade foram obtidos

ahavésdaap|icasodataxadecresciínentoanualmédioregistadaentrel99l

e í996 (-0.59%). Com base nesta formula a Taxa de Fecundidade Geral em

201'l terá um valor de 38.19{ro.

B) Estimativa da MoÉalidade

Paraaesümaüvadaevoluçãodamortalidadeoptou-sepelautilizaçãodaesperançade

vida à nascenç, indicador privilegiado de mortalidade' com base no qual e mediante a

construÉo das tábuas de mortalidade podemos conhecêr as probabilidades de

sobrevivência, que se registarão nas diferentes idades' na presunção de se manterem os

níveis da mortalidade observados no momento para grupo etário'

EEtimatlvas da esperança de vida (Homêns)

ião í991 - 20íÍ

Ob6. Taxa de cÍ€sdÍnenb anuam mádio í981E1 = O,2

A negm hiÉbsê considerâda

Quadro 10

E3timatlvas da eapêrança dê vida (Mulheres)

ião í991 - 20í1

Obs. Ter€ dê aÍBsdmênb anuam rnédio í98í/9í = 0,3

A nêgrD hiÉtEsô consld€íada

Qurdro 1l

Assim, os valores obtidos pam a esperançÊ de vida no período da pojecção atavés do

método da projecção das tendências passadas Íorem muito semelhantes aos

encontrados ahavés da uülização da taxa de cresciÍnento anual médio do úlümo deénio,

peloqueseoptouporesteúltimoprocêdimento,pornospaÍe@romaisadequado'jáque

entraemlinhadecontacommodelosdemortalidadejábastantebaixos.

73,2

73,0

f1,o
73,'.|

72,4

72,4
70,8

70,8

71,6

71,6

69,2

69,2
Taxa Cr§scimento anual módio 81,9í

Prêvisão através da rêcla de rêqrcssão

82,3

81,í
EO,í

80,0

E1'2

80,8
79,0

79,0

75,8

75,8

7f9
77,g

Taxa Gr€.clmênto anual mádlo E1r9í

Previsáo atravós da Í€cta do rêqÍessão
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Naquele pressuposto, os valores encontrados esuio patentes no quadros 10e'11 e

admitem uma melhoria constantê dos nÍveis da esperança de vida que, em 201 1 , atingirá

74 anos para os homens e 82.3 anos para as mulheres. As probabilidades de

sobrevivência inerentes àquela previsão foram obtidas através das tábuas-tipo de Coale e

Demeny, por interpolação dos valores constantes do modelo Oeste'

B) Estimativa dos Movimentos Migratórios

A dinâmica migratória traduz a variável de mais dificil previsão, dada a estreita ligaçâo

entre os fenómenos de atracção / repulsão demográfica e as alterações introduzidas no

contexto do desenvolvimento socio-económico. Assim, as previsões de evolução do saldo

migratório baseiam-se em primeiro lugar em expectativas relacionadas com a previsível

evolução das actividades produtivas da Região.

Estimativas do 6aldo migratório
lão Ale o í99í - 20í í

o Saldo de 1981/199, calculado através da equaçào dê concoÍdância (Cf' carÍilho' '1993)

(1)- Manutênçáo da taxa êm 'l991l2OOl e decÍéscimo para % em200'lf2o11

e)- Deoéscimo para % em 1991/2001 e nulo em 200112011
(3) - ManutenÉo das laxas dB saldo migratóÍio dê í98'l/1991

Obs. A negÍo hipótesê conslderada

Quâdro 12

Os aspectos relacionados com a distribuiÉo etária e sexual da população migrante foram

determinados âtravés da média dos

movimentos migratórios obsêrvados na

métodos forward / rcversq aplicados aos

última década. As estruturas encontradas

mediante aquele procedimento foram utilizadas para todos os quinquénios do perÍodo da

projecção.

Neste contexto, e dadas as diferentes possibilidades de evolução futura da dinâmica

migratória, definiram-se três hipótese de evolução previsível dos saldos migratórios que'

conjuntamente com a evoluÉo atrás descrita para a fecundidade e mortalidade'

2i}rnali

12í'0
0

25000

25000

í3500

25000

27000 l'l

27000 c)

27000 c)

Genárlo Reallsta 
(r)

Cenário Optimista 
(2)

Cenário Pessimista 
(3)
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constituem três cenários de evoluçâo previsÍvel das variáveis microdemogÉÍicas a

considerar no modelo de projecção:

Genárlo Roall6ta - Este cenário enquadra-se num contexto em que a Reglão, na

presente década, se mostrou incapaz para alterar a dinâmica migratória regressiva

que caracterizou os anos oitenta, mas que na primeira década do próximo século

e dados os esforços estruturantes já referidos, terá capacidade para reduzir para

metade os valores negativos do saldo migratório. Assim, este cenário teÉ os

pressupostos seguintes:

Saldo mlgratório 1991/200í

= Saldo Migratório 198/1991rv - 25 000 migrantes

Saldo migratórlo 2001 12011

= % do Saldo Migratório í 98í/1991"o - 12 500 migrantes

Mortalldade e Fecundldade decrêscentes

Cenário Optlmlsta - Baseia-se na esperança de que o saldo migratório desta década só

venha a atingir metade do veriÍicado na década anterior e que na primeira década

do século XXI sê registe um saldo nulo dos movimentos migratórios, ou seja, a

Região tenha capacidade, para finalmente Íixar os seus naturais. Concretizando,

este cenário terá os pressupostos seguintes:

Saldo mlgratório 19912001

= % do Saldo Migratório 1981/1991" - 12 500 migrantes

Saldo migratórlo 2001 1201'l

= Saldo Migratório nulo

Mortalldade e Fecundidade decrescentes

Genárlo Pesslmlsta - Baseia-se na desconíÍança de que a Região não seja capaz de

contrariar a repulsão populacional que a tem afectado, ê que por isso possa ser

previslvel a manutenção do saldo migratório da década de oitenta para todo o

perÍodo da projecção. Desta forma, este cenário terá os pressupostos seguintes:

Saldo mlgratórlo 1991200í

= Saldo Migratório 1981/í99í^v - 25 000 migrantes

Saldo mlgratórl o 2001 12011

= Saldo Migratório 198't/199íoc - 25 000 migrantes

MoÉalldade e Fecundldade decrescêntes
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Da observa@o dos resultados obüdos através da prcjêcção demográfica para a Região

Alentejo no período de í991 a 2011, podemos extrair duas tendências marcantês da

situação demogÉfica do Alentejo na próxima década: conünuação do declínio do efec{ivo

populacional e progressivo envelhecimento das estruturas demográf cas.

Com efeito, é com alguma apreensão que podemos verificar que êm qualquer dos

cenários considerados o efectivo de residentes na Região sofrerá uma reduÉo que, na

pior das hipóteses representará mais de 25o/o da população residente em 199í. Mesmo

no cenário considerado opümista, a população sofreÉ uma rêduÉo de cerca de 70 000

pessoas, conespondendo este cenário à conünuaÉo da intensidade do decÉscimo

demográfico verificado na década de oitenta.

EVOLUçÃO DA POPULAÇÃO - REG|ÃO ALENTEJO - 1900 - 2011

--r-CenáÍio rêalistâ

-+-Canário psssimisb

-+- CênáÍio optimista

E

Gráfico 9

Estas observaçÕes são mais que suficientes para perceber que o prooesso de dedinio do

efec{ivo demogÉfico aüngiu nesta década o seu esúado crltim e a única possibilidade de

Íecuperação demogÉfica passa necessariamente pela atracção de população de fora da

Região em quantitativos suficientemenb elevados para poderem conbariar os valores

negativos da dinâmica migratória.

No contexto da evoluÉo previsível do saldo fisiológico considerado neste modelo, para

que a população em 20íí aprcsentasse um quantitativo semelhante ao Íe@nseado em

'1991, e considerândo que o saldo migrabrio da década de noventa Íosse igual a zero (o
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que será certâmente impossível), o Alentejo teria que conseguir um atracção líquida dê

cerca de 50 000 indivíduos na próxima década le'

Outra característica extremamente preocupante que ressalta da observaçãO dos vâl6res

obtidos através da projecçáo demográfica prende-se com o progressivo envelhecimento

que as estruturas demogÉficas da Região irão sofrer nos próximos anos, que se

manifestaÍá da seguinte forma:

{ diminuiÉo absoluta e relativa do nÚmero de jovens (envelhecimento na base);

{ diminuição absoluta, mas com um aumento relativo muito elevado dos idosos

(envelhecimento no toPo);

{ reduções também significativas em termos absolutos na

potencialmente activa, sendo previsÍvel a manutenção da sua

relativa (diminuindo ligeiramente no cenário pessimista).

população

importância

Em síntese, podemos dizer que a evoluÉo futura da demografia da Região caminhará no

sentido do aumento da carga social suportada pelos potencialmente activos, com a

agravante de ela ser cada vez mais motivada pelo peso dos idosos e cada vez menos

devido à importância dos jovens, que ainda se poderá acentuar mais devido à redução

dos activos. A diminuição da população em idade activa deverá ser encarada com alguma

preocupaÉo uma vez que, apesar da evolu@o tecnológica permitir aumentos de

produtividade com redução dos efectivos de máo-de-obra, no contexto da Regiáo Alentejo

e na actualidade, uma redução da populaÉo em idade activa será sempre acompanhada

de uma diminuição da riqueza criada e, consequentemente, dos níveis de

desenvolvimento regional.

Nesta perspectiva, a intervenção no contexto demográfico deverá ser considerado como

um imperativo regional, na certeza de que a alteração das tendências cres@ntês para o

envelhecimento só se poderá solucionar numa perspec'tiva de médio prazo, já que

pressupõe alterações dos modelos de fecundidade, que representra um processo muito

lento, no qual os investimentos de hoje só seÉo visÍveis nas gerações seguintes. Por

outro lado, pressupõe a implementação de polÍticas demográficas que só terão

possibilidade de ser aplicadas ao nível nacional.

re Considerando que a população migrantÊ teria o mesmo cornportamento ao nível da fecundidade e

mortalidade que a popüação Íesidente no Alentejo.
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PRC'EGçÃO DEUOGRÁFICA - GENÁRO PESSIMISTA
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PROJECçÃO DEMOGRÁHCA. GENÁRIO OPTIMISTA
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1.5. CONCLUSÃO

Em conclusão podemos referir que o último recenseamento geral da população identificou

il3,Í42 habitantes, eÍectivo demográfico correspondente a cerca de 6% da população de

Portugal.

A evolução demográÍica câracterizou-se pelo facto de até '1940, ter registrado, de uma

forma mas ou menos intensa, crescimentos demográficos, devido ao facto de exercer

atracção sobre os residentes noutras zonas do país, em particular sobre a zona centro

interior e Algarve. Nos anos 50 inverteu-se esta tendência e a Região passou a perder

população, facto que se manteve até aos nossos dias, assumindo-se, a partir dessa altura

como zona de repulsão populacional.

A evolução demográfica regressiva da região Alentejo das últimas décadas tem sido

particularmente condicionada pela incidência de uma dinâmica migratória negativa a que,

nos últimos anos, se tem associado o declínio dos níveis da fecundidade, traduzidos

numa diminuição do número de Íilhos que, em média, cada mulher tem. lsto porque se até

't 940 a regiáo Alentejo atraía populaÉo de outras zonas do país, constituindo-se como

zona de aúacÉo populacional, a partir desta altura assistiu-se a uma inversão dos saldos

migratórios e a região assumiu a característica de zona de repulsão demográfica,

característica essa que se tem mantido até aos nossos dias.

As conentes migratórias dirigiram-se maioritariamente em direcção a outras zonas do

país, com particular destaque para Lisboa e Setúbal, não se registando fluxos

emigratórios muito significativos para o estrangeiro. Na actualidade assiste-se à

manutenção de um saldo migratório negativo, embora a níveis pouco intensos,

certamente mais por inexistência de locais de destino do que por capacidade de fixação

demográfica que a região Alentejo possa apresentar, faclo possÍvel de se compreender

se atendermos ao elêvado nÍvel de desemprego que aêcta a população alentejana.

Na última década a região Alentejo registou já valores negativos da dinâmica natural

(-1.4o/o), o que se traduz no facto de o número de óbitos ser já superior ao número de
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nascimentos, sinal êvidentê da incapacidade da região para se

demograÍicamênte.

A evolução do crescimento natural dos últimos anos tem sido no senüdo do declínio, cuja

intensidade se agravou na últimos anos, devido essencialmente ao declínio verificado nos

nÍveis da fecundidade, uma vez que a esperança de vida tem vindo a aumentar. A

redução da fecundidade que é particularmente visÍvel no valor registado em 1991 para a

descendência média, (1 .5), dos mais baixos da Europa, e bastante abaixo do nível

mínimo necessário à manutenção da substituição das gerações (2.1). Dado o sentido da

evolução dêsta variável, será de prever, a médio prazo e na ausência dê políticas pró-

natalistas, a sua manutenção a nÍveis muito baixos.

No que con@rne aos níveis de incidência da mortalidade na região Alentejo, podemos

verificar que a sua evolução tem sido no sentido do declínio, mercê dos aumêntos

verificados nos nÍveis de bem-estar económico e social, associadas a factores ligados

aos melhores conhecimentos sobre prevenção, diagnóstico e cura de certas doençâs,

embora nos últimos anos se tenha registado um aumento do número de óbitos

consequência do acêntuado envelhecimento demográfico. Simultaneamente, assiste-se a

um aumento do número médio de anos vividos pela população, o que se traduz num

aumento de idosos. A evolução previsÍvel será no sentido do continuar do declínio da

mortalidade que deverá aproximar-se dos valores já observados nos paÍses da Europa do

Norte.

A forte incidência da dinâmica migratória negativa, a que nos últimos anos se associou o

declÍnio progressivo da fecundidade, condicionou Íortementê o elevado grau de

envelhecimento que caracteriza a população da região Alentejo. A estrutura etária da

população tem vindo a registar um progressivo envelhecimênto que actualmente se

maniÍesta tanto pêla insuficiência de população jovem como pelo elevado peso dos

idosos.

Com base naquela evolução previsÍvel das variáveis micro-demogÉficas, as projecções

demográficas efectuadas com base no modelo dê projecçÉo por componentes, apontam

no sentido do continuar do declÍnio demográÍico para as próximas décadas, situação só

alterável quando a região Alentejo üver capacidade não só para fixar os seus naturais,

mas também para atrair população em idade activa e fecunda do eÍerior.
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2. CARACTERTZAçÃO SOCIO-ECONÓMrcA

2.1. ACTIVIDADE DA POPULAÇÃO

A Região Alentejo, na data do último recenseamento (1991), apresentava um efectivo

populacional de 543442 indivíduos e uma tiaxa de actividade bastante reduzida (41 .1o/o).

Este valor situava-se bastante abaixo da média do país (44.6%), bem como do valor da

média comunitária (54.6%), e correspondia a um efectivo de 223299 indivíduos que, em

1991 , desempenhavam uma determinada actividade económica.

A desagregação da taxa de actividade por grupos etários e sexos evidencia um maior

peso dos activos masculinos (53.0%), só ligêiramente inferior ao verificado para Portugal,

nesse mesmo período.

POPULAçÃO RESIDENTE. SEGUNDO CONDIçÃO PERANTE A ACTIVIDADE ECONÓMICA,

SEXO E GRUPOS ETÁRIO - REGIAO ALENTEJO. í99'Í

Follt!: E - R$lr.óm.oto G.íâlde Popü|.çáo - l9e1

Quadro 16
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Evolução da população actlva por aexos
ião o

Fonle: INE- Rocên6êamentos Gêíâi§ la População

Nota: Eslimáíva com bâsê nas taxas do âdividadê médie doos dl6lrilo§ d6 Bêjs, Évo!"a 6 PoÉalegíê

Quadro 17

POPULAÇÃO ACTIVA - REGIÃO ALENTEJO
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. Quadro 18
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No que se refere à estrutura etária da população activa sobressai o maior peso da

população compreendida entÍe os 30 e os 34 anos (12.8Vo), valor ligeiramente superior ao

da população nos grupos etários 25-30 e 35-39 anos, que representavam,

respectivamente , 12.4 e 1 1.9%. De uma forma análoga, são estes grupos etários que

apresentavam as maiores taxas de actividade e, à semelhança dos restantes,

apresentiavam taxas de actividade masculinas superiores às femininas.
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2.2. EMPREGO

Num contexto de diminuição do efectivo populacional, no qual a Região Alentejo assistiu'

em três décadas, à saída de mais de 1/4 da sua população residente, tem sido notória

também a enorme redu@o do número de indivíduos em idade activa. Este aspecto ainda

se torna mais evidente quando analisado numa perspectiva demográfica, através da qual

se evidencia o elevado grau de envelhecimento da população residente e'

consequenteÍnente, o agravamento de racios de dependência que indiciam uma situação

de uma população activa cada vez menor a suportar um efectivo de idosos cada vez

maior.

Para além disto, a Região Alentejo é também a região do país mais afectada pelo

fenómeno do desemprego. Neste contexto, em 1991, dos 543442 habitiantes apenas

200484 se encontravam empregados, representiando 89.8% da população em idade

activa e uma taxa de desemprego de '10.2o/o.

PoPULAçÃO RESIDENTE E ECONOMICAMENTE ACTIVA SEGUNDO O SEXO E

TA)(AS DE ACTIVIDADE E DESEMPREGO

ÂÍtc
Emp(ooarlã, , : Tàl(a:ds Dâúâúoías Í96)

HM I

í99í 200484 13363ô 66848 227A7 7338 í 41,1 53,0 29,6 10,2 5,2 í8,8

Foob: INE - RêcoÍts€alrÉatio G6râl dâ População - í0sí

Quedro 19

Este reduzido nível de populaÉo empÍegada é também bastante influenciado pela fraca

participação das mulheres nas actividades produüvas, facto que nos últimos anos se têm

vindo a alterar de hl forma que as mulheres aparecem agora coÍÍlo as mais afectadas

pelo desemprego que os homens.
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2.2.'1. Populaçâo activa por sêxos e idades

No que respeita à estrutura do emprego por grupos de idade, uma primeira análise revela

um efectivo muito elevado de população com actividade económica e com mais de 65

anos, facto que é reflexo de insuficiências ao nível do sistema de segurança social. Este

aspecto é sobretudo preocupante ao nível da população masculina, na qual mais de 1/5

dos indivíduos com mais de 65 anos desempenhavam uma actividade económica. Nas

mulheres aquela proporção é bastante mais inferior (5.0olo).

TAXAS OE rcTVDADE

REGIÃOArTNIE'O.1S1

20rto0&
ú%Fkrlsls D%iÁItEÍB

Pirâmide 11

TAXÀS DE ll.lACTlVlt»DE

REctÂo AtENrElo - 1991

ú
a

Í.1*l

Ít
100@roátl ,loes1ó

tr % MulhêÍês

Contrariamente, verifica-se um pêso reduzido dê população com actividade económica e

com idades compreendidas ente os 12 e os 14 anos, reflexo da maior cobertura do

sistema de ensino ao nÍvel da populaÉo jovem. Este aspecto ainda evidencia os seus

efeitos ao nível do grupo etário 15-19 anos ê, com menor intensidade, do grupo 20-24

anos, sendo responsável pela menor proporÉo de indivíduos com actividade económica

verificada naqueles grupos etários. A populaÉo com idades compreendidas entre os 30 e

os 34 anos é a que apresenta a maior taxa de actividade.

ú% HoIIHts

Pirâmide 12
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De uma forma geral verifica-se uma mênor participação da mulher no contexto da

actividade económica, facto que se verifica em todos os grupos etários. Acentua-se

particularmente aquela diferença nos grupos de idades mais avançados, devido à fraca

participaÉo feminina nas actividades económicas do passado, ê nos grupos mais jovens,

facto que têm que ver com a maior pêrmanência da mulher no sistêma de ensino e com a

sua maior dificuldade em ingressar na actividade económica.

2.2.2. Populaçâo por sectores e ramos de actlvldadê económica

Em termos de distribuiÉo da população por grandes sectores de actividade êconómica

destaca-se a maior representatividade do sector dos serviços, responsável pelâ ocupação

de 50.8olo da população activa e principal beneÍiciário da redução drástica verificada ao

nÍvel do sec'tor primário que historicamente representava o sector com maior importância

na Região. Esta redução de importância das actividades ligadas à agricultura ainda é

mais evidente ao nÍvel das mulheres, nas quais aqueles eÍeitos se manifestram também

com maior evidencia no aumento da importância do sector dos serviços, bem como no

aumento do desemprego feminino.

POPULAÇÃO RESIDENTE, COM 12 OU MAIS ANOS, EMPREGADA, SEGUNDO O SECTOR

DE AcTlvtDADE EcoNóMtcA E sExo

Fonb: INE . Roc€nlasm.nlo Goral da PopulaÉo - í8oí

Quedro 20

O sector industrial, que ao longo dos tempos tem assumido o último lugar na hierarqula

de importância dos sectores de ac'tividade económica registou na década de oitenta um

ligeiro aumento, beneÍiciando em paÉicular do aumento das indÚstias transformadoras

ligadas às rochas omamentais ê às pirites, sendo, em 1991, responsável pelo emprego

de cerca de 114 (25.9o/ol da populaÉo activa. Neste sector, é notória a maior ocupaÉo
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POPULAç,O POR SECTORES OE ACTIVIOADE ECONÔMEA

REGIAO ALENTE'O - íSSí

Quadro 14

No contexto dos ramos de actividade económica, em 1991, ainda era possível verificar a

primazia da actividade agrícola, que é a actividade principal responsável pela importância

do sector primário. No entanto, não seÉ de menosprezar a importância das indústrias

extractivas que, naquela altura, eram já responsáveis pelo emprego de 2,1o/o da

populaÉo activa alentejana e que sê distribuÍa preponderantemente pelas actividades

ligadas à extracção das rochas ornamentais e piritês.
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Outro aspecto a ter em conta na análise da importância das actividades económicas

prende-se com o aumento das indústrias transformadoras que, ao ocuparem 12.57o dos

activos, passaram a assumir-se como a actividade mais importante do Sector seCundáriO,

ultrapassando a construção civil que, mesmo assim, ainda apresentava uma importância

considerável (1 0.6010).

No sector terciário, assumem papel de relevo as actividades @merciais, responsáveis

pelo emprego de 14.2o/o dos activos, e em segundo lugar na ordem de importância das

actividades da Região, e os serviços ligados à administração pública central e local que

empregavam 12.1o/o da populaçáo activa alentejana.

De uma forma geral todas as actividades ligadas aos sectores primário e secundário

apresentam um efectivo superior de activos masculinos, sendo as mulheres maioritárias

apenas naquelas actividades ligadas ao sector dos serviços, com particular destaque

para os serviços domésticos prestados às famílias, nos quais a mão de obra masculina

não tem praticamente expressão, e nos serviços de ensino e saúde.

Ainda com base na distribuição da populaçáo activa pelos ramos de actividade

económica e sexos, podemos veriÍicar que a actividade agrícola, em 1991 , ainda se

assumia como a mais importante para ambos os sexos, facto que náo se verificava no

contexto das restantes actividades.

Assim, e para as mulheres, aparecêm por ordem de importância, o comércio ('15.2o/o), o

ensino (1 1 .7%), e as indústrias transformadoras (1 1 .6%), seguidas de perto pelas

serviços de saúde (10.0%) e da administraÉo pÚblica (9.60/o), não sendo de desprezar a

importância dos serviços domésticos (7.8%). Nos homens, a segunda actividade mais

importante é a construção civil (15.5olo) 'a qual se seguem o comércio (13'6%)' a

administraçâo pública (13.3olo) e as actividades ligadas à indÚstria transformadora

(13.2Vo).

2.2.3. Populaçáo empÍegada segundo a §ituaÉo na proÍissão

Ao nível da Região Alentejo, e tendo por base a análise da populaÉo empregada

segundo a situação na proÍissão, é de destracar a importância que, em 199'l ' ainda

evidenciavam os trabalhadores por conta de outrém, cujo eÍecÍivo correspondia a cêrca

de 3/4 da população activa alentejana (74.60/.). os trabalhadores por conta de própria,
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que representavam o segundo grupo socio-profissional mais importante, apresentiavam

uma proporção bastante inferior (16.6%), mas ainda significativamente maior que o

estrato social dos patrões que representavam apenas 5'2% da população activa.

Os restantes grupos socio-económicos apresentavam uma importância muito reduzida

que se manifesta em particular ao nível dos membros de cooperativas que' no passado, e

em particular nos anos seguintes a 1974, tiveram uma representatividade muito

importante, e quê nos últimos tempos representavam apenas 0.77o/o da população activa.

Esta estrutura social da população activa residente, quando analisada de uma forma

desagregada por sexos, evidencia algumas diferenças que, ao nível dos homens, se

manifestam num ligeiro atenuar das diferenças relativas entre cada grupo socio-

económico, que se traduzem numa descida da importância dos assalariados e num

aumento do grupo dos patrÔes e, em particular, dos trabalhadores por conta própria.

POPULAÇÃO RESIDENTE. COM 12 OU MAIS ANOS, EMPREGADA'

SEGUNDO POR SI NA PROFISSÃO E SEXO

Fontê: lNÉ - Rê@nsêâmênto Gerál da População - í991

Quadro 22

No que diz respeito à população activa Íeminina a situaÉo inverte-se, verificando-se um

aumento relativo dos activos que desempenham uma actividade profissional por conta de

outrém e dos trabalhadores familiares não remunerados, em contrapartida de uma

redução dos grupos dos patrões e dos trabalhadores por conta própria.

Sitra@ na

Prdbsão
2688 ,1,0T|U 5,81042, 5,2Paffio
8455 12,733272 '16,6 24A17 18,ôTrabalho pú cdlta própria
í 565 2,3897 0,724d2. 1,2Írabalho fâmill4 não Íerrunerado

97128 72,7 52426 78,4149554 74,6Trabalho poÍ cmta dê cutÉm /t5t 0,71081 0,8'r 535 0,8MembÍo âct\,o de coopêraüva
1260 1,93239 1,6 1979 1,5Ouba situaçâo
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2.2.4. Populaçâo activa por níveis de Instrução

A Região Alentejo apresentava em 1991 a maior taxa de anâlfabetismo do país. Este

facto tem reflexos ao nível da população activa que, da mesma forma, se caracterizava

pela existência de um efectivo significativamente elêvado de activos que não sabiam ler

nem escrever (9.5%).

Este valor significativamente superior ao verificado ao nível do país (3.8%), afecta mais a

populaçáo masculina, na qual se veriÍica a incidência de 1 em cada 5 activos não saber

ler nem escrever. A proporção dos analfabetos no contexto da população activa feminina

é ligeiramente inferior (8.1olo) mas ainda bastante acima da média verificada ao nível do

país para as mulheres activas (3.9%).

Com maior peso evidenciam-se os activos com o ensino básico primário nos quais se

encontram cerca de metade da populaÉo activa (46.8%), aos que se seguem, por ordem

de importância, aqueles que possuem como nível de instrução o ensino preparatório

('14.5o/o), o ensino secundário uniÍicado (1 1 .8%) e o ensino secundário complementar

('10.2o/o).

Estes valores são bastante semelhantes aos verificados no contexto do país, havendo

apenas a registar diferenças ao nível da importância dos activos com o ensino superior

que, na Região Alentejo, registam um peso bastante inferior à média nacional (4.2 e 7.1o/o

respectivamente).
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COM ACTIVIDADE ECONÓMICÀ POR NÍVEL DE IN E SEXO - 19S1

FoÍile: INE - Rêc6n3€ameíb Goral d6 PopolaÇáo - 1 99'l

Qurdro 23

De uma forma geral, a análise do nível de instrução da população activa por sexos,

salienta um maior nível escolar da populaÉo feminina que se manifesta quer pela

existência de uma proporção menor de activos femininos com nÍveis dê instruÉo baixos'

quer pela sua maior importância nos níveis de escolaridade mais elevados'

2.2.5. População empregada por grupo socio+conómico

A incidência de uma elevada proporção de população activa analÍabeta e com baixos

níveis de instruçáo escolar tem reflexos particularmente importantes no contexto da

qualiÍicação da mão de obra, e que se manifesta numa proporÉo reduzida de quadros

médios e superiores.

Para além disto, verifica-se um peso diminuto dos quadros médios e intermédios, situação

semelhante à verificada no contexto nacional. Este facto reflecte a grande pulverizaÉo

das empresas em termos de dimensão, bem como um nÍvel tecnológico relativamente

simples

Neste contexto, a importância da população activa sem qualificação ascende a cerca de

23ol0, condicionada particularmente pelo peso dos trabalhadores do comércio s serviços

sem qualificação e dos trabalhadores agrÍcolas não qualificados. No contexto nacional'

estes grupos socio-profissionais tem uma expressão mais reduzida, sendo bastante

menor a importância dos trabalhadores agrícolas náo qualificados (1.6%).
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com maior relevância apare@m os operários qualificados e semi-qualificados (20.3%) e

os empregados administrativos do comércio e serviços (16.70Á).

seguindo o mesmo raciocÍnio, que prêtende conelacionar o nÍvel de instruÉo da

população ac.tiva com o grau de qualificação profissional, podemos constiatar que as

mulheres, caracterizadas por possuírem um nÍvel de instrução superior, apresentam um

grau de qualificação também superior ao dos homens. Na verdade, é possível veriÍicar

que os grupos socio-económicos correspondentes aos quadros intelectuais e cientÍficos e

aos quadros técnicos intermédios, evidenciam já uma importÉlncia considerável ao nÍvel

da populaÉo activa feminina (4.7 e 6.90/o respectivamente).

POPULAçÃO, SEGUNDO O SEXO, POR GRUPO SÓCIO-ECONÓMICO - 199í
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Por outro lado, a população activa feminina sem qualificação é proporcionalmente inferior

à masculina, em particular ao nível dos operários não qualificados, mantendo-se ainda o

peso considerável do grupo socio-económicos dos trabalhadores agrícolas não

qualificados
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2.3. DESEMPREGO,O

O desemprego, que representa outra componente da população activa, abrangia na

Região Alentêjo, em 1991, cerca de 22787 pessoas, o que representiava uma taxa de

desemprego de 10.2o/o. Este valor correspondia à maior taxa de desemprego do país,

cuja média se situava nos 6.1%, e excedia também a taxa de desemprego média

mmunitária que, naquela altura, se situava nos 8.5%.

Contudo, o nível elevado de desemprego veriÍicado na Região Alentejo tem a sua

principal incidência ao nível da população feminina, sendo as mulheres responsáveis por

67.8% dos desempregados . Pa'a a população feminina a Região Alentejo registava uma

taxa de desemprego de 18.8%, numa altura em que a média nacional do desemprego

feminino se situava nos 8.9ol0. No contexto da população activa masculina o nível de

desempregados situava-se nos 5.2%, valor mais próximo da média nacional que na altura

era de 4.2o/o.

Esta diferenciação sexual ao nível dos desempregados tem por detrás uma cada vez

maior inserção da mulher no mercado de trabalho, e pelo facto de a mulher ser, de uma

forma geral, mais afectada pelo fenómeno do despedimento que o homem.

Por outro lado, a Regiáo Alentejo, caracteriza-se também por ser uma das regiões do

país onde a procura de 1o emprego tem menos incidência, facto que se deve ao elevado

nÍvel de envelhecimento demográÍico, que se manifesta na existência de um efectivo

muito reduzido de populaÉo jovem.

Para além disto a reconversão dos processos produtivos agrícolas tem sido responsável

pelo libertar de um quantitativo muito elevado de mão de obra que, numa região onde a

ac{ividade industrial tem pouca implantação, só tem possibilidade de vir a desenvolver

uma nova acÍividade profissional no sector dos serviços que normalmente exige um nível

2o A análise do desemprego baseia-se na informação disponibilizada pelo Recenseamento de 1991
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de qualificação superior, en@ntrando-se localizado maioritiariamênte nos centros urbanos

de maior dimensão.

Neste contexto, mais de 2 em cada 3 desempregados êncontram-se à procura de um

novo emprego (76.7Yo).

Nâ população feminina o peso dos desempregados à procura de 10 emprego é bastante

maior, Íacto que reflecte a @da vez maior inserçâo da mulher no mercado de trabalho

atrás referida, e conesponde a í em @da 4 desempregados. Nos homens

desempregados, é particularmente marcante o fenómeno da procura de um novo

emprego, e que se manifesta em mais de 4 em cada 5 desempregados (81.7olo).

2.3.í . Desempregados por grupos etárlos e sêxos

Nesta ordem de ideias, e em especial pela importância da população Íeminina

desempregada, os activos mais afectados pelo desemprego situam-se entre os 20 e os

24 anos, representândo cerca de 1 em cada 5 desempregados. Com bastante

importância aparece também a população desempregada com idade entre os 25 e os 29

anos, bem como os jovens entre os 15 e os 19 anos. Este último aspecto faz prever a

continuação de um número reduzido de população activa com nlvel de instruÉo supêrior

à escolaridade obrigatória. Esta situaÉo manifesta-se em ambos os sexos, embora ao

nÍvel das mulheres a sua incidência seja particularmente superior.

Quando comparada com a média nacional, a situação do desêmprego na Região Alentejo

evidencia uma particularidade distinta, que se manifesta numa maior importância relativa

do desemprego nos grupos etários acima dos 30 anos, enquanto que o pêso relaüvos dos

desempregados mais jovêns é menor que o verificado ao nível do paÍs.
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POPULAÇÃO RESIDENTE, DESEMPREGADA, SEGUNDO A SITUAÇÃO E SEXO, POR

GRUPOS ETÁRIOS. REGIÃO AIENTEJO - 199I

Font : INE - Recen§êam.nlo Gdal dâ PoPUleÉo' 1991

Quadro 25

A isto não será alheio o facto de o fenómeno do desemprego no Alentejo apresentjar

características estruturais que se manifestam quer ao nível da libertação de mão de obra

de diversas actividades e êm particular da actividade agrícola, quer na diminuta criação

de novas actividades produtivas que necessitem de um nível signiÍicativo de absorçáo de

máo de obra.

Por outro lado, e em viÉude da inserção no mercado de trabalho se fazer em idades

muito jovens, é posslvel verificar-se que só a população situada abaixo dos 20 anos

procura maioritariamente um primeiro emprego. Mesmo assim, de entre a população

desempregada com idades compreendidas entre os 15 e os 19 anos 44.2Vo procuram já

um novo emprego.
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2.3.2. Desemprego segundo o nível de lnstrução ê sexo

Um outro aspecto a considerar quando se analisam fenómenos com a complexidade do

desemprego com o objectivo de fornecer elementos que informem uma possível

intervenção, é a questêio do nível de qualiÍicaÉo e de instrução da população

desempregada.

POPULAçÃO RESIDENTE, DESEMPREGADA, SEGUNDO A SITUAçÃO E SEXO,

PoR NÍVEL DE - t99í

Fonb: INE - R€o€.rsêâmonio G6ral da Populaçáo - 199í

Qurdro 26

Assim, e no que se refere ao nível de instrução dos desempregados alentejanos, é

possível verificar que apresentiam um nível de escolaridade ainda mais baixo do que o

existente no contexto da população activa. Na verdade, mais do que I em cada em cada

5 desempregados não sâbem ler nem escrever (11.0%) e mais de metade deles não

possuem nível superior ao ensino básico primário. Os restantes, distribuem-se de uma

forma decrescente pelos níveis escolares até ao secundário complementar, já que com
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um nÍvel dê instrução superior a este só sê en@ntram pouco mais de 2o/o da população

desempregada. Referência ainda para a incidência do desemprego num número já

signiÍicativo de população com curso supêrior.

A distribuição dos desempregados por sexos evidencia um nível de escolaridade

ligeiramente superior da população desempregada feminina em relação à masculina.

Quando comparado com a situação existente no @ntexto nacional, o Alentejo

caracteriza-se particularmente por possuir um número significativamente maior de

desempregados analfabetos (1í.0% vs 3.5%) e com um nÍvel de escolaridade inferior ou

igual ao ensino básico primário (55.0% vs 43.0o/o), e por albergar um número relativo de

desempregados com formação universitária significativamente inferior ao veriÍicado no

contexto de Portugal (2o/o vs 6.2o/o).

POPULAÇÀO RESIDENTE, OESEMPREGADA, POR TIPO DE PROCURÂ OE EMPREGO, SEGUNDO A SITUAÇÃO E SEXO,

PoR NIvEL oE INSTRU o - tsgÍ

FdÍ.r lNE. R.clla{m.nb GrC d. ÉbFraçlo - íg9l

Quedro 27

Outro aspêc{o a considerar á o maior nÍvel de instrução evidenciado pela população que

procura o 'lo emprego, que se manifesta numa redução signiÍicativa dos analfabetos e de

um preocupante aumento dos desêmpregados com formaçâo universitária à procura do

10 emprego que, em 1991, represêntavam iá 3.7o/o daqueles que procuram a inserção no

mercado de trabalho. No contexto nacional este fenómeno represênta já 10% dos
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desempregados à procura do 10 emprego, e evidencia bem o nível de qualificação das

empresas nacionais quê, na sua maior parte, não possuem quadros com formação

universitária. Por outro lado, patenteia também as dificuldades de ingresso dos quadros

técnicos superiores na administração pública local ê central.

No que diz respeito aos desempregados à procura de novo emprego, é possÍvel verificar

o excessivo peso dos analfabetos ('13.3o/o), e em paÉicular dos homens (í6.3%), valores

significativamente superiores aos verificados na média nacional (4.1o/o e 4.07o). Por outro

lado, cerca de 213 da população desempregada à procura de novo emprego possui um

nÍvel de insúução que não vai além do ensino básico primário.

2.3.3. Desempregados por prlnclpal melo de vida

A situação do desemprego na Região Alentejo tem assumido nos últimos tempos

aspectos particularmente preocupantes que configuram uma situaÉo de relativa pobreza

e que uma análise mais desagregada geograficamente poderia evidenciar com mais

particularidade.

Neste contexto podemos veriÍicar que cerca de 50% dos desempregados não auferiam,

em 1991, qualquer tipo de rendimento, encontrândo-se a cargo de familiares, facto que

apresentava uma maior incidência ao nÍvel dos desempregados femininos.

PoPUI.AçÂO OESEMPREGADA, POR PRINCIPAL MEIO DE VIDA E SEXOS

REGIÃO ALENTÉJO. 1991

11,,1,,,,',
ii]i:[6::i

1í/+5 67,8278,. r00,0 7337 t2.,2R€Oião do Aêntgo
í 8,0í865 254 21f?4342 't9,íTrebelho

u,9 2809 $,24639 20,4 1830Subsldlo dê d6êíIpí€€lo
88 0,60,8 s8 1,31ôôSubsldlo gnporáIlo pa ddenb d€ febalho

0,889 1,2 981Ct 0,8Oubos subsldlG Erpaáric
31,6 88í0 57,0í í't31 ,18,9 2321A caruo de Ísnllla

15ô 1,01,3 132. í,62§Pglsâo dê qualqu* netuÍ€za
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0í A o,2g o,2 30Rídimílb3 d6 píopÍlêdd3

5,99S8 12,8 9071845 8,íOuta sltueçáo
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Quedro 28
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O subsídio de desemprego, deixando de Íora os desempregados à procura de 10

emprego, apenas beneficiava 2o.4o/o dos desempregados, facto que se reflec'tia num

quantitativo bastante grande de desempregados cujo principal meio de vida era o trabalho

(19.í %) certamente temporário e em condições precárias.

Com alguma expressão (í.8%) aparecem ainda aqueles que estando desempregados

subsistem com uma pensão de qualquer natureza ou com apoio social.

Foram estes os dados preocupantes que estiveram na base da Região Alentejo se Ter

constituído como zona prioritária de intervenção dos Projectos de Luta Contra a Pobreza

em geral, e do Subsídio de Rendimento Mínimo Garantido'
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2.4. CONCLUSÃO

Em síntese, podemos dizer que a Região Alentejo se caracteriza no contexto socio-

económico pelas perdas constantes de população activa que se têm manifestado nas

últimas décadas, apesar do aumento que registou ao nível da população activa feminina.

Este decréscimo náo foi tÊio acentuado no contexto da taxa de actividade devido também

ao considerável aumento dos níveis de actividade das mulheres.

Apesar de tudo, observa-se ainda alguma incidência de actividade económica em

homens com idades muito avançadas, o que pode indiciar algumas deficiências no

Sistema de Segurança Social, que estarão certamente a ser corrigidos com aS recentes

intervenções neste domínio. Felizmente que a situação é diferente ao nível das idades

mais jovens, onde se verifica uma cada vez maior cobertura do sistema de ensino.

Da populaçáo activa ressaltam duas caracterlsticas negativas: baixos nÍveis de instruçáo

e, consequentemente, baixas qualifica@es profissionais. A primeira, deve-se às elevadas

propor@es de analfabetos e ao reduzido número de activos com formaÉo superior,

factos mais incidentes nos homens; a segunda prende-se com a reduzida importância dos

quadros médios e superiores e ao elevado peso de trabalhadores não qualificados que

apresentam também uma maior proporção no sexo masculino.

A estrutura social da população activa continua extremamente proletarizada, devido ao

elevado peso dos trabalhadores por conta de outrém, numa Região onde escasseiam os

empresários.

As actividades económicas sáo maioritariamente desenvolvidas no âmbito do sector

terciário, que foi o principal beneficiado com a reduÉo drástica das actividades ligadas ao

sector primário, maioritário no passado, e que se viu ultrapassado também pelo sector

industrial. Contudo, no contexto dos ramos dê actividade económica as actividades

agrícolas continuavam a ser, em 1991, as com maior implantação' em termos de

ocupaÉo de populaÉo acÍiva e, ao nÍvel das actividades industriais, embora se tenha

registado um incremento das industrias transformadoras, em particular da transformação

das rochas ornamentais, a construÇão civil continua ser a ac'tividade predominante na
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populaÉo activa masculina. As mulheres ocupam-se maioritiariamente nos serviços, ondê

o comércio e os serviços da administração pública central e local são os principais

empregadores.

Referência final para o flagelo do desemprego que afecta mais o Alentejo do que qualquer

outrâ região do país, e com características muito próprias: grande peso dos

desempregados de longa duração; desempregados com níveis de escolaridade e

qualificação profissional muito baixos e com maior incidência nas mulheres. Esta situação

de desemprego tem criado fenómenos de relativa pobreza que afectam algumas zonas

do Alentejo.

Neste contexto, as questões relacionadas com a debilidade socio-económica da

população alentejana e da sua população activa deverão ser enquadradas numa

perspectiva de intervenção mais ampla que passa pela atracção de investimento e de

população em idade activa e com maiores níveis de gualificação do exterior. Este

fenómeno foi já identificado ao nível dos centros urbanos e pensamos que pode vir a ser

potenciado pelos investimentos estruturantes que na actualidade estÊio a ser feitos no

âmbito da Região Alentejo dos quais o Barragem de Alqueva será o exemplo mais

significativo.
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TERGEIRA PARTE . GONCENTRAçÃO POPULAGIONAL NOS CENTROS URBANOS

ol necÉolt-ENTEJo

í. POVOAMENTO

1.í. POPULAÇÃo SEGUNDO A DIMENSÃO DOS LUGARES

As ac{ividades económicas predominantes no passado, assentes numa actividade

agrícola com grande nível de ocupação de mão de obra e disseminada pela Região,

justiÍicavam a permanência de um efectivo populacional elevado, que traduzia um üpo de

povoamento que, apesar de concentrado em tomo de aglomerados populacionais,

relativamente afastados entre si, possibilitava a existência de uma estrutura de

povoamento mais ou menos equilibrada.

Mesmo assim, e não obstante a Regiáo, nas décadas passadas, se consütuir como uma

zona de atracção populacional, registaram-se sempre valores muito reduzidos de

densidade populacional.

As alterações veriÍicadas na estrutura das actividades económicas dominantes' que'

como já se referiu, se materializaram numa redução drástica da actividade agrícola,

deram origem a albraÉês demográficas quer ao nÍvel do efec{ivo populacional, cuja

redução se manifestou na passagêm da densidade populacional média para valorês

inÍeriores aos 20 habitrntes por Knf, qu6r na furma como essa populaçpo se distribuiu

pelo tenitório.

Uma primeira obseÍvaçâo daqueles Íenómenos evidencia uma alteração na estÍutura dê

povoarnênto que se rnanifesb na rarBfa@o da população isolada, ou a viver em

pequenos aglomerado6, em favor da concentração populacional êm cênbo6 urbanos dê

malor dimensão, conespondentes na sua geneElidade aos lugares sede dê concelho.

contudo, dado o retardamento do processo de desenvolvimento/modemização do

Alentejo, aquele fenómeno de concentração populacional maniÍestou-sê
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preponderantemente nos aglomerados de maior dimensão, em particular nas sedes de

distrito e no centro urbano de Elvas, bem como naqueles onde a actividade económica

produtiva teve maior impacto, como sejam os concelhos de santiago do cacém, sines e

Castro Verde.

Assim, podemos referir que a tendência para o esvaziamento dos aglomerados de

pequena dimensão manifesta-se sempre que não verifique a instalaÉo de unidades

industriais, ou a não oconência de mudanças significativas no oferta de serviços.

Neste contexto, verifimu-se uma acentuação na forma de povoamento concentrado,

característico da Região Alentejo, que se manifesta no fac{o de, em 1960, 17.3 o/o da

população alentejana viver isolada e 10.9% residir em lugaÍes com menos de 1 00

habitantes, tendo estes valores passado, em 1991, respectivamente para 10.6 e 3.9olo.

Em termos absolutos, é possível veriÍicar que a populaÉo a residir em lugares com

menos de 100 habitantes passou de 82607 em 1960 para 21274 em 1991, o que

corresponde a uma redução de74.2%, sendo de realçar também o decréscimo veriÍicado

na populaçáo isolada que, naquele período, passou de 132003 para 57708' redução que

representa 56.3% da população de '1960'

PoPuÁÇÀo PoR DIMENSÃo Dos LUGARES

«)
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PoPULAÇÃo POR Dtr\,íENSÃO DOS LUGARES

REGIÃO ALENIEJO

Dimensâo

Lugatês

'1960 1970

Yo

í 98í

%

'| 991

%

lsolados 132003 17,3 14,6 13,0 57708 '10,6

- 100 82607 '10,9 9,7 6,0 2',1274 3,9

í 00-2000 266618 35,0 41,9 40,6 216ô49 39,9

2000-5000 í 58803 20,9 17,4 16,5 85179 15,7

5000í 0000 58281 5,6 9,7 768/,2 14,',|

+10000 62605 8,2 10,4 14,3 85790 í5,8

Total 7609í7 100,0 't 00,0 100,0 3442 100,0

Foc: INB - Cad 1960/r0lElDl

Quadro 29 GróÍico 15

Registou-se também uma diminuiçáo na proporção de população a residir em lugares

compreendidos entre os 2000 e os 5000 habitantes, que passou de 20.9o/o em 1960, para

15.7o/o em 1991. Esta redução teve os seus reflexos na desprcmoção de alguns destes

aglomerados, que foram os principais responsáveis pelo aumento verificado na

importância da população a residir nos lugares com 100 a 2000 habitantes. contudo, estê

aumento relativo não corresponde a um aumento do eÍectivo populacional, da população
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a residir nestes lugares, Íac{o que só se verifica nos principais centros urbanos da

Região.

Na verdade, os principais benefciados foram os lugares de maiores dimensões' em

particular os aglomerados com 5000 a 10000 habitantes e o§ com mais de 10000 que

viram a importância da sua população passar, respec'tivamente, de7.7 e 8.2 %' em í960'

pala 14.1 e 15.8o/o, em í991, ao mesmo tempo que registaram um aumento do seu

efectivo populacional.

Esta tendência para a densificação dos lugares com maiores dimensões deveÉ sêr

entendida corno indicador de que, apesar dos atrasos ainda verificados em termos de

desenvolvimento, a urbanização tem progredido com formas e contomos específicos da

sociedade e tenitório alentejano, reflectindo as alterações ao nível das actividades e

estilos de vida da população que nuns casos é resultante da convergência da

industrialização e noutros, com maior incidência, do crescimento dos serviços relativos a

@nsumos individuais e colectivos, bem como da administração autárquica.

No de Lugares por dimensão

N" DE LUGARES POR DtrT{ENSÂO

REGIÀO AI.ENIEJO

Ni lugaÍes 1960 í§70 í981 r991

- 100 2573 2000 795 515

't0G2000 @2 553 5'11 476

200(},5000 51 33 3í 28

í)m-í0000 I 5 8 11

+ím00 4 4 1 1

M LügarEs 3239 2595 1349 1034

Fore INB - C,.d l9@170/El/91

Qurdro 30

Estas alterações verificadas ao nlvel do povoamento maniÍestanrse também numa

redução do número de lugares @m menos de í00 habitantes que passaEm de 2573, em

1960, para 5í5, em 1991, sofendo uma redução de 80%. Contrariamente os

aglomerados com 5000 a íOOOO habitantes, naquele perÍodo, aumentaram de 9 para í1.

prcvalece, contrdo, algum desequilibÍio ao nível da estrufura da hierarquia de lugares da

Região, motivado principalmente pelo desaparecimento signiÍicaüvo de lugarcs com
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população compreendida entre os 2000 e os 5000 habitantes, que passaram de 5'l' em

1960, para 28, em í 991, e que se viram despromovidos para o escalão inferior.

1.2. ESTRUTURA DA REDE URBANA

A estrutura do povoamento da Região Alentejo, materializada na hierarquia de lugares

atrás mencionada, traduz um tipo de rede urbana com grandes desequilíbrios que são

grandemente potenciados pela enorme dimensão geográfica da Região' que cada vez

mais Se caracteriza pela existência de vastias zonas periféricas, quer em termOs fisicos

quer no contexto do desenvolvimento socio-económico.

Podemos sintetizar os principais estrangulamentos da rede urbana da forma seguinte:

{ em primeiro lugar a reduzida dimensão dos principais centros urbanos, em particular

das capitais de distrito, que apresentam valores abaixo dos 20 000 habitantes. A Única

excepçâo a esta regra veriÍica-se em Évora, centro urbano que, contudo, náo

apresenta mais que 40 000 habitantes, o que, numa óptica de capital regional, é

deveras insuficiente, tanto mais que ficará perfeitamente ofuscada quer por Lisboa e

Setúbal, quer mesmo por Badajoz.

Esta reduzida dimensão dos principais centros urbanos traduz o seu fraco poder de

atracção, particularmente patente em Beja, o que os torna pouco atractivos para a

população oriundo de fora da Região. Ao mesmo tempo, provocam tiambém uma

reduzida polaridade em relação às periferias que, mediante o estabêlêcimento de

dinâmicas pendulares diárias ou semanais, poderão vir a ser bastante beneÍiciadas

com fenómenos de uhanàação rh srt4 que, como já referimos, constituem fenómenos

de urbanização em espaços rurais.

Por último, serão tâmbém insuficientes as capacidades que evidenciam para

absorverem alguns excedentes que se possam produzir nas zonas periféricas, que

muito beneficiariam com a proximidade de centros urbanos de maiores dimensões;
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.í Reduzida dimensão da generalidade dos lugares sede de concelho, que se manlÍesta

no facto de, excluídas as sedes de distrito, só 30.4% deles possuir mais de 5 000

habitantes. Esta sifuação haduz-se na inexistência de volumes significaüvos de

população que jusüfiquem a existência e instalação de novos equipamentos e serviços

especializados, tanto ao nlvel da educação e saúde, @mo, e em particular, da cultura'

desporto e recreio. Por este moüvo, agrava-se a tendência pala a desclassificação

destes lugares e ao mesmo tempo para a marginalização das suas populações e, mais

especialmente, das que residem na sua periferia, que acabam por ter quê se deslocar

às sedes de distritos para saüsÍazerem necessidades que poderiam e deveriam obtêr

satisfação nas sedes de concelho;

CenlÍos Uóanos
com + dê 5000 habitantês em í991

Rede de Lugares

Luoar€t í960 í991

Évora 21'.141 38938

Beja 15702 20005

PoÍtalegÍe 11017 15í 50

Elvas 11742 1U2.
Sines 4182. 9628

Santo Andé 105 8960

Vsndas Novas 5578 85í í
Moura 95«) 7995

Campo Maioí 7§2 7236

Montemor-GNo\ro 5636 7056

EstIernoz 6806 6910

Aljusfel ú2. 5209

Vila Viçosa 1m2 5í38

Regu€ngos dê Monsaraz 5095 51

GÉndola 4951 5112

foúq INE - cq§ 1961, . l9l

Quadro 3l Gráfico 17

.í ruúmero reduzido de lugares com dimensão intermédia, Íora das sedes de disbito e de

concelho, que po6sam altemar com as sedes de concelho na prestação de sêrviços de

nÍvel mais especializado;

.í Grande número de lugares de pequena dimensão que apresentam grandes problemas

de acessibilidade aos lugaÍes centrais, motivados pela elevada distância a que se

situam da sede de concelho, e pela deficiente rede de transportes, cada vez menos

disponÍvel para servir lugares cada vez mais despovoados. A distÉlncia ÍÍÉdia dos

lugares à sede de concelho é de í 1 .6 Km, como já referimos, atingindo valores
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próximos dos 17 Km nos concêlhos do Mértola ê Mora, e dos 25 Km no concelho de

Odemira.

Em conclusão, podemos dizer que os desequillbrios existêntes na rede urbana da Região

Alentejo estão na base das diÍiculdades de acesso das populações das zonas rurais aos

equipamentos de nÍvel hierárquico superior, condicionando ao mesmo tempo a

implêmentação de uma rede de equipamentos assente numa estrutura hierárquica e

numa perspec'tiva regional, sub-regional, concelhia, de feguesia e de lugar.

Contrariamente, a tendência que se verifica é no sentido da cada vez maior densificação

da instalação de equipamentos e infra-estruturas nos quatro principais centros urbanos

da Região, com a criação e aprofundamento das assimetrias existentes no contexto da

Região, contrariâmente à preocupação quê as estratégias de intervenção deverão ter de

promover o desenvolvimento equilibrado.
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í.3. POPULAÇÃO URBANA E POPULAÇÃO RURAL

A análise socidemográfica feita nos capítulos anteriores dirigiu-se de uma forma

genérica para a Região Alentejo, não hâvendo uma preocupaÉo de evidenciar algumas

diferenciações que se verificam quando se desagrega a análise para o nÍvel suEregional

ou concelhio. Estas diferenciações que se manifestam aos diferentes nlveis da ac{ividade

humana, também se verificam quando comparaÍnos as caracterísücas da população

urbana com as da população náo urbana, e que consütuem uma matéria que interessa ao

objecto deste estudo.

Como já tivemos oportunidade de justificar em capítulos anteriores, a definição e

identificação do fenómeno urbano é tarefa que possibilita diferentes abordagens e que

pressupõe, cada vez mais, uma visão multi{isciplinar. Por este motivo, e dadas as

especificidades regionais em termos demogÉficos (reduzido volume de população, em

declínio desde os anos cinquenta), fisicos (elevada dimensão geográÍi@, com predomínio

da grande propriedade fundiária) e económicos (elevada proporção de activos ainda

ligados à agricultuÍa), optou-se por disünguir aqueles dois tipos de população através da

utilização de um critério político - administrativo, com base no qual consideÉmos como

urbana toda a população residente nas localidade sede de concelho. A única excepção a

este critério foi feita para a localidade de Santo André em virtude do seu elevado eÍectivo

populacional e de se tÍatar de uma cidade que cresoeu maioritariamente devido ao

desenvolvimento industrial implantado na área de Sines.

Por outÍo lado e dado os condicionalismos inerentes à dificuldade de obter dados

estatísücos publicados ao nível de lugar, assumiu-se o ónus de se considerar como

urbana toda a população residenb nas fteguesias que constituem os lugares

considerados urbanos. Este aspecto teÉ o inconveniente de misfurar a população que

vive eÍectivamente nos centros urbanos com ouha, em número muito reduzido, que

residindo na mesma freguesia apresenta uma localizaÉo geogÉfica mais periÍérica. Por

ouho lado, teÉ o beneÍicio de se poder desenvolver a análise comparativa a uma

diversidadê maior de contêxtos temáücos. Referência também para o facto de a
idenüficação dos migrantes que se fixaram nos centros urbanos ter sido feita tamtÉm ao

nível de feguesia.
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Com base naquela distinção, a primeirâ constataÉo que podemos hzer prende-se com a

cada vez maior importância da população que reside nos @ntros urbanos, contrariamente

àquela que se encontra fora daqueles lugares centrais que tem visto o seu quanütativo

absoluto e relativo evoluir de uma forma progressivamente decrescente

EVOLUÇÃO DA POPIJLAÇÃO POR TIPOS

60

50

40
1960 1970 1981 1991

tr URBANA ENÃO URBANA

GráÍico 18

A significativa correlação negativa que se verifica entre a evoluÉo daqueles dois tipos de

população é sintomático da continuidade de um processo que se caracteriza por uma

tendência cres@nte para a concentraÉo da população nos principais centros urbanos da

Região, facto que se associa ao progressivo despovoamento e desaparecimento dos

lugares de menores dimensões característicos das zonas rurais.
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1.4. CONCENTRAÇÃO POPULACIONAL NOS CENTROS URBANOS

Numa Região onde a debilidade socio-demográfica é já considerada como um dos

principais estrangulamentos, que pode vir a comprometer a implementação de projectos

de elevada dimensão, como é o caso da Projecto do Alqueva, podemos dizer que os

centros urbanos alentejanos represêntiam os núcleos que ainda exercem alguma

gravidade, no seio da populaÉo rural, que continua a abandonar o seu local de

nascimento por aí não encontrar as condições que garantam a sua subsistência com o

mínimo de dignidade que hoje se exige.

Na verdade, e apesar de serem também responsáveis pela continuada desertificação das

zonas rurais envolventes, dada a atracção que exercem no seio daquelas popula@es' os

centros urbanos da Região começam a evidenciar alguma capacidade para estender a

sua atracção para fora dos limites regionais, fenómeno preponderante para o Alentejo

poder vir a inverter o seu imparável processo de declínio socio-demográfico.

VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO POR TIPOS

Tlpo de PopulaÉo

Popula6o urbana 
(')

Populaçâo não urbana

Total

345068

415848

7609't 6

288352

298993

587345

í6,4
-28,1

-22,8

309438

268992

578430

7,3

-10,0

í,5

306392

237050

il3442

-1,0

í't,9
-6,0

(.) - Pc,PuÂlição Ésidmlr trâs ftrSu.sirs sldc d. cotrcclho + SC AnÚÉ

Fo s INE - Cq!6 t960/'rdS lDl

Quadro 32

No entanto, evidenciam ainda grandes debilidades, devido essencialmente a sua reduzida

população residente, como já referimos. Esta situação é particularmente evidente quando

verificamos, através do quadro 32, que a população urbana recenseada em 1991

apresentia um efectivo menor do que aquele que possuÍa em 1960. lsto apesar daquela

redução ter sido substancialmente menor do que a verificada nas zonas rurais que

sofreram uma redução superior a 75olo em trinta anos.
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Nas zonas urbanas, e naquele período, a redução Íoi de 12.6%' mas o aspecto mais

preocupante prende-se com a tendência decres@nte que evidenciaram na última década

c1%), depois de a seguir à sangna demográfica dos anos sessenta, terem registado um

aumento de 7.3% que se verificou durante a década de setenta.

Sabemos, contudo, que esta década foi

particularmente anormal, devido à

revolução de Abril e ao retomo de África.

Apesar de tudo, é de suPor que na

presente década o Poder de atracÉo

dos centros urbanos se tenha acentuado

por forma a que neles se estabeleçam as

polariza@es necessárias para o take off

dos processo de desenvolvimento que já

tarda nesta Região.
Quadrol9

lndicações concretas da capacidade de

atracÉo quer ao nível regional que inter-regional, foram obtidas através do levantamento

do efectivo de migrantes que conseguimos identificar no acto da regularização do seu

processo de fixação de residência nos centros urbanos da Região e que, posteriormente

foram alvo da aplicaÉo de um inquérito por questionário, cuios resultados analisaremos

no capítulo seguinte.

lndependentemente da intensidade com que se está a manifestar, a concentraÉo

populacional nos centros urbanos alentejanos é um facto indiscutível e que advém já do

tipo de povoamento concentrado que caracteriza a Região e que se tem vindo a acentuar

de uma forma crescente.

Na verdade, se em 1960 mais de metade da população alentejana (54.7Vo) residia fora

dos centros urbanos, na passagem para os anos setenta a divisão entre população

urbana e população rural é muito semelhante, fruto da maior saÍda de populaÉo da áreas

rurais abandonadas pelos excedentes de mão-de-obra agrícola.

A década de setenta corresponde ao período de afirmação dos centros urbanos que,

beneÍiciando do regresso de emigrantes, de migrantes intemos ê de retomados de África,

passaram a ser responsáveis pela residência de mais de metade da população alentejana

(53.5% em 1981).

VÀRI O%DÀ POR TIPOS

-18

1981
1991

I Não urbanaEUrbana

2

I

-24
1970
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Os anos oitenta acentuaram a importância relativa da população a residir nos cenhos

urbanos, que em 1991 representava iá 56.40/o do total da população residente no

Alentejo, sendo de prever na presente década uma intênsificação da concêntração

populacional nos principais centros urbanos, fruto de uma capacidade crescente pâra

atraírem população do exterior e devido grandemente também à atracção que exercem

sobre as populações das zonas rurais que caminharão para um inevitável

despovoamento.

EVoLUÇÃo DÀ popul-AÇÃo poR Trpos 1960 -100

PoPULAÇÃo PoR TrPos (o/o) - REGIÃo ALE].üEJo

(.) - Popuâlação Í.side . nas frÊgucsirs s.d. dc coDcclho + sf. AndÉ

Fdr.: DlÉ - C6ú l96t/70/3lDl

Quadro 33

EUôânâ EFUÍâI

GráÍico 20

Tlpo d. Popülâção oÁ

í98t 199í
olr

População urbana f)

Populaçáo náo uóana

Totel

45,3

,7

í00,0

49,1

50,9

100,0

53,5

4ô,5

100,0

56,4

43,6

100,0
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2. CENTROS URBANOS DO ALENTEJO

2.1. ESTRUTURA DEMOGRÁFICA

Ao constituírem-se como zonas de repulsão populacional, as zonas rurais do Alentejo

tornaram-se fornecedoras de população maioritariamente activa e em idade fecunda,

Íacto que se traduz no acentuar da debilidade das suas estruturas demográÍcos. Esta

debilidade mede-se não só através da redução dos seus eÍectivos demográfico, e na

consequente diminuição da densidade do povoamento, como também no elevado grau de

envelhecimento das suas estruturas demográficas, onde o reduzido número de populaÉo

em idade activa jovem é agravado pela elevada proporção de populaÉo idosa ê pelo

reduzido número de jovens.

Nas zonas rurais, em í991, por cada '100 indivÍduos com menos de 15 anos residiam 143

idosos com 65 ou mais anos.

lndices-Resumo - 1991

% de iovens
% de Activos
o/o de idosos
Depêndência de Jovens
Dependência de idosos
Dependência de Total
lndice dê Envelhecimento

'15,8

61 ,5
22,7
25,7
36,9
62,6

143,4

18,8
64,5
16,7
29,1
25,9
55,í
89,0

Fonb: INE . C€o3o do í 0€í

Quadro 34

Contrariamente os centros urbanos dão indicaçÕes de mêlhor resistirem à erosão

demográfica do passado recente, podendo mesmo vir a chamar a si a dinamização

necessária à inversão daquele fenómeno. Este facto é visível no contexto do evolução

demográfica, como já verificámos, como também ao nível das estruturas demográÍicas

que se caracterizam por um menor grau de envelhecimento e, consequentemente, por
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uma menor incidência da carga social que pesa sobre os ac'tivos particularmente devido

ao menor peso da população idosa, já que os jovens são proporcionalmente superiores

aos que residem nas zonas rurais.

Fregueslas Urbanas - 199í
Íffn-l

Frêguêslas Rurals - 199í

rifFFt

t

E % HqÍrens

Pirâmide 13

De facto, a estrutura demográfica dos centros urbanos é bastante mais equilibrada,

embora sejam já bastante visíveis sinais de um certo grau de envelhecimento

demográfico.

tr% Mdh€rê3

Pirâmide 14

--
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2,2. ESTRUTURA DAS ACTIVIDADE ECONÓMICAS

A estrutura das actividade emnómicas é um dos factores que estÉlo na base da

diferenciação êntre a população rural, normalmente mais dependente das actividades

agrícolas cujo declínio dos últimos anos tem sido um dos principais condicionantes dos

baixos níveis de desenvolvimento das populações que residem nas zonas rurais, e

população urbana maioritariamente ligadas a actividades industriais, numa primeira fase

do crescimento das cidades e, mais recentemente ao sector dos serviços, principal

responsável pelo elevados níveis de absorção de populaÉo activa e, consequentemente

pelos elevados níveis de atracção que exercem sobre a população rural.

Ao nível da Região Alentejo esta diferenciação também existe, embora as actividades

empregadoras apresêntem um nível de suscentatibilidade ainda precário, estando na sua

maior parte assentes em actividade ligadas aos serviços públicos da administração

central e local.

Activa sectores de actividade económica 1991

Fonte: INE - Cênsoe '1901

Quadro 35

De facto, os residentes nos centros urbanos desempenham maioritariamente actividades

ligadas à prestaÉo de serviços, enquanto que as tarefas agrícolas representam o sector

com menos ocupação de população activa. Mesmo assim, a maior parte deste centros

urbanos, quer devido ao seu reduzido efectivo demográfico, quer em virtude da sua

DESIGNAçÀo

PopulaÉo activa

com profissão

:lrl f,n

Sectores de Actividadê

Primário Ssc1Jndário Terciário

II II :T,q trl

FREGUESIAS URBANAS

FREGUESIAS NÃo URBANT

RÊGIÃO ALENTEJO

1m426

8005E

200484

76ir88

572{É

1ir3638

4«)38

22,410

6€840

13,2

38,3

í5,9

3S,2

25,9

32,S

32,7

12,7

í í,s

12,4

H H H

I

'|

x,9

61

27

41

78,S

52,0

89.7

EüI
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'interioridade' geogÉfica, apresentiam ainda uma elevada proporção de população activa

que se ocupa de tarefas agrícolas.

Contrariamente, à ruralidade das populações que residem fora dos centros urbanos da

região Alentejo, traduzida através de estilos de vida, sistema de valores e tipos de

relações sociais, associa-se uma outra caracterÍstica, a agrÍcola, e que reside no facto

das actividades ligadas à agricultura serem as que ocupam maior número de população

activa.

Populagão ac.tlva - FEguetla urbans í99í Populaçâo actlva . Frcguosla urbanas í99í

Pdmárlo
13%

TêI§iádo
35%

Pdmádo
38%

TêÍElário
62% Sooundá o

25%
S6cundádo

27%

GráIico 21 Grlfico 22

Numa altura em que a terciarização das actividade económicas se verifica cadâ vez com

maior incidência, nas zonas rurais as aclividade ligadas aos serviços aparecem em

segundo lugar na ordem de importância, sendo as acüvidades industriais aquelas que

apresentam uma menor peso. Mesmo assim, seÉ de referir o relativo equilÍbrio existente

na distribuição da população pelos diÍerentes sectores de actividadê económica das

zonas rurais do Alentejo.

ffiffi
Ilr

ilt
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2.3. NíVEL DE INSTRUÇÃO

Carac{erizada pelo menor acesso que tem aos equipamentos sociais, educativos,

culturais e desportivos, maioritariamente localizados nos centros de maior dimensão, a

população residente nas zonas rurais evidencia já caracterÍsticas marcadas por esta

localização periférica relativamente aos principais centros de decisão. Para além da

insuficiência de população em idade activa e Íecunda, e do seu reduzido grau dê

qualificação profissional, a população residente nas zonas rurais alentejanas caracteriza-

se também por evidenciar um nível de escolaridade muito baixo.

Taxa dê analfabetismo e nível de da com + dê 10 anos - 1991

Fonb: INE - Consos '1991

Quadro 36

popul 0Ão PoÂ NlvEls DE tNsÍiuÇÃo.1esr

60

ao

to

aa

ao

t5

to

6

0
AiEIIiS S.cundarro > g.curúaío

EU,b.n..

lNao uô.n..

Taxa dePopulaÉo residente

> í0 anos analÍab€tlsm( PrimárioDEsrcNAçÃo

NÍvel dê

Sêcundárlo

HM HM HM f,ll :TI] I] Írll f,rl

FREGUESIAS URBANAS

FREGUESTAS NÁo URBÂNÂ

TOTAL

272008

214235

,t862ô8

r30ô66

í05818

296,4É1

24,4

1í,8

íE.8

4ô,3

44.9

8,2

11,2

18.0

12,1

tg.6

6,4

í,€

4.3

0,0

1,2

3.8

6,0

í,9

4.7

H [, H H H

45,í1

24,0

I

141397

108447 5í,í

GráÍlco 23
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2.4 CONCLUSÃO

Em síntese, podemos dizer que não obstante a região Alentejo, nas décadas passadas,

se ter constituído como uma zona de atracção de mãode-obra, registaram-se sempre

valores muito reduzidos de densidadê populacional. As alterações verificadas nas

actividades económicas dominantes no passado - redução da importância das actividades

agrícolas e aumento dos serviços, maioritariamente localizados nos centros urbanos -,

provoGlram alterações na estrutura do povoamento que se manifestiam na rarefacÉo da

população a viver em pequenos aglomerados, em favor da concentraÉo populacional

nos centros de maior dimensão ou importância politico-administrativa, que correspondem

aos centros urbanos das localidades sedes de concelho'

Consequentemente registou-se um aumento significativo das zonas de baixa densidadê

demográfica. Estas alteraçóes verificadas na estrutura do povoamento, Glracterizaram-Se

também pela desertificaÉo dos lugares com menos de '100 habitantes em favor do

aumento dos de nível superior. A rede urbana da região Alentejo caracteriza-se também

pelo reduzido número de lugares com dimensão superior a 10 000 habitantes (4)'

prevalecendo também um desequilíbrio significativo na estrutura da hierarquia de lugares

motivada principalmentê pelo reduzido número de lugares de dimensão intermédia'

A evolução demográfica, associada à estrutura de povoamento existente no Alentejo'

condicionou a existência de dois tipos de população: população a residir nos centros

urbanos das localidades sedes de concelho, quê apresenta alguma vitalidade

demográfica, e populaçáo a residir fora daqueles centros com grande debilidade e em

progressivo declínio. Se nas décadas passadas a maior parte da população do Alentejo

residia fora dos centros urbanos, na actualidade esta situaÉo evoluiu no sentido do

abandono das zonas rurais em dirêcção aos @ntros urbanos.

Ao constituírem-se como zonas de repulsão populacional, as zonas rurais do Alentejo

tornaram-se fornecedoras de população maioritariamente activa e em idade fecunda,

Íacto que se traduz no acentuar da debilidade das suas estruturas demográficas. Esta

debilidade mede-se não só através da redução dos seus efectivos demográfico, e na

crnsequente diminuição da densidade do povoamento, como também no elevado grau de

envelhecimento das suas estruturas demográficas, onde o reduzido número de populaÉo
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em idade acliva jovêm é agravado pela elevada proporção dê população idosa e pelo

reduzido número de jovens.

Contrariamente, os centros urbanos têm resistido melhor à atracção demogÉfica

provocada pelo exterior, havendo mesmo a registar aumento demogÉficos nos principais

centros, e a sua estrutura demográfica é bastante mais equilibrada, embora sejam já

bastante visÍveis sinais de um ceÉo grau de envelhecimento demogÉfico.

Esta diferença registada em benefício das zonas urbanas maniÍesta-se também no

contexto das actividades económicas que se caracterizam pela menor dependência

tarefas agrícolas e pela preponderância do sector dos serviços, o que associado a um

maior acesso aos êquipamentos sociais, educativos, culturais e desportivos,

maioritariamente localizados nos centros de maior dimensão, a população residente nos

centros urbanos evidencia um nÍvel de escolaridade e de qualificação profissional, se

traduz na existência de diferenças significativas nos níveis de desenvolvimento e de bem

estar das populaçÕes em prejuízo das áreas rurais.
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3. CARÂCTERIZAçÃO DA POPULAçÃO MTGRANTE

A informação estatística relativa aos movimentos migratórios é muito limitada no nosso

paÍs, sendo praticamente inexistente no contexto das migrações intemas. Por este

motivo, uma das principais justificações deste estudo centrou-sê na necêssidade de se

conhecer algumas caracterÍsticas deste fenómeno, e em particular no que concerne à

caracterização da população migrante.

Para a obtenção de informação relativamente à população migrante houve necessidade

de se proceder à utilização de métodos directos de recolha de informaÉo com a

utilização dos procedimentos metodológicos que se descreveram no capÍtulo referente à

metodologia. Estes procedimentos, em sÍntese, basearam-se na identificação da

população migrante no acto da sua inscrição no recenseamento eleitrcral nas Juntas de

Freguesia dos centros urbanos da Região através da aplicação de um Íormulário, com

base no qual foi possÍvel recolher informação relativamente às variáveis de identiÍicação

da populaçâo migrante.

Posteriormente e com base naquela inÍormação procedeu-se à aplicação de um inquérito

por questionário junto dâs residências dos migrantes que nos forneceu elementos sobre

varáveis de opinião, cujo conhecimento justificou a estruturação deste estudo.

Desta forma é com base na informação recolhida por aqueles dois instrumentos de

notação que se baseaÉ o desenvolvimento do prêsente capítulo.
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3.1. SEXO

Maioritariamente, os migrantes rccenseados são do sexo feminino, embora a distribuição

por sexos desta população esteja próxima do equilÍbrio ente homens e mulheres.

MIGRANTES POR SEXOS

't337

POPUI AÇÃO MIGRANTE SEGUNDO O SEXO 55

50

45

10

35

30

25

20

Hom€ns
Mulh6rcs

46.8
53.2

Grífico 24

A crescente integração profissional da mulher, associada a sifuações de migração familiar

e à maior incidência do desemprego feminino, poderão estar na base da maior

participaÉo da mulher nos prooessos migratórios. Por outro lado, a sobremortalidade

masculina, em particular nas idade mais avançadas, manifestia-se na existência de um

número consideÉvel de mulheres idosas que, quando afectadas por situaçõês de

solidão, procuEm fixar residência junto de familiares, o que as obriga muitas vezes a

deslocarem o seu local de residência.

N

Fontê: Ficfia de idêntficaÉo de migranb§

Quadro 37
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3.2. IDADE

Tendo por base de análise os dados recolhidos no acto de inscrição dos migrantes no

recenseamento eleitoral, só foi possÍvel obter informação relativa aos migrantes com

idades superiorês a 17 anos. Uma análise desta informação permite-nos veriÍicar que a

estrutura etária da população migrante apresenta algumas particularidades'

designadamente:

{ apesar de ser grande a importância dos migrantes mais jovens, o grupo de

migrantes mais numeroso conesponde aos indivíduos com idades

compreendidas entre os 30 e os 39 anos, facto que pode estar associado a

fenómenos de mobilidade profissional, condicionados por situações de

desemprego ou crise sectorial no local de origem dos migrantes;

{ lmportância considerável da população dos 50 a 54 anos e dos idosos acima

dos 65 anos, o que poderá traduzir a procura dos centros urbanos do Alentejo

como lugar para passar a velhice, por um lado, e o retorno de população

alentejana que terá migrado nos anos da sangia populacional da década de

sessentra.

MIGRÁNTES POR IDADES

SEGUNDO AS I

í337

50

4S

40

35

30
23

20
í5
't0

5

o

1E -29 rnoa io rlg anoa so.84.no. 85.74 ano a

í8 - 29 anos
30 - 49 ano8
50 - 64 anos
05 - 74 anos
+ 74 âno8

Fonb: Fldla dê ldênüícaÉo dâ mlgrantês

Qurdro 38

20.5
48.4
í7.0
40.4

3.8

Gríílco 25
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Desta forma podemos dizer que náo se comprova a hipótese inicialmente formulada de

que a população migrante seria maioritariamente constituída por população activa jovem,

uma vez que esta não representam um importância muito superior aos idosos. Assim,

será mais conecto referir que a dinâmica migratória em direcção aos centros urbanos da

Região é um fenómeno que mobiliza mais a população activa idosa e os idosos do que as

camadas mais jovens da populaÉo ac'tiva.

3.3. NíVEL DE TNSTRUÇÃO

A análise da distribuição da população migrante pelos diferentes níveis de instruÉo

permite-nos verificar a predominância de dois tipos de níveis de instruÉo: o 10 ciclo do

ensino básico (4a classe) e as habita@es de nÍvel superior (bacharéis e licenciados).

Se relativamente à primeira situaçáo não haverá diferenças signiÍicativas, quando

comparadas com a população residente, já no que refere à grande incidência de

migrantes com nível universiÉrio se deverá correlacionar esta situação com a existência

de um número signiÍicativo de migrantes com um elevado nível de qualificaÉo

proÍissional.

MIGRANTES POR NÍVEL DE INSTRUÇÃO

POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNOO O NIVEL DE
INSTR

Nívél dE lnstÍugão

3.6
7.5

24.7
10.5
5.6

13.9

N 1337

Sa,É&io

0 5 10 15 20 25

Analfabetos
Mênos qus 4" classê
ío ciclo do ensino básico
30 ciclo do ênslno básico
SecundáÍio
Bacharelato/Licênciatura

FontB: Fióa de ldêntificeÉo dê mlgBntss

Qurdro 39 GróÍIco 26

Este aspêcto tem particular importância uma vez que representaÉ uma tendência para a

elevaÉo do nível de qualificação da população activa residente nos centros urbanos do

Alentejo e, consequentemente, para uma melhoria do seu tecido produtivo.

139



Em reforço desta infeÉncia está tambám o facto dos analÍabetos r€prêsentiarem um peso

muito reduzido no seio da população migrante, significativamenG menor do que o que se

encontra quando analisamos o grau de escolaridade da população residenE no Alenbjo.

ReÍerência Íinal para a significaüva importÉlncia dos migrantes com níveis intermédios de

instruçpo (3o ciclo do ensino básico e ensino secundário), facto que repr€sentaÉ um

reÍorço de populaçpo para o desempenho de actividades de cariz técnico-ptoÍissional,

que muito contribuirão para a estruhração do tecido produtivo dos centros urbanos da

Região.

3.4. NATURALIDADE

A dinâmica migratória em direoção aos centros urbanos é um fenómeno que conta co a

participação maioritária de população nascida na Região Alenbjo. De facto, mais de 2 em

cada 3 migrantes são alentejanos, que mudaram a sua residência de outra zona do

Alentejo ou quê regressaram à região de origem.

MIGRANTES POR NATURALIDADE

Al€nbianos
Não alontaianos

N

Fonb: Flcha d6 ld€ntfcaÉo de mlgrânb8

Qurdro 'O

POPULAçÃO MIGRANTE SEGUNDO A
NATURALIDADE NIo

alanlalanoa

87.5
32.5

1«17

Gúntr27

Conhariamente ao que se verificou no passado, quando a Região se assumiu oomo zona

de atracção demogÉfica, a sifuaçpo adual, como atÉs se rebriu, carac'têÍiza-sê pela

exisÉncia de elevados Índices de repulsão demogÉfica que ÍelizmenE já não atingem os

valorcs da década de sessonta. lsb porque é possÍvel ên@ntra-sê lá indicadoÍes de

alguma capacidade de atracção regional, em particular dos centos urbanos que no

conte)do deste esfudo estenderam a sua influência a um número já considerável de
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pessoas que nasceram fora do Alentejo. A importância dos migrantes não alentejânos

representia cerca de 1/3 da população migrante (33%).

3.5. RESIDÊNCA ANTERIOR

O procedimento de identificação dos migrantes feito no acto de inscrição dos mesmos no

recenseamento eleitoral permitiu a identificaÉo de dois tipos de dinâmica migratória: uma

que se processa no intêrior da Região (migraÉo intra-regional), consubstanciada nas

mudanças de residência de um lugar de origem no Alentejo para outro de destino também

no Alentejo; e outra que tendo origem fora da Região se direccionou para os centro

urbanos da Região (migrações inter-regionais). Neste contexto, é possível verificar que a

distribuição da populaçáo migrante em função destes dois tipos de locais de residência

anterior não apresenta diferenças muito significativas, sendo só ligeiramente superior ao

nível dos migrantes intra-regionais.

MIGRANTES PoR RESIDÊNCIA ANTERIOR

POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO A
RESIDÊNcIA ANTERIOR

õ/o

Nortê
Centro
Lisboã
Alentsjo
Algarve

3.8
4.9

36.7
50.7

2.9

1337N

Fonb: Flôa de idênüffcaçáo de migrântes

Quadro 41

Mesmo assim a maior incidência das migrações intra'

regionais reflecte a capacidade de atracção que os centros

urbanos exer@m sobre as populações que residem nas

zonas rurais. Este Íacto vem ao en@ntro de uma das nossa premissas de partida, que

procurava verificação para o facto de a maior parte dos migrantes que afluem ao centros

urbanos serem originários das zonas rurâis. Desta forma podemos referir com alguma

segurança que o crescimento dos principais centros urbanos da Região se deve em larga

3.8

36.7

4.9

A
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medida ao esvaziamento das zonas rurais, ou seja, ao êxodo rural da população

alentejana.

No que respeita aos migrantes originários de fora do Alentejo, é possível veriÍicar a

Região de Lisboa e Vale do Tejo como a que mais responde à atracção exercida pelos

centros urbanos alentejanos, de tal forma que mais de 1/3 dos migrantes são originário

daquela Regiáo. Naturalmente que este conjunto de população migrante será constituído

tanto por pessoas que nunca residiram no Alentejo como por alentejanos que regressam

à região de origem.

Os restantes migrantes que se transferir€lm para o Alentejo deslocaram-se das diferentes

unidades territoriais do país de uma forma mais ou menos equilibrada e em número muito

reduzido. Referência para aÍracá participação de população originária do Algarve dada a

proximidade geográfica, ao que não será alheia a sua enorme capacidade de fixação de

população activa. Os anteriormente residente no Algarve deslocaram-se para a Região

em número muito semelhante àqueles que se deslocaram do estrangeiro (2.9%).

Por este facto, podemos também afirmar que as migra@es internas são responsáveis

pela quase totalidade dos migrantes que fixaram residência no Alentejo, sendo muito

diminuta a proporção daqueles que se deslocaram do estrangeiro.

3.6. PROFISSÕES

O conhecimento das principais características do fenómeno migratório em direcção aos

centros urbanos passa também pela caracterização socio-proÍissional da populaÉo

migrante. Através dos dados recolhidos, podemos verificar que do efectivo de migrantes

identiÍicados têm importilncia considerável tianto aqueles que desempenham uma

determinada actividade económica, como os que se devem considerar como inactivos.

De facto, e se é verdade que os pro@ssos migratórios apresentam geralmente um

caÉcter diferencial relativamente ao tipo de actividade da população, no contexto das

migrações quê se direccionaram para os @ntros urbanos a situação é diferente dado o

seu caracter definitivo e familiar, que adiante termos oportunidade de verificar.

Assim, relativamente à população migrante sem actividade económica, assumem

particular importância as domésticas (17o/o) e os reformados (19.7o/o), sendo diminuto o

peso dos estudantes (2.270).

142



Estudantes
RêÍormados
Domósticas
ProÍ. lntelectuais e Científicas
AdministÍativos
Serviços pês. o domésticos
Trabalhadores da agricultura
Trâbelhâdores da indústÍia

Fonte: Ficha ds idenüficação de mlgEntes

Qusdro 42
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POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO AS
PROFISSôES MIGRANTES POR PROFISSÔES

GráIico 28

2.2
17.0
19.7
't7.4
8.0
7.9
3.5
9.3

í 337

Relativamente à população migrante activa, destaca-se o número elevado de migrantes

que desempenham profissões de elevado nível de qualificaÉo, em particular daqueles

que se dedicam a profissões intelectuais e científicas (17.4o/o), certamente

desempenhadas por aquêles que identificámos como possuidores de um nível elevado de

escolaridade.

Outras actividades de atracção importantes situam-se no sector dos serviços, maioritário

nos cêntros urbanos, com particular destaque para a prestaÉo de serviços pessoais e

domésticos (7.9%). Os empregados administrativos são outra categoria socio-proÍissional

de nível intermédio que mudaram â sua residência num quantitativo conespondente a 8%

da população migrante. Com um nível de qualificação profissional inferior mas com

alguma importância no contexto do efectivo migratório foram identificados os

trabalhadores da indústria (9.3%).

Referência Íinal para a quase inexistência de migrantes com profissões ligadas à

agricultura, reflexo da reduzida importância que a actividade agrÍcola tem na população

dos centros urbanos.

Desta forma, podemos considerar como verdadeira a hipótese que levantámos, na qual

se considerava que os migrantes que se dirigiram para os centros urbanos iriam

representar um reforço da qualificação socio-profissional da população residente.
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3.7. PROFISSÔES DOS PAIS

A recolha de inÍormação relativa à proÍissão dos pais dos migrantes teve ç6mo objectivo

compreender, ainda que de uma forma geral, os prooessos de mobilidade socio-

proÍissional, numa perspectiva geracional, associados à atracção dos centros urbanos.

Assim, podemos verificar que apesar do elevado número de ascendentês dos migrantes

que se encontram reformados, relativamente aos quais não foi possÍvel conhecer a Sua

proÍissão anterior, predominam os trabalhadores agrícolas, que representiam mais de %

dos pais dos migrantes. Em segundo lugar aparecem aqueles que se encontram ligados

profissionalmente ao sector secundário, maioritariamente constituídos por trabalhadores

da indústria transformadora e da construçâo civil, com um peso de 18.7o/o.

MTGRANTES PoR PRoFtssÃo Do PAI

Rêformados
Trabalhadorss da agricultura
Trabalhadorss da indústÍia
Trabalhadores dos seNiços
Outros

POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO A PROFISSÃO
DO PAI

o/o

24.5
28.4
18.7
3.8

24.6

NI 1337

Foflte: Fidla de identillcaçáo de mlgrantes

Quadro 43

Gráíco 29

O sector dos serviços é o menos represêntiativo no contexto profissional dos pais dos

migrantes, facto que podeÉ explicar pela diminuta incidência que as actividades terciárias

representavam no pâssado, e em particular no contexto da Região Alentêjo. Assim, só

3.8olo dos ascendentes dos migrantes desempenhavam uma profissão no Sêctor dos

serviços.
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3.8. FORMA DE MIGRAÇÃO

A dinâmica migratória em direc4ão aos centÍos uóanos assumiu preponderanteÍÍEnte a

forma de migra@es intemas, já que, como atÉs referimos, os migrantes origináÍios do

estrangeiro representam uma imporEncia muito reduzida. Destia forma é natural que os

processos de mobilidade geogÉÍica correspondam a mudanças efectivas de residência

para todo o agregado familiar, assumindo, por isso, a forma de migrações familiares'

De facto, considerando só as sifuaçóes em que os migrantes são acompanhados por toda

a famÍlia, as migra@es familiares representam 58% dos pro@ssos migratórios

associados à atracção urbana do Alentejo.

MIGRANTES POR FORMA DE MIGRAÇÃO

POPUI AÇÃO MIGRANTE SEGUNDO OS

Fonte: lnquéÍlb aos mlgranbs

Quadro '14

Íâmllia

ACOMPANHANTES

Ninguém
Toda a família
Parte da famÍlia

29.7
58.0
11.7

N 367

Grífico 30

os que se deslocaram acompanhados de parb da Íamllia apresentam uma importãlncia

pequena (11.7o/o), sendo as migrações individuais Íesponsáveis ainda por perto de 1/3

das migrações.

Nafuralmente que a estas diferentes formas de migração estiaÍão associadas diferentes

perspectivas de fi«ação futura nos novos locais de rcsidência.
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3.9.TrPO DE MrcRAçÃO

Um aspecto normalmente associado às migrações internas é o caracter definitivo com
que elas geralmente se processam. Esta particularidade aparece também conelacionada

com os processos de migração familiar. Ao nível da Região Alentejo tivemos oportunidade

de verificar que mais de 3/e das migra@es constituiÍão mudanças definitivas de residência.

MIGRANTES POR TIPO DE FIXAçÃO
POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO O TIPO DE

Não sabe
TempoÉria
DeÍinitiva

9.8
13.1
77.1

367

Fontê: lnquérito aos migrantes

Quadro 45

GráÍico 31

Apesar da população alvo deste trabalho ser constituída por migrantes que se

inscreveram no re@nseamento eleitorâ!, facto por si só indicaüvo da intenção de
permanência mais ou menos duradoura no lugar de destino, ainda foi possível identiÍicar

13.1o/o de migrantes que referiram ser sua intenção uma permanência unicamente

tempoÉria no seu novo local de residência. Se associarmos a estes os g.B% de

migrantes que ainda não decidiram qual o tempo que pênsam vir a permanecer no local

de destino, podemos afirmar que mais de 1/5 dos migrantes provavelmente não terão

intenção de se fixar definitivamente.
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3.10. RAZÔES DA MUDANçA DE RESTDÊNC|A

Perceber os motivos que estão na base da dêcisão de migrar é um dos objectivos

centrais desta investigaçáo. Naturalmente que tratando-se de perscrutar motivações de

natureza subjectiva, só uma recolha directa da informação junto dos actores sociais do

fenómeno em estudo poderá vir a revelar as principais razões que êstÊio por detrás da

decisão de mudar de residência.

Com base naquela abordagem podemos identificar dois grandes tipos de motivações que

estão na base do desencadear do processo migratório: razões de ordem profissional e

motivos de cariz pessoal e familiar. As primeiras, constituem a principal razâo da

mobilidade geográfica dos migrantes e estiveram na base da entrada de 41.7o/o dos

migrantes nos centros urbanos da Região. Estão neste grupo de migrantes tanto aqueles

que encontrando-se desempregados procuram uma primeira ou nova oportunidade de

emprego, bem como os que mantendo a mesma profissão a vieram desempenhar nos

centros urbanos da Região.

MIGRANTÊS POR RAZÔES DA MOBILIDADE

MIGRANTE SEGUNDO
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As razões de ordem familiar foram apresentiadas por mais de í/5 da populaÉo migranb
(27 .2o/o) e prendem-se com quêstões relacionadas com o a@mpanhamento de familiares,

ou com pro@ssos de reuniÍicação de famÍlias que obrigam à deslocação de algum dos

seus membros. A situação quê ooorre com mais frequência é aquela em quê o migrante

residindo fora da família ao tomar-se mais dependente, por moüvos de idadê ou de

saúde, procura junto da família a segurança então perdida.

PO
AS

Moüvos familiares
Motlvos profissionais
Aposontaçáo / ReÍoÍma
Moüvos económlcos

27.2
4',t.7
ô.3
8.4

I
Fonb: lnquéÍlb ao8 mlgrantrs

Qu.dÍo 46
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Um terceiro factor mais rêferido para justificar a mudança de residência e que foi

apontado por 8.4o/o dos migrantes prende-se com os motivos económicos. Nesta situação

os migrantes procuram nos @ntros urbanos solução para os problemas económicos que

se reflectem nos locais de origem, motivados muitas vezes pela carestia de vida, ou pelo

desemprego.

Por último, as questões relacionadas com a passagem de uma situação de inactividade

profissional são motivo apontado para a mudança de residêncla de cerca de 6% dos

migrantes.

Em resumo e numa tentativa de verificar a consistência da proposição inicialmente

avançada de que por detrás da motivação de migrar estariam questões maioritariamente

ligadas à procura de emprego, podemos aÍirmar que as questões profissionais são

efectivamente a principal a motivação para as migrações, embora as questões pessoais e

familiares apareçam também com uma importância muito signiÍicativa.

Por ter sido nossa convicção de que a importância das motiva@es ligadas ao emprego

seria maior do que aquela que efectivamente se verifica, pesamos que a hipótese atrás

enunciada só parcialmente se poderá considerar comprovada.

3.1 1. MOBTLTDADE SOCTAL ASSOCTADA À MIGRAÇÃO

3.1 1.1. Rendimentos auÍeridos

Sendo as questões profissionâis a principal razâo para a mudança de residência é natural

que com este procedimento os migrantes venham a beneficiar de um processo de

mobilidade social ascêndente. Uma das componentes deste fenómeno social anda

associada à elevação do nÍvel dos rendimentos auferidos.

No âmbito da Região Alentejo, podemos veriÍicar que mais de 40% dos migrantes viram o

seu rendimento aumentado em relação ao que auferiam no local de origem. Em número

semelhante (38%), aparecem aqueles que reÍeriram ter agora um rendimento maior ê

2,2% assumem mesmo o benefício de um aumento muito maior.
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Muito maior
Malor
S6melhante
Msnor
Muito msnor

Apesar disso, mais de í/10 dos migrantes sujeitaram a sua mobilidade geogÉfica a uma

redução do seu nível de rendimento. Na verdade, 7.9% referiu vir a auÍerir um rendimento

mênor, enquanto que 2.2o/o classiÍicou a reduçáo como muito menor.

MIGRANTES POR RENDIMENTOS
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GráÍlco 33

Numa situação intermédia estÉio aqueles que mantiveram um nível semelhante de

rendimentos e que representiam mais de 1/3 dos migrantes, caracterizando uma situação

de inexistência de mobilidade social, vista na perspectiva do rendimentos auferidos.

3.1 1.2. Prestígio associado à nova situação

A mobilidade social decorrente dos procêsso dê migraÉo, conesponde a um fenómeno

social que en@Íra em si, para além do aumsnto do sÍafus socio-económico, um beneficio

ao nÍvel do esÍaÍuto, ou seja, do nlvel de prestÍgio social associado à nova situaÉo

geográfica e profissional. A medida do nÍvel de prestígio pressup6e o rêcurso a métodos

e técnicas de análise específicas, cuja utilização se dispensou nestê êstudo uma vez que,

à semelhança do feito para as quêstõ€s relacionadas com o rendimento, procurou-se

apenas conhecer aquela realidade em termos subjectivos.

2.2
38.8
34.3

7.9
2.2

N 367

Fontê: lnquárito aos mlgrdntês

Quadro 47
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MIGRANTES POR PRESTÍGIO

POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO O GRAU DE
PRESTÍGIO
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9.1
40.9
34.1

7.9
8.0

N 307

Fonte: lnquérlto aos mlgrantes

Quadro 48 Gráfrco 34

Assim, é possÍvel verificar que sensivelmente metade dos migrantes consideram que a

mobilidade geográfica lhe proporcionou um aumento do nível de prestígio. Para g.1o/o

deles o actual nível de prestígio é mesmo muito maior do que aquele que lhes era

reconhêcido no local de residência anterior.

Apenas 7.9olo dos migrantes referiu ter sofrido um procêsso de mobilidade social

descendente por diminuição do nível de prestígio, enquanto que pouco mais de 1/3 deles

(34.1o/o) pensa que manteve o nível de prestígio que possuía antes de migrar.

3.,I2. PRINCIPAIS INFLUÊNCIAS NA ESCOLHA DO LOCAL DE DESTINO

Como atrás se verificou, a principal forma de migraÉo em direcção aos cênfos urbânos

da Região é feita em família. Desta forma, a decisão familiar no acto de migrar assume

particular importância, tanto mais que os condicionamentos estruturais idenfificados como

fac{ores determinantes da migração (problemas de emprego, problemas familiares, custo

de vida, problemas habitacionais etc.) estendem a sua influência para lá do indivÍduo,

afectando na generalidâde dos casos toda a família.
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MIGRANTES POR FORMA DE MIGRAÇÃO

NA

Ninguóm
Família
Amigos
Outros

POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO A
INFLUÊNCIA Fâmíli!

DO LOCAL DE DESTINO

43.1
46.6

6.0

I 367

Fonte: lnquárito aos mlgrantBs

Quedro 49
GráÍico 35

É por este Íacto que, nos migrantes inquiridos, â decisão de migrar sofreu influências de

familiares em mais de 460/o dos casos. Este valor, contudo, só supera ligeiramente o

número daqueles que referiram não ter sofrido qualquer influência quando decidiram

migrar (43.'l%). Em número muito reduzido aparecem aqueles que sofreram influência de

amigos para desencadearem o processo migratório.

3.13. FACTORES DE REPULSÃO DO LOCAL DE ORIGEM

lndependentemente do tipo e da forma de migraçáo, na origem das dinâmicas migratórias

con@rrem sempre duas forças que, conjuntamente, contribuem para o desencadear do

processo: uma de repulsão, que emana do local de origem e que impulsiona o indivíduo a

sair e outra, de atracÉo, originária do local de destino e que encaminha o migrante a

dirigir-se para lá.

A tentativa de identificaÉo dos factores que nos locais de origem dos migrantes mais

aversão lhe criaram colheu em maior número referências a motivos proÍissionais e

familiares, que de certo modo já tinham sido referidos no domÍnio das motivações

associadas às migra@es. No entanto, e se relativamênte aos primeiros ainda os

poderemos @nsiderar como factores de repulsão, traduzidos na faltia de empregos, o

mesmo não poderemos dizer das questôes familiares que, em caso algum, poderáo

constituir um estrangulamento das zonas de origem dos migrantes.
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MIGRANTES POR FACTORES DE REPULSÃO

LOCAIS DE ORIGEM

Más condlções de Vida
Vida muito agitada
Motivos profissionais
Falta de infra-estruturas
Motivos pessoâis familiares
Não sabe

POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO OS
FACTORES DE REPULSÃO

agilada
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4.ô
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Fonte: lnquérito aos mlgrantes

Quadro 50
GráÍico 36

Apesar desta incongruência verificada na recolha da informaÉo, e não filtrada pelo pré-

teste, ainda foi possÍvel colher informações de um número considerável de migrantes que

referiram como deficiências dos locais de origem a falta de infra-estruturas (12.2o/o) e a

vida muito agitada (11.2o/o). Naturalmente que estes factores de repulsão identificam

claramente dois tipos de locais de origem: os primeiros reportam-se, como teremos

oportunidade de verificar no capítulo seguinte, a migrantes originários das zonas rurais

alentejanas, enquanto que os segundos foram referidos maioritariamente por migrantes

oriundos da Área Metropolitana de Lisboa.

3.14. FACTORES DE ATRACÇÃO DO LOCAL DE DESTINO

No que diz respeito aos aspectos que mais atraíram os migmntes ao novo local de

residência, a informação recolhida identifica claramente as questões ligadas à

possibilidade de desempenho de uma actividade profissional nos @ntros uóanos como

o factor que mais atraiu a população migrante (27.OVo\. Em segundo lugar foi referido o

Íacto de nesses centros residirem familiares como um motivo de atracÉo, que

cêrtamente será muito subjectivo (23.4%).
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Motivos profissionais
lnfra-ostruturas
Motivos familiâros
Vida mais calma
Náo sabe / não respondsu

Fonte: lnquérito aos migrantes

Quadro 51

MIGRANTES POR FACTORES DE ATRACçÃO
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GráÍico 37

para além destes, os factores mais referidos em terceiro e quarto lugar, à semelhança do

que se verificou relativamente aos estrangulamentos dos locais de origem, destinguem

muito claramente os migrante oriundos de fora da regiáo, que apreciam particularmente a

vida mais calma que @Íac(edza os centros urbanos alentejanos, daqueles que sendo

originários do Atentejo profundo, reconhecem como factores de atracção dos centros

urbanos a existência de infra-estruturas. A existência destes equipamentos foi motivo de

atracção para 16.30lo dos migrantes, enquanto que o tipo de vida foi valorizado por 13.6%

deles.

3.15. ASPECTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DO LOCAL DE DESTINO

Nos pontos anteriores procuÉmos perceber quais os aspectos que, traduzidos em

potencialidade e estrangulamentos, influenciaram positiva ou negativamente a decisão de

migrar. os factores de atracção que procuÉmos identificar reproduziam â ideia que o

migrante possuÍa, pela inÍormação e conhecimento que lhe foi dado adquirir do local de

destino da sua migração e num momento anterior à sua tomada de decisão.

Procuraremos agora saber, relaüvamente aos locais de destino' quais os aspectos

considerados positivos e nêgativos pelos migrantes, mas agora num momento posterior à

migraÉo e com base no conhecimento adquirido pela vivência que os migrantes já têm

do seu novo local de residência.
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Assim, é possível verificar que, nâo sendo a Alenteio, como se sabe, um potencial em

termos de desenvolvimento, é natural que relevem da apreciação dos migrantês aspectos

mais ligados a idiossincrasiâ do povo alentejano e a questões geográficas e climatéricas,

como aspectos positivos dos centros urbanos do Alentejo. De facto, a maneira de ser dos

alentejanos apare@-nos referida como facto positivo dos centros urbanos por 31.1olo dos

migrantês, enquanto que o tipo de vida existente naqueles lugares é o segundo aspecto

mais considerado como positivo, tendo sido apontado por 17.7o/o deles.

MIGRANTES POR FACTORES POSITIVOS
POPULAÇÃO MIGRANTE SEGUNDO OS

ASPECTOS POSITIVOS
DOS

Mercado dê trabalho
Maneira dê sor da populaÉo
Clima
Tipo dê vida
Existência dê equipamênto§

El(i.tHrd.

Tipo dâvld.

CliíE

dâpopdrlo

o 510 15 20 25 30 35

URBANOS

%

15.5
3'1.1
í5.0
't7.7
6.5

N 367

Fontê: lnquérib eos mlgrântês

Quadro 52

GráÍico 38

Apesar de tudo, e sendo os motivos profissionais aqueles que mais contribuem para a

migraçáo, o mercado de trabalho existente nos cêntros urbanos é considerado positivo

por 15.5%, valor ligeiramente superior àqueles que referem sêr o clima o factor mais

positivo dos novos locais de rêsidência (15.0%).

por último, procuramos saber quais os aspectos que os inquiridos consideram ser mais

negativos dos centros urbanos quo oonstituêm os seus novos locais de residência'

Assim, podemos verificar que a debilidade socio-económica que ainda caracteriza os

principais lugares da Região é o facto mais apontado como aspêcto negativo, tendo
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Mêrcado de trabalho
Pouco dssenvolvlmento
Manslra de sêr da população
Clima

N

FoniB: lnquérlb aos migranbs

Qusdro 53

sido refêrido por mais de metade dos migrantes. Esta debilidade traduz-se no seu

diminuto mercado dê trabalho, factor apontado como negativo por 38.7olo dos migrantes' e

pelo seu baixo nÍvel de desenvolvimento, quê foi considerado negativo por 15% deles.

MIGRÁNTES POR FACTORES NEGATIVOS

CliíB

d. popúEb

trÔdlE
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Gráfico 39

Curiosamente, a maneira de ser dos alentejanos e o clima característico da Região, por

outros considerados como factores positivos são também referidos como aspectos

negativos dos centros urbanos por, respectivamênte, 12.3 e 6'5% delês. A este aparente

paradoxo não será certamente alheia a diversidade climatérica da Região, amada por uns

e detestada por outros, bem como a Íorte identidade sociocultural da população

alentejana que é, da mesma Íorma, susceptível de colher opiniões divergentes.

3ô7
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3.í6. CONCLUSÃO

Em slntese, podemos dizer que os cêntros urbanos da Região Alêntejo já se en@ntram

numa posição privilegiada ao atraírem população que se @racteriza por possuir um

elevado nÍvel de escolaridade e, consequentemente, um desempenho de actividades

profissionais de média e grande qualificação. lsto apesar de sêr uma população que não

resolveÉ os problemas de fecundidade aí existantes, dada a predominância de migrantes

com idades avançadas.

Esta situaÉo reflectê-se também no facÍo de muitos dos migrantes se dirigirem para o§

centros urbanos já numa sifuação de reforma que, conjuntamente com as domésticas,

representiam cerca de metade da populaÉo migrante. Apesar disto, ainda é consideÉvel

o número de migrantes que se fixaram com o objectivo de desempenharem uma

proÍissão, particularmentê aqueles que abandonaram as zonas rurais do Alentejo. Estes

são responsáveis por mais de metade da dinâmica migratória analisada. Os que vieram

de fora residiam na sua grande maioria na Região dê Lisboa e Vale do Tejo.

Desta forma, os @ntros urbanos que beneficiaram quase exclusivamente de migraÉes

intemas, só receberam 1/3 de migrantes que não nasceram no Alentejo. os processos

migratórios foram feitos maioritiariamente sob a forma de migra@es familiares e com

caracter definitivo. Para a grande maioria dos migrantes conespondeu também a um

fenómeno de mobilidade social ascendente, quer devido ao acéscimo dos rendimentos

auferidos, quer êm virtude do aumento dos nÍveis de prestígio.

Abandonando as zona de anErior residência, que se carac{erizam pêla Íalta de

empregos, de infra-estruturas ou pela existência de um tipo de vida muito agitada, os

migrantes foram atraÍdos pela po§sibilidade de ananjarcm um emprego no§ centos

urbanos, mas tiambém por aÍ conseguirem Íazer a sua reunmcaÉo familiar, numa zona

que caEc{êrizaram como de vida mais calma do que aquela que tinham anteriormenb, e

onde Ém acesso às infra+stuturas e aos equipaÍnentos colectivos'

Depois de terem alguma vivência nos cêntro§ urbanos, consideram que os seus aspectos

mais positivos são o modo de ser da populaÉo ê o tipo de vida' já que os empÍ€gos são
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poucos, embora existam. De uma forma negativa, caracterizam aqueles lugares pela sua

debilidade socio-económica, que se manifesta num reduzido mercado de trabalho e num

baixo nível de vida das populações, factos que associam à agressividade climatérica e

também à maneira de ser dos alentejanos, que acabam por ser amados por uns e

odiados por outros.

Referência Íinal para as verificações que podemos fazer relaüvamente à veracidade das

hipóteses levantadas no capÍtulo da metodologia e que confirmam o Íacto dos c€ntros

urbanos crêscerem maioritariamente devido ao esvaziamento das zonas rurais

envolventes. Mereceu também aprovação a proposiçáo de que a população migrante que

se dirigiu para aqueles lugares constituiu um reforço da qualiÍicâÉo socio-profissional da

população residente, devido ao facto de possuir nÍveis de instrução e de qualificação

proÍissional superiores aos da população residente nos locais de destino.

Não Íicou provado que os migrantes fossem constituÍdos essencialmente por população

activa jovem, uma vez que este tipo de população foi identificada em menor número.

Relativamente às motivaçÕes que estÊlo por detrás das migrações, a nossa premissa de

partida apontava para uma maior incidência de motivações ligadas ao emprego, facto que

se veriÍicou mas com uma incidência menor do que a esperada, o que nos obriga a

afirmar que a hipótese só parcialmente ficou provada, uma vez que âpesar das questões

ligadas ao emprego serem as mais indicadas elas apresentam uma importância muito

próxima das questões pessoais e familiares, também muito importantes no desencadear

das dinâmicas migratórias em direcÉo aos centros urbanos do Alentejo.
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4. MIGRAçÔES INTRA.REGIONATS E MIGRAçÕES INTER.REGTONAIS

No capÍtulo anterior tivemos oportunidade de enquadrar os aspectos mais significativos

da dinâmica migratória em direcção aos centros urbanos da Região, com vistra a uma

aproximação ao conhecimento da forma como se desenvolveram os prooessos e os

aspectos que melhor caracterizam a migração e a população migrante.

Tivemos oportunidade também de verificar que no seio daquela dinâmica migratória se

distinguem de uma forma muito evidente dois tipos de população migrante: migrantes

intra-regionais, isto é, aqueles que não saíram do Alentejo para mudarem de residência, e

migrantes inter-regionais, ou seja, os que vieram dê outras rêgiões para fixar residência

no Alentejo.

Dadas as especificidades que cada uma destas categorias de migrantes apresenta

procuraremos agora, de uma Íorma comparativa, analisar as suas características numa

tentativa de evidenciar os aspectos que as aproximam, bem como as principais

difêrenças existentes em cada uma daquelas sub-populações, que têm vindo a marcar a

socio-demograÍia do Alentejo. Os primeiros porque têm sidos os principais responsáveis

pelos processos de desertificação das zonas rurais do Alentejo, e os segundos que, ao

deslocarem-se de outras zonas do país são responsáveis pelo fortalecimento e

qualificação de uma população bastante debilitada que muito necessitra deste estlmulos

do exterior. Mas também pelo retorno de um significativo número de migrantes que já

residiram na Região e que depois de terem dado o seu contributo para o crescimento das

zonas mais favorecidas do paÍs ê em particular da sua capital, regressam à terra que' na

maioria dos casos, os viu nascer para aqui passarêm o resto dos seus já poucos anos de

vida, contribuindo também para aumentar o grau de ênvelhecimento da nossa estrutura

demogÉfica, mas que muito orgulho nos deverá dar a sua opção de regressaÉí.

2r Uma análise com o objectivo de estudar os migÍaJxtes alcntejanos retoÍnados foi realizada por
CAMACHO, M. G . B ,(1997) - Motivações para o Retorno de Migrantes Alentejazos, Evora, Comissão de

Coordenação da Regiõo Alentcjo
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4.1. SEXO

A distribuição sexual da população migrante apresenta-se de uma Íorma muito

semelhante em ambas as popula@es de migrantes. A principal característica é

evidenciada pela maior participaçáo da mulher nos processos migratórios. Contudo, esta

situação não é muito diferenciada e está bastante próxima da distribuição sexual da

populaçáo residente.

POPULAçÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO O SEXO

Homêns
Mulheres

46.0
54.0

646

Fonte: Inquéíto aos migrantes

Quâdro 54

Desta forma, podemos dizer que longe vão os tempos em que as migrações

apresentavam um carácter individual e selectivo para o homem, sendo hoje evidente a

maior incidência da migração familiar com a participaÉo de ambos os sexos.

MIGRANTES POR TIPO E SEXO
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4.2. IDADE

A distribuição da população migrante por idades apresentam algumas diferenciações que

distinguem os migrantes que se deslocaram do interior da Região daqueles que a ela

ocorreram vindos de outros locais. Uma primeira constatação que se pode fazer avém do

facto dos migrantes autóctones aprêsentarem uma média de idades inferior - 42.5 e 44.1

anos, respectivamente. lsto deve-se ao facto de mais de metade daqueles migrantes se

situar no grupo 30-49 anos, que conesponde a uma idade onde a mudança de residência

está normalmente associada a mudanças dos desenvolvimento do estratuto socio-

profissional.

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO AS IDADES

Grupos

í8 - 29 ânos
30 - 49 anos
50 - 64 anos
ô5 - 74 anos
+ 74 enos

Fonte: lnquárito aos mlgrantes

20.4
45.4
't9.0
1 1.0
4.1

N 646

Quedro 55

Estes processos estarão associados a

situações de mobilidade proÍissional

normalmente motivadas pelo desemprego

ou redução da importância das actividades

profissionais desempenhadas nos locais de

origem, ou a fenómenos de expansáo ou

transferência profissional, nos quais a

mobilidade geogÉfica não é acompanhada

de uma mobilidade profissional.

Este último aspecto será cêrtamente o

menos incidente, se atendermos ao facto
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do grupo da população activa jovêm (í8-29 anos) ter um peso também bastante

significativo no contexto da populaÉo migrante do Alentejo (20.7yo), ao que não será

alheia a dificuldade de inserção na vida activa nos locais de origem. É neste contexto que

as idades dos migrantes intra-regionais apresentam uma maior incidência nos grupos

mais baixos quando comparadas com as dos migrantes do exterior.

Nestes, contrariamente, podemos verificar uma incidência relativa maior nos grupos mais

avançados da população activa e dos idosos. Esta situaÉo deverá ser entendida como o

reflexo do retorno de alentejanos que, na sua grande maioria o fazem nas idade mais

avançadas.

4.3. NIVEL DE INSTRUÇÃO

Uma primeira constataÉo que ressalta da observaÉo dos níveis de instrução da

população migrante prende-se como maior grau de habilitações que possuem os

migrantes que do exterior comparativamente com os alentejanos.

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO O NIVEL DE INSTRUÇÃO

NÍvel de lnstruçáo mlgrantês

Analfabetos
Menos que 4â classe
ío ciclo do ensino básico
30 ciclo do onsino básico
Secundário
Bacharelato/Licenciatura

3.2
8.0

27.4
1't.4
7.5

21.0

646

Fontê: lnquérlb aos migrântês

Qurdro 56

De fac'to, e se bem que em ambas as sub-popula@es o nÍvel de ensino que aparece com

mais incidência seja o 10 ciclo do ensino básico (4a classe), é possível constatar a mais

reduzida incidência de analfabetos ao nível dos migrantes do exterior, bem como a sua

maior proporção nos níveis de instrução superiores. De uma forma geral podemos dizer

que estes migrantes apresentiam uma menor incidência de população com baixos níveis

-rl

5.í
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11.7
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de escolaridade, e uma maior proporÉo dos níveis de escolaridade superiores ao 30 ciclo

do ensino básico.

O elevado nível de escolaridade dos migrantes do exterior evidencia-se no facto de mais

de 1/5 deles possuir habilitaçÕes literárias de nível universitário (21.7o/o). Nos migrantes

do Alentejo a proporÉo de indivíduos com aquele nível de habilitações situa-se nos

11.7o/o, o que representia um valor bastante elevado, quando comparado com aquele que

se verifica no contexto da Região Alentejo.

MIGRANTES POR TIPO E NÍVEL DE INSTRUçÃO
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GráÍico 42

Nesta conformidade, podemos referir que das zonas rurais alentejanas saem os mais

qualificados que vão fortalecer os centros urbanos, contribuindo ao mesmo tempo para

aprofundar cada vez mais a diferenciaÉo que existe entre estias duas áreas da Região.
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4.4. NATURALIDADE

No que conceme à naturalidade dos migrantes é interessante verificar que na população

originária de outras zonas do país a proporção de alentejanos é muito elevada (44.7o/o).

Neste contexto, esta dinâmica estará muito influenciada pelo regresso de população que

tendo nascido no Alen§o saiu da Região para Íixar residência noutro local.

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO A NATURALIDADE

Alentêianos
Não alentejanos

44.7
ô5.3

646

Fonte: lnquáriio aos migrantes

Quadro 57

MIGRANTES POR TIPO E NATURALIDADE

Naquele grupo teremos que considerar

tanto a população que rêgressa ao

Alentejo na situação de reforma como

aqueles que para cá regressam para

desempenhar uma determinada profissão.

N

Apesar de tudo, os migrantes que não

nasceram no Alentejo são o grupo

maioritário entre aqueles que se

deslocaram de fora da Regiáo e

representam ainda 1 17o dos migrantes

intra-regionais.
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4.5. PROFTSSÔES

A principal carac'terística que rêssaltia da comparação das profssõês dos migrantes

residentes no Alentejo com aqueles que se deslocaram de fora baduz-se no maior grau

de qualificaÉo que estes últimos possuem.

POPUIáçÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO AS PROFISSÔES

Estudantos
RebÍmados
Domésücas
PÍof. lntBlecttais ê Clsntmcas
Administrativos
SêNiços pêssoais o domósticos
TrabalhadoÍss da agricultura
TrabâlhadoÍ€s da indústia

Fonb: lnquéÍito eo6 migrantes
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6.5
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Qu.dro 58

Maior porque apresentam um efectivo mais

elevado de migrantes com profissões

intelectuais e cientÍficas e porque são em

menor número os assalariados da indústria

e em particular da agricultura.

A proporção de inactivos (domésticas e

reÍormados) é muito semelhantê êm ambas

as suEpopulações, sendo maior também a

de profissõês EFF]

serviços pessoais e domésücoo ao nÍvel da
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4.6. PROFISSÃO DO PAI

A distribuição dos pais dos migrantes segundo as profissões permite estabelecer algumas

inferências relativamente à origem social da população que Íixou residência nos centros

urbanos do Alentejo.

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO A PROFISSÃO DO PAI

646

Fonte: lnquárito aos migrantes

Quadro 59

Assim, podemos verificar que no caso das migra@es intra-regionais predominam os

trabalhadores da agricultura, que representam cerca de í/3 dos ascendentes dos

migrantes e, com muito menos importância, os trabalhadores da indústria (14.9%), sendo

quase inexpressivos aqueles que descendem de pais com profissões ligadas ao sector

dos serviços.

MIGRÁNTES POR TIPO E PROFISSÃO DO PAI

INTRA-REGIONAIS INTER-REGIONAIS

RefoÍmados
Trâbalhadoros da agricultura
Trabalhadores da indústÍiâ
Trabalhadorês dos serviços
Outros
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Este elevado nível de proletarização da origem social dos migrantes não é

significativamente menor quando se analisam as migra@s inter-regionais. Na verdade, a

principal diferença reside na distribuição sec'torial das actividades profissionais dos

migrantes. lsto deve-se fundamentalmente à maior importilncia que as actividades

industriais representam, sendo responsáveis por cerca de % das profissões

desempenhadas pelos ascendentes dos migrantes que vieram de fora.

Mesmo assim, ainda Íoram identificados bastantes profissões ligadas à agricultura que

representam cerca de 22.1o/o dos pais daqueles migrantes, sendo os serviços o sector

com menor impoftància (4.2o/o).

4.7. FORMA DE MTGRAÇÃO

A predominância da forma de migração familiar pode-se observar tianto nas migrações

intra como inter-regionais. Contudo, nas primeiras, aparecem com maior importância a

forma de migração em companhia de toda a família, enquanto que naqueles que vieram

de fora a incidência de migra@es acompanhadas com parte da família assume um valor

superior

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO OS ACOMPANHANTES

Ninguém
Toda a ÍamÍlia
Parte da família

3í.5
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Qurdro ó0

A migração individual também se regista com maior oconência nos migrantes nos

migranbs inter-regionais, provavelmente devido à maior opção por migrações

temporárias.
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MIGRÁNTES POR TIPO E FORMA DE MIGRAÇÃO

INTRA-REGIONAIS INTER-REGIONAIS

fâmÍlia
Pert

GráÍico 46 GráÍico 46 A

4.8.T|PO DE MrGRAÇÃO

Na verdade, a intenÉo de Íixar residência temporariamente foi referida por um número

maior de migrantês que se deslocaram de Íora, correspondendo a cerca de 1/5 deste

migrantês. lsto apesar da decisão de permanecer definitivamente no actual local de

residência ser intenção da grande maioria de migrantes quer intemos quer de outras

regióes.

POPULAçÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO O TIPO DE FIXAÇÃO

Não sabo
TompoÉrie
DôÍinitiva

9.í
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Qu.dro 61

Relativamente às migrâçõês de dêntro, aquele tipo de fixação foi assumidos por mais de

4/5 dos migrantes, enquanto que aqueles que vieram de fora pretendem Íicar

definitivamente num número que reprêsenta @rca de 71 .5% dos migrantes inter-

regionâis.
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MIGRANTES POR TIPO E TIPO DE FIXAÇÃO

90

60

70

60

50

40

30

20

10

0
Ddiritivâ

trintra linter

Gráfico 47

4.9. RAZÔES DA MUDANÇA DE RESIDÊNCA

As principais razôes da mudança de residência em nada diferem de uma sub-populaÉo

migrantes para a outra. De facto podemos verificar que os motivos profissionais primeiro

e as questões familiares em segundo lugar são os factores que mais contribuíram para a

mudança tanto dos migrantes de fora como dos que se deslocaram dentro da Região.

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO
AS RAZÓESDA DE RESIDÊNCIA

Motivos Íamiliares
Motivos profissionais
Aposêntação / Reforma
Motivos económicos / habitacionais

27.9
40.0
9.í
í.8
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Já no que respeitra às razôes menos invocadas é possÍvel perceber que nos migrantes

inter-regionâis pesa mais a questêlo da reÍorma do que os aspectos económicos ou

habitacionais, mais importantes ao nível dos migrantes intra-regionais.

Assim, podermos inferir que nos migrantes que vieram de fora pesam mais os aspectos

ligados à reunificação familiar e ao regresso à tena no fim da vida, enquanto que nos

migrantes do Alentejo são mais incidentes fenómenos relacionados com as dificuldades

económicas de famÍlias provavelmente afectadas pêlo desemprego e com as questóes

habitacionais.

MIGRANTÉS POR TIPO E RAZÔES DA MIGRAçÁO

Gráfico 48

4.í O. MOBTLTDADE SOCTAL ASSOCTADA À MTGRAÇÃO

4.10.í . Rendimentos auferidos

A melhoria da remuneração auferida no local de desüno é maior no caso dos migrantes

intra-regionais uma vêz que 42o/o deles referiram passar a auferir um rendimento maior.

Nos migrantes inter-regionais a maior incidência vai para aqueles que referiram passar a

auferir um rendimento semelhante (37%), embora seja muito significativo o número

daqueles que maniÍestaram a opinião de virem a auferir um rendimento maior (!4..60/.).
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POPULAçÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO OS RENDIMENTOS

Multo malor
Malor
Ssmelhante
Menor
Muito m6nor

1.2
34.0
37.0

9.9
2.5

165

Fonte: lnquérito aos mlgranbs

Quedro 63

Estes migrantes são também aqueles que em maior proporção sê sujeitaram a mudar a

residência por um menor ou mesmo muito menor rendimento. Naturalmente que nestes

estarão incluÍdos aqueles que chegando à idade de reforma viram reduzido o seu

rendimento ao ser trocado por uma pensão de reÍorma, que na generalidade dos caso é

inferior ao vencimento correspondente.
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De uma forma contrária, os migrantes que saÍram das zonas rurais são os mais

beneficiados uma vez que abandonaram uma sifuação de maior debilidade socio-

económica, traduzida em baixos rendimentos e muito vezes em desemprego. Mêsmo

assim, @rca de 8% deles ainda sê sujeitou a migrar para os cêntros urbanos por um

rendimento menor.
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4.10.2. PrestÍgio associado à nova profissão

Em ambas as sub-populaÉes analisadas é possível verificar a aceitação de que a

mudança de residência foi acompanhada de um aumento do nÍvel de prestÍgio.

Os migrantes que vieram de fora são aqueles que em número proporcionalmente maior

referem terem obtido um nível de prestÍgio muito maior com o facto de terem mudado de

residência (1.5%)

Muito maior
Maior
Ssmelhants
Mênor
Não sab6 / náo rsspondêu

Font6: lnquérlb aos mlgrantEs
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Quadro 64

Paradoxalmente, são também este

migrantes quê mais perderam êm termos

de prestígio com a mudança de residência,

em número proporcional representam @rca

de 1/10 da população migrantê.

Numa situação de prestígio semelhante

ficaram cerca de 357o dos migrantes, valor

muito semelhante em ambas as sub-

populações de migrantes.

MIGRANTES PoRTIPO E GRAU DE PRESTIGIO
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4.11. PRINCIPAIS INFLUÊNCAS NA ESCOLHA DO LOCAL DE DESTINO

A maior distância e o menor conhecimento que os migrantes que se deslocaram de fora

têm da região de destino, associados à maior incidência de migraÉo em situação de

reforma, justiÍica o facto da decisão de migrar tenha sido aconselhada maioritariamente

junto da família e dos amigos. Só pouco mais de 1/3 destes migrantes tomou a decisão

sem interferência de ninguém (37.60/0).

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO A INFLUÊNCIA

NA ESCOLHA DO LOCAL OE DESTINO

Nos migrantes intra-regionais, metade das

migrações foram decididas isoladamente,

sendo grande também o número daqueles

que foram aconselhados a migrar pelos

familiares (46.'l o/o).

No seio desta sub-população a influência

de amigos na decisão de migrar é quase

inexistente (0.6%), contrariamênte ao que

se verifica nos migrantês que vieram de

fora onde a influência de amigos ainda foi

considerada por quase í 0% dos migrantes.

37.6
49.'t

9.1
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Quadro 65
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4.í2. FACTORES DE REPULSÃO DO LOCAL DE ORIGEM

Quando procuramos analisar as diferenças existentes ao nível dos factores de repulsão

nos locais de origem das migraçÕes intra e inter-regionais podemos verificar que eles têm

que ver essencialmente com o tipo de lugares de onde os migrantes saíram.

POPULAÇAO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO OS FACTORES DE REPULSÃO
DOS LOCAIS DE ORIGEM

Más condiçÕes dê Vida
Vida muito âgitâda
Motivos proÍissionais
Falta dê infre-estruturas
Motivos pessoais / fâmiliares
Não sabê / não respondeu

4.2
19.9
23.6

2.4
19.4
15.2

't 65

Fonte: lnquérito aos migranEs

Quadro 64

Na verdade, os migrantes que já residiam MtcRANrEs poR Ttpo E FAçT6RES DE REpuLsÃo

nas zonas rurais e de pequena dimensão

do Alentejo, com elevado nível de

carências, referem como principal factor de

repulsão a falta de infra-estruturas, facto

que conjuntamente com as quêstões

profissionais, constituem os aspectos que

traduzem os principais estrangulamentos

das zonas de origem.
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Os migrantes que vieram de fora do

Alentejo, residindo em maior número em Gráfrco 52

zonas densamente povoadas, apresentam

como principal factor de repulsão a vida muito agitada que anteriormente tinham naqueles

lugares. Assim, a migraÉo aparece como um processo que lhes permite um
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desenvolvimento profissional ou uma reunificação familiar e também como uma hipótese

de fuga à vida agitada e desumana dos grandes centros urbanos.

4.13. FACTORES DE ATRACÇÃO DO LOCAL DE DESTTNO

Ao nível dos aspectos que mais atraíram os

migrantes, podemos verificar que as

questões Íamiliares e as proÍissionais são

aquelas que mais referência têm pelos

migrantes de cada uma das sub-

popula@es alvo desta análise. Contudo,

elas têm uma importância relativamente

diferente para os que vieram de fora e para

aqueles que sê deslocaram no interior da

Região.

MIGRANTES POR E DE

GráÍico 53

POPULAçÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO OS FACTORES DE ATRACçÃO
DOS CENTROS URBANOS

Motivos proÍissionais
lnfra-ostÍuturas
Motivos familiarês
Vida mais calma
Náo sabe / não respondêu

17.6
9.0

31.5
r9.4
15.2

165

Fonts: lnquárito aos migrentês

Quedro 67

De facto, os migrantes de fora consideram que o principal factor de atracção dos centros

urbanos da Alentejo tem que vêr com o fac'to de lá residirem os seus familiares, situação

que põem acima de qualquer virtude verdadeiramente intrÍnseca aos lugares para onde

se deslocaram. Para a população se movimentou dentro da Região o principal fâctor de

atracção tem que ver com as possibilidades de emprego que existem nos locâis de

destino.
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Associado ao emprego está também a existência de infa-êstruturas, segundo aspecto

mais referido como factor de atracÉo aqueles migrantes (25.07o), enquanto para os

migrantes de fora o segundo motivo dê atracção dos centros urbanos prende-se com a

existência de um tipo de vida mais calma, atractivo que se sobrepóe aos empregos que aí

possam existir.

4.14. ASPECTOS POSITIVOS E NEGATIVOS NO LOCAL DE DESTINO

Relativamente aos aspectos considerados positivos que os migrantes sentêm na sua vida

diária nos locais para onde migraram, podemos observar que o facto mais referidos por

ambas as sub-populações de migrantes é a maneira de ser dos alentejanos.

POPULAçÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO OS ASPECTOS POSITIVOS
DOS CENTROS

Aspêctos PositlÍos

Mercâdo do trabalho
Maneira de sêr da população
Climã
Tipo dê vida
Existência de equipamentos

12.1
29.7
18.8
20.6

3.0

165

Fonte: lnquérito aos migrantes

Quadro 68

Já o segundo aspecto mais referido como positivo é, para os migrantes intra-regionais, a

existência de empregos, enquanto que os que vieram de fora consideraram o tipo de vida

existente nos centros urbanos como segundo factor mais posiüvo.
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MIGRANTES POR TIPO E ASPECTOS POSITIVOS
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Para estes, o clima é também um factor benéfico que existe nos locas de destino da

migração.

Os migrantes do Alentejo preferem antes a maneira de ser da populaçáo e o facto de lá

existirem equipamentos colectivos.

Os aspectos que mais inferiorizam os centros urbanos do Alentejo também não suscitam

qualquer divergência nos dois tipos de migrantes estudados. De facto, as deficiências do

mercado de trabalho e o pouco desenvolvimento existentes naqueles lugares são

referidos por todos como os principais obstáculos que os centros urbanos do Alentejo têm

que vencer.

POPULAÇÃO POR TIPO DE MIGRANTES SEGUNDO OS ASPECTOS NEGATIVOS
CENTROS URBANOS

Mercado dê trabalho
Pouco desenvolvimonto
Manelra d6 ser da populaçáo
Clima

39.4
20.6
15.2
5.5

N
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Unânime é também o opinião veiculada por todos os migrantes relativamente aos

aspectos negativos considerado em terceiro e quarto lugar: a maneira de ser dos

alentejanos e o clima do Alentejo, que paradoxalmente foram também considerados por

outros ermo factores positivos. Naturalmente que estes aspectos devem ser

considerados apenas como indicativos da inexistência de outros verdadeiros problemas

nos centros urbanos, uma vez que eles têm mais que ver com a Região em geral do que

com aqueles lugares em particular.

MIGRANTÉS POR TIPO E ASPECTOS NEGATIVOS
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4.í5. CONCLUSÃO

De forma sintética, é possível ficar a saber que os centros urbanos da Região Alentejo

estêlo a receber dois tipos de população migrante, cujas diferenças não lhe advém

unicamente de se deslocarem de diferentes locais. De facto, podemos verificar que a

população que vem de fora transporta um nível de instrução e de qualiÍicação profissional

superior ao daquela que é constituída pelos migrantes do Alentejo. Este fac'to, anda

associado a uma idade média superior dos migrantes de fora, o que se deve à existência
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de um número considerável de indivíduos que regressaram para o Alen§o, regiáo onde

mais de metade deles nasceu.

Apesar das razões principais que motivaram a migraÉo serem semelhantes - questões

profissionais e familiares -, os motivos apresentados em segundo plano de importância

apresentam diferenças significativas, que se prendem com a maior incidência de

situações de reforma nos migrantes de fora, e com motivos económicos que afectaram

mais os oriundos das zonas rurais alentejanas.

Para além das deficiências no contexto do emprego, o principal factor de repulsão

identificado pelos migrantes de fora tem que ver com a vida muito agitada, característica

das zonas de onde provém e foram atraídos maioritariamente pela família e pelo tipo de

vida mais calmo, aspectos mais positivos dos centros urbanos. Já os migrante das zonas

rurais fugiram à falta de emprego e de infra-estruturas e foram atraídos justamente pela

existência desses factores nos locais de destino.

As sub-populações de migrantes inquiridas foram unanimes em considerar como factores

positivos dos centros urbanos a maneira de ser dos seus residentes e como factores

negativos o mercado de trabalho e o seu baixo nível de desenvolvimento.

Finalmente, uma referência para o facto dos migrantes que vêm de fora se terem fixado

em maior número de forma temporária o que poderá traduzir uma perda para a Região,

que deverá criar condições que garantam a Íixação deflnitiva deste migrantes e a
intensiÍicação dos processos de atracção que se deverão estender cada vez mais ao

exterior, aumentando assim as possibilidades de alterar o ciclo de declínio socio-

demográÍico que se vem manifestando nos últimos cinquenta anos.
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5. GONCLUSÕES E RECOMENDAçÕES

O decllnio demográÍico define a história da demografia da Região Alentejo nos últimos 50

anos. Declínio em termos quantitativos, dada a enorme redução do efectivo de população

que desde 1950, com maior ou mênor intensidade, se têm vindo a manifestar, motivado

não só pela dinâmica migratória mas também pela reduzida incidência da natalidade,

Íenómeno de tal forma preocupante que, na década de 80, a Região perdeu a capacidade

de se auto-regenerar demograficamentê.

Declínio em termos qualitativos, traduzido no progressivo grau de envelhecimento que

@'ac.ertza a estrutura demográfica da populaçâo alentejana, que vai perdendo o seu

potencial produtivo e reprodutor, bem como no baixo nÍvel de qualiÍicação profissional da

generalidade dos recursos humanos.

Declínio no contexto da distribuição da população pelo território, que se manifesta num

acentuado desequilíbrio da rede uóana, provocado pela progressiva concentração da

população nos principais centros urbanos, com a consequente desertificação e

desaparecimento da localidades rurais.

Neste contexto, a continuaÉo da evolução rêgressiva dos níveis da fecundidade, que

ainda hoje se manifesta, associada à incapacidade do sector produtivo, traduzida na

manutenÉo das saídas dê população activa, adaptadas agora aos novos polos de

atracÉo: emigraÉo tempoÉria para a SuÍça e Espanha, migrações sazonais e trabalho

precário para o Algarve e movimentos pendulares semanais paft, a zona de Lisboa e

Setúbal, deixam perspec'tivar a conünuação de uma dinâmica demogÉfica regressiva nos

próximos anos.

É com base nesta realidade socio-demográfica que sê bma evidente que a Região

Alen§o só conseguirá sair desta situaÉo quando tiver não só capacidade para fixar os

sêus naturais, mas também para atrair população activa e em idade de procriar do

exterior, uma vez que já perdeu a sua capacidade de se auto-regenerar. É nesta

pêrspêctiva que se deve enquadrar o papel dos centros urbanos que representam

núcleos que ainda exercêm alguma capacidade de atracção.
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Na verdade, e apesar de serem também responsáveis pela conünuada desertificação das

zonas rurais envolventes, dada a atracção que exer@m no seio daquelas populações, os

cêntros urbanos da Região começam a evidenciar alguma capacidade para estender a

sua atacção para fora dos limites regionais, fenómeno preponderante para o Alentejo

poder vir a inverter o seu imparável processo de declínio sociodemogÉfico.

lndependentemente do fortalecimento que estês centros devem ter, será necessário e

urgente proceder a intervenções que se objectivem no sentido de conigir as assimetrias

existentês no âmbito da Região. Na actualidade, é já possÍvel traçar algumas linhas de

fractura nos níveis de desenvolvimento da popula$o alentejana, que se Ínanifustiam

maioritariamente de duas formas:

rl diferenciação entre a populaÉo residente nos principais centÍos urbanos, que

beneficia de melhores condições de acesso ao emprego e aos equipamentos sociais e

culturais, e aqueles que persistem em continuar a residir nas zonas rurais mais

afectadas pelo desemprego e com grandes problemas de acessibilidade aos principais

equipamentos colectivos;

{ diÍerenciação entre o litoral, com melhores condições naturais para a promoção

turística, potenciada com investimentos no sector industrial realizados num passado

recente, e o interior, onde a agressividade climatérica se tem associado a uma maior

discriminação relativamentê a investimentos públicos, provocando um agravamento

dos níveis de desenvolvimento que, em determinadas zonas, atingem já limiares

preocupantes.

A intervenção deveÉ passar pela identificação das áreas com estruturas demográficas e

sociais Íragilizadas e, oonsequentemenb, com menoÍes níveis de desenvolvimento socio-

económico, como zonas de inbÍvênção prioritária dos planos de desênvolvimento

Íegional. Estês, deverão contemplar estatégias de intervenÉo integrada, assentês em

objectivos definidos numa perspec'tiva de desenvolvimento rcgional equilibrado.

Assim, e abndendo à Íorb interdependência €ntre as transÍormações económicas,

sociais € culfurais observadas na sociedade global e a evoluçáo das variáveis

demogÉficas será necessáÍio dirigir as pollücas de intervenção para dois nÍveis:

intervenção no domlnio demogÉfico ê no contê)(b socio+conómico.

A intervenção no contexto demográfico deveÉ ser feita com base em polÍticas que visem

a promoção da fêcundidade, através de a@es de apoio à matemidade e à Íamília,

criando condições para o aumentrc do número de filhos por casal. A intervênÉo a esb
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nível devêrá assentar numâ política de âmbito nacional e a sua eficácia deveÉ ser

esperada â médio prazo. A alteração dos modelos de Íecundidade, já encetada pelos

paÍses mais desenvolvidos da Europa, representa um processo muito lento, cujos

resultados só serão visÍveis nas próximas gerações, sendo de muita urgência uma

intervenção neste domínio, no contexto da Região Alentejo. Entre outras dever-se-ão

implementar as acções seguintes:

de apoio à maternldade.

{ Aumento dos subsÍdios de nascimento e aleitaÉo;

{ oitataçao do período de licença de parto;

{ Criação de subsídios específicos para os nascimentos a partir do 20 filho;

{ Criaçao de subsídio especÍfico para a maternidade em meio rural.

Acções de apoio à família

{ Aumento dos subsídio familiar a crianças e jovens, progressivos em função da

dimensão da família;

{ Criação de subsídios específicos para famílias com mais de 2 filhos;

{ Generalização da cobertura da rede oficial de equipamentos de apoio à infância

e gratuitidade dos serviços prestados;

{ Compatibilização dos horários de funcionamento dos equipamentos de apoio à

infância (incluindo o 'lo ciclo do ensino básico), com os laborais;

{ Criação de equipamentos integrados de apoio à infância e à 3a idade;

{ Criaçao de condições especiais ao nível laboral para famílias com mais de 2

filhos:

Estes estÍmulos terão resposta na atitude dos casais, que ao escolherem entre uma

descendência de três, dois ou um filhos, condicionaráo a existência de uma população

com crescimento moderado, em declínio ou em risco de extinção.

A intervenção no contexto socio-económico deverá basear-se na implementação de

políticas que promovam o desenvolvimento equilibrado, através da correcçáo das

assimetrias regionais existentes.
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Estra intervenção deverá pro@ssar-se de uma forma integrada, estimulando o

envolvimento de todos os sec{ores, e auto-sustentada, mediante a participação das

populações, através do estabelecimento de programas ds apoio aos diferentes níveis de

actividade, como seja a criação de infra-estruturas e a dinamização das estruturas e

actividades económicas, que deveÉo contar com o envolvimento das entidades privadas,

públicas da administração cêntral e local e associativas.

A intervenção deverá procurar atingir, êntre outros, os sêguintes objectivos:

do emprego, através da fixação de actividades produtivas que tornem

o Alentejo atractivo para a população activa jovem da Regiáo e do exterior. Estas

actividades deverão merecer apoios preferenciais quando a sua instalação se faça

fora dos centros urbanos, Íactor determinante parâ a continuaÉo da ruralidade

alentejana',

{ Estlmulo à instalação de infra+struturas e equipamentos educativos e de apoio

à infância e à terceira idade nas zonas rurais. A existência destes equipamentos é

outro factor, à semelhança do emprego, determinante na fixaÉo das populações;

{ Melhorla da rede vláÍia e dê transportes intra-regionais, no sentido de melhorar

a acessibilidade aos equipamentos e serviços de nível superior existentes nos

principais centros urbanos, e a permitir a manutenção de movimentos pendulares

(casa-trabalho, casa-estudo) entre as zonas rurais ê os @ntros urbanos de forma

a que a polarização exercida por aqueles centros se possa fazer sem provocar o

despovoamento das zonas periféricas.

Só assim seÉ possível inverter o ciclo do declínio económico e socio'demográfico

caracterÍstico do Alentejo das últimas décadas, criando-se condições para tomar a

Região atractiva para investimentos do exterior, que conjuntâmente com os invesümentos

públicos estruturantes que sê estão a realizar e que se pretendem ver continuados, se

constituirão nos Íactores de indução do processo de desenvolvimento que já hrda no

Alentejo .

./
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coMrssÃo DE cooRDENAÇÃo DA REGIÃO ALENTEJO
UNTYERSIDN)EDE

EMSOCIOLOGIA

Todas as informações registadas neste questioniário são

absolutamente conlidenciais e apenas serão usadas de

acordo com as finalidades deste

N'

ANEXOT l_l

IN AOS MIGRANTES DOS CENTROS

URBANOS DA REGIÂO ALENTEJO

MORADA:

Observações:

t_t_lEnhevistador:
Abril de 1996



n
l

I
2

l.IDENTIFICAçÃO
SEXO

masculitro..............

2 - IDADE
0

l-l

-t I
a

.,

4
5

-l

f]

tr

3 . ESTADO CIVI

4 - NATURALIDADE

lsã'x*'w'*§il

5 - NATURALIDADE DOS ASCENDENTES
PAI

lugar-............".......

MÃE

6 - RESIDft.ICIÀ ANTERIOR

I I
2

3

4

5

6

7

8

0

fl
n
f]
l
-t

-
f]

2 - súc ler e /ou escrever í gau de ensino ......
3 - ensino primrário
4 - ensino preparaüírio / I ciclo liceu ou escola tec.....

5 - secuntLário rmificado / tr ciclo üceal ou téc. .........
6 - s€cundário cornplementaÍ / trI ciclo liceal tec......
7 - curso nédio .....
8 - curso superior ..

7 - QUE GRAU DE ENSINO POSSTJI?



1 - QUAL É A SUA PROFISSÃO?

I - é estudante........ I +p.7
2 ôp.7
3 +p.7
4 ôp.7
5 ôp.7
0 c)p.7

l§,*'ffi,ffi1

2 - está à procura de l' erryÍego ........-...
3 - incapacitado desde serqrre.............
4 - reformado/aposentado
5 - serviço mütar obrigatorio

L]
f]
n
I-l

ft 2

3

4

5

6

7

8

0

I

I
l-l

-.,]

-l
-l
I

tr

2. EM QI]E ENTIDADE TRABALHA?

4 - nome individual
5 - cooperativa ......
6 - administração cenhal .....................

2 - empresa privada.
3 - empresa pública

3 - QIJE PROFISSÃO EXERCIA NO ANTERIOR LOCAL DE
RESIDÊNCIA?

2 c)p.6

0 ôp.6
I

--t

f]

4 - PORQUE MOTTVO E)GRCE OUTRA PROFISSÂO?

f] 2
3

4

ft
ft

- 0
1ft m

-l
-t
-
fl
f]
ft

z
3

4
5

6
0
I

5 - A PROFISSÃO QUE EXERCE ACTUALMENTE DÁ-LTIE UM
PRESTÍGIO:

2-MUITOMAIOR
3 - M4IOR...........
4 . SEMELTIANTE

6.MUTTOMENOR



--l

l

-l

.,

3

4

0
1

tr

8. QUAL O PRINCIPAL MOTIVO PORQUE PERMANECERAM
PESSOÀS DO SEU AGREGADO NA RESIDÊNCIA ANTERIOR?

4 - frequência de estabelecimento de ensmo..............
- ouro motivo.(qual?).......................................

6. ACTUALMENTE OBIÉM UM RENDIMENTO:

-1 2

3

4

5

6

0

1

ft-l
-..]

-l
-l

PARENTESCO sExo IDADE o HAB.LIT

9 - PENSA QI,]E A SUA FIXAÇÃO NESTE LOCAL É
DEFINTTIVA OU TEMPORARIA: ?

ft lô UI-p. 1

2
0

-t
-l

IO - TEMPORÁRIA PORQUÊ?

2 - motivos profissionais .................
3 - progressão dos estuaos oe aescenàente;...............

- outo (qual?)........

0
I

ft 2

3-

Eo
l 1

lw'wl

fl
ft
TI

tr 1ôp. 8
2ôp.9
3

0ôp. 9

7 - DO SEU AGREGADO FAMILIAR QUEM O ACOMPANHOU
NESTA MUDANÇA DE RESIDÊNCIA?

2-todaafamilia....

0 - n/sabe



1 - QUAL FOI A PRINCIPAIL RAZÃO QTJE O LEVOU A
MTJDAR DE RESIDÊNCIA?

I - rcu:rir-se a familiares........................
2 - tsaosferência profissional..................
3 - procura de rabalho .........................
4 - desempenhar uma profissão................
5 - actividade empresarial......................
6 - educação dos descendentes..............
7 - descanso/reforma
8 - acompanhamento de familiares.......

- outro motivo (qual?)...........................

0 - n/sabe

n I
2
3

4
5

6
7

8

f]
n
II
ft
ft
tr
tr

0f]

2 - DE QI]EM FOI A PRINCIPAL INf,LUÊNCIA QUE O LEVOU
A FIXÂR-SE NESTE LOCAL?

3 - amigos
4 - orgãos de comunicação social.............

- outos (quern?)....

3 - DrcA, poR oRDEM DE TMPORTÂXCU, OS »OrS
PRINCIPAIS MOTTVOS QTJE O LEVARÂM A DEXAR A SUA
ANTERIOR RESIDÊNCIA:

I - desemprego.......
2 - falta de inftaestuturas de saúde.............
3 - falta de inftaestuturas de educação.......................
4 - más condições de vida.....................
5 - vida muito agitada...........................
6 - isolamento social

- outos (quais?).....

l'
Er

2'
tr 1

2
3

4
5

6

f] 2

3

4
5

6

-
rt tr
tr n-l f]
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Ez-l

3
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0
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-l

ft
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1

2
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4
5

6

1

2
3

4
5

6

tr

Elo Eo

4 - E qUArS OS DOIS PRTNCTPAIS MOTTVOS QUE O
ATRAiRAM PARA ESTA ZONA?

I - ruiores possibiliclades de ernprego..
2 - maior oferta de eqüpamentos de saúde..................
3 - maior oferta de equipamentos de educação..........
4 - maioÍes ofertas culh[ais...................
5 - exisÉncia de familiareVamigos...........
6 - tipo tle üda mais calrno.....................

- ouros (quais?).....

0 - n/sabe



5 - QI.JE CONDIÇÕES COLOCARIA PARA NÃO TER MTIDADO
DE RESIDÊNCIÀ?

0

lw,xxl

1 - ANTES DE MIGRAR, AS EXPECTATWAS QT]E TINHA
RELATIVAMENTE A ESTE LUGAR ERAM:

ft 1

2
3

4
5

0

n
I
-l

2 - NESTE MOMENTO, TEM UMA OPINIÃO, RELATIVAMENIE
A ESTE LUGAR:

n 1

2
3

4
5

0

fl
T-t

rt
tr
tr

f--t

-l

-

1

2
3

4
5

E

0

3 . DIGA OS DOIS ASPECTOS QUE CONSIDERA MAIS
POSITIVOS DESTE LOCAL:

2 - maneira de ser da população..............

4 - tipo de viala.......
5 - existàrcia de equipamentos sociais/cultuÍ4is.........

- outos (quais?).....

4 - DIGA OS DOIS ASPECTOS QTJE CONSIDERA MAIS
NEGATWOS DESTE LOCAL:

I - mercado de habalho........................
2 - maneira de ser da população..............
3 - clima.................
4 - tipo de vida.......
5 - falta de equipamentos sociais/cu1turais.................

- outos (quais?).....

ft I
2

3

4
5

ft
-
ft
ft

0

lw,ml
1



N" l_t_t_t_l

ft

led§l lergl
l

J
4

0

... Er

I - euAL A PRINcrrt, uzÃo Qw o LEvou A
ESCOLHER O ALENTEJO PARA FD(AR RESIDENCIA:

2 - investir num negócio. qual?...........

0 - n/sabe

f]
ll
-.l

1

2

4
0

E]
tr

2 - ANTES DE FIXAR AQUI RESIDÊNCIA, CONSIDERAVA O
ALENTEJO UMA REGIÃO:

1 - MLJITO DESENVOLYIDA...........................
2 . DESENVOLVIDA

l
a]
-

I
2
1

4
0

3 - RELATryAMENTE À SUiC, TNTECRAçÂO NO ALENTEJO,
CONSIDERA QI,JE FOI:

- MUITO FÁCIL...1

z
3
4
0

4 - INDIQIJE DOIS A§PECTOS QUE MAIS DIFICULTARAM
A SUA INTEGRAÇÃO:

I - ritmo de vids....

5 - falta de equipamentos sociais/cu1turais.............

3 - relações de viziúança......................................
4 - tipo de aliÍnentação.............................,...........

- outas (quais?)....,

0 - n/sabe
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l
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I
2
J
4
5

0

leÉl
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f]
ft

1

2afi,,J
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5 . CONSIDERA QI,JE TEM MODELOS DE
COMPORTAMENTO DIFERENTES DOS ALENTEJANOS?

-
ft
-l
-

a]
ft

2
3

4
5

6

0
1

tersl

E]

6 - EM QUE ASPECTOS? INDIQUE OS DOIS PRINCIPAI§:

2 - reügiosidade.....
3 - relações de vizinhança............................'.......
4 - maneira de ser em geral............................'.....
5 - opinião face ao papel da mulher na sociedade.

6 - educação dos filhos......................'.......'.'........
- outros (quais?).....

0 - n/sabe

Observações:


